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Apresentação

O livro TEATRO DE SANTA ISABEL - da polêmica construção ao es-

plendor da inauguração - (1840 - 1850) foi motivado pela memória afe-

tiva da autora, e representa a memória afetiva de muitos recifenses. 

Localizado em uma região estratégica, o Teatro de Santa Isabel é um 

símbolo cultural e histórico do Recife, e muito se escreveu sobre o seu 

papel na vida cultural da cidade. Nesta obra, a autora aborda a cons-

trução do Santa Isabel sob uma nova perspectiva: a das tramas que 

marcaram a abertura desse teatro secular. As páginas que se seguem 

analisam os desafios que envolveram a polêmica e longa construção 

desse prédio, um prédio urbano destinado ao uso e recreio, abordando 

os desafios da construção física e os aspectos sociais e culturais dessa 

empreitada. Construído para atender às exigências do produto final do 

Mestrado Profissional em História da Unicap, sob minha orientação, 

a pesquisa histórica é o núcleo da construção da narrativa. Traçar as 

linhas cumprindo as regras da operação historiográfica e inovar na for-

ma de escrever para alcançar um público além do tradicional público 

acadêmico tem sido um grande desafio atual que Rosemaria cumpriu 

com muita seriedade e dedicação. O enredo do livro é permeado pela 

reflexão acerca do significado do teatro para a sociedade, especial-

mente para as suas formas de diversão. Na primeira metade do século 
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XIX, o teatro está associado às mudanças sociais de definição do Estado 

Nacional recém-formado e era um dos símbolos de civilidade que ao 

ser analisado nos permite refletir sobre o modo de vida, especialmente 

das elites. O Teatro de Santa Isabel aparece como parâmetro da moder-

nidade em meio à remodelação das paisagens urbanas e às tensões do 

período. A autora evidencia a execução polêmica da obra do teatro, 

desde a preparação dos terrenos e fundações até sua inauguração, 

analisada pela pesquisa em relatórios provinciais; em relatórios das 

Assembleias Provinciais e Leis Provinciais de Pernambuco; documen-

tação trocada entre as autoridades; o diário do engenheiro responsável 

pela construção; e pela imprensa do período, o que nos possibilita uma 

nova análise sobre as tensões sociais da tumultuada década de 1840 em 

Pernambuco, evidenciando as contradições da sociedade escravista e a 

implementação de novos ideais de modernidade. 

Lídia Rafaela Nascimento dos Santos
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Prefácio

Respeitável público, bem-vindo a um livro passado no Recife, capi-

tal do “País de Pernambuco”! Nessa terra escutamos algumas histórias 

de grandeza, como a de que do encontro das águas entre os rios Capi-

baribe e Beberibe surge o Oceano Atlântico e por consequência os de-

mais oceanos e mares do planeta. Sim!  É comum, após o relato, sorri-

rem quase uníssonos tanto quem conta quanto quem escuta, e a partir 

disso muitos turistas costumam transitar por essa cidade, observando 

tanto as águas que a cortam quanto à paisagem arquitetônica que a cir-

cunda.  

Caso faça a rota que vai do antigo Porto ao bairro de Santo An-

tônio, o turista dificilmente passará indiferente ao edifício do Teatro de 

Santa Isabel, aqui o receptivo anfitrião poderá dizer: “- Aí se encontra 

o maior palco do mundo, para os artistas daqui”. Diferentemente do 

riso irônico o desfecho normalmente é outro. De fato, o Teatro que tem 

nome de Santa, é campo sagrado para os artistas; pisar em seu palco é 

uma consagração. 

Dito isso, percebemos a relevância do tema escolhido por Rose-

maria Palmeira.  O Santa Isabel evoca emoções, inquietações, seja en-
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tre os frequentadores, seja entre quem nunca teve a oportunidade de 

conhecer seu interior. Voltando-se para a área de turismo, mas sem se 

descuidar dos vieses historiográficos, a autora remontou ao Recife oito-

centista, ou seja, uma cidade tropical, provinciana, assolada pela chaga 

da escravidão, que teve uma elite que almejava dar ares europeus ao 

lugar onde habitava. Por que não construir um pomposo “teatro dou-

rado”?

Assim, a trama se passa mais especificamente entre os anos de 1840 

e 1850 aonde vem à tona o pano de fundo que circundou o projeto de 

construção do Teatro, interações diversas como entre governantes, co-

merciantes, profissionais locais e vindos de além-mar. Não seria de ad-

mirar que uma obra desse vulto num local onde não se ofertava a boa 

parte da população aspectos mais básicos para moradia, saneamento, 

iluminação, entre outros, despertasse polêmicas e muitas críticas.  

Pois é, algumas dessas críticas são trazidas ao longo do texto via re-

cortes do jornal O Carapuceiro, que dão a este livro um tom tragicômi-

co. Em relação à ótica mais estrutural, a autora se esmera em trazer 

desde relatórios oficiais da Província até coisas mais intimistas como  

um diário do que é conhecido como principal projetista  do Teatro, o 

engenheiro Louis Vauthier.

Querelas à parte gostaria de vincular o projeto gráfico do livro, ao 

“esplendor”, mencionado na inauguração do Santa Isabel, que ocorreu 

em 18 de maio de 1850, aqui Rosemaria, talvez se lembrando do que 

leu sobre o espetáculo O Pajem D’Aljubarrota, encenado naquele dia, 

resolveu dividir seus capítulos em atos, cada qual devidamente ilustra-
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dos como se compusessem um cenário de luzes e cores. 

Em conversa pessoal, a autora desabafou que assim como no teatro 

o livro deixa um gosto de quero mais, pois as imagens dos trabalha-

dores mais braçais, os “protagonistas anônimos”, não foram encontra-

das em suas fontes.  Contudo, como se convenciona que a escrita da 

História por si só é uma atividade inacabada, quem sabe, num futuro 

próximo possamos ler outro ato que contemple novos quadros? Aqui 

destacamos que o que foi escrito já é uma contribuição ímpar para a 

cultura de Pernambuco, esse nosso “país”.  

Despeço-me com uma salva de palmas à autora e ao livro. Ademais, 

uma boa leitura!

Recife, novembro de 2021, 

Braz Pereira Alves Neto
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Como nasceu este livro

Este livro é resultado de uma pesquisa com vista à obtenção do 

grau de Mestre junto ao Programa de Pós-Graduação em História da 

Universidade Católica de Pernambuco (Unicap).

A escolha do Teatro de Santa Isabel como tema foi impulsionada 

não apenas pela curiosidade de conhecer melhor os meandros da 

história desse monumento, mas, sobretudo, por uma relação, de certa 

maneira, afetiva que foi se desenvolvendo a partir da contemplação 

diária do complexo que forma juntamente com a Praça da República, o 

Palácio do Governo e o Palácio da Justiça.

Esse espaço jamais nos pareceu um lugar comum, com o qual a 

pessoa se acostuma por fazer parte do seu trajeto diário. Pelo contrário, 

sempre nos remeteu a múltiplas indagações que só por meio de uma 

pesquisa minuciosa poder-se-ia encontrar respostas.

Chegando ao fim, por força do prazo para concluir a pesquisa, 

resta-nos um sentimento ambivalente de frustração e desafio. Frustra-

ção, por perceber que não foi possível neste trabalho esgotar a riqueza 

histórica que essa obra agrega. Desafio, porque esse espaço e seu entor-

no continuam a nos incitar a curiosidade.

Rosemaria de Assunção Palmeira

rosemariapalmeira@gmail.com
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Introdução

Entre a construção e a inauguração do Teatro de Santa Isabel um 

longo caminho foi percorrido.  Inserido num amplo programa de mo-

dernização implementado na Província durante o governo de Francisco 

do Rego Barros (1837-1844) foi idealizado com pretensões de atender a 

anseios de parte da sociedade recifense que aspirava alcançar um pata-

mar de modernidade inspirado nas tendências de um novo mundo que 

se construía no século XIX, tendo como referência as capitais europe-

ias, especialmente Paris e Londres.

Desde o início, a construção do Teatro mostrou-se um projeto au-

dacioso e polêmico. Audacioso ao se considerar sua magnitude, numa 

província carente dos mais elementares recursos indispensáveis à vida 

urbana, como saneamento básico, salubridade, segurança, entre ou-

tros.  Polêmico porque, diante das necessidades, muitos cidadãos não o 

consideravam prioridade, segundo afirmavam, havia outras demandas 

mais urgentes.  

Terminou por ser caracterizado como um projeto oneroso e mo-

roso por todas as implicações políticas e operacionais que envolveram 

a obra como veremos ao longo do texto.  Isto é, representou um alto 

custo para os cofres públicos, extrapolando o orçamento e condições 
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de financiamento previstas, além de que entre o início e finalização do 

empreendimento decorreu cerca de uma década.  Assim, após dez lon-

gos anos de muita querela, paradas e retomadas das obras, o majestoso 

edifício foi inaugurado em 18 de maio de 1850, quando pela primeira 

vez suas portas foram abertas ao público pernambucano, que o recebia 

em uma festa repleta de glamour e esplendor.  

Consideramos importante frisar que apesar de ser um bem público, 

construído com recursos do governo, o teatro foi uma obra destinada 

ao lazer das elites, minoria da população, cabendo à maioria a forma 

indireta da contemplação. 

Sobre o recorte temporal de 1840 a 1850, evidenciamos que os re-

gistros historiográficos encontrados marcam o início da construção a 

partir de 1º de abril de 1841¹, quando do lançamento da pedra funda-

mental.  Contudo, por valorizarmos as etapas iniciais, isto é, prepara-

ção do terreno e fundações, resolvemos tomar o ano de 1840² como 

marco inicial da obra.

Não é incomum se encontrar edificações de grande porte como 

parte da remodelação das paisagens urbanas das capitais brasileiras 

no século XIX, tais como o Teatro de Santa Isabel, no Recife. Construído 

em estilo neoclássico, o prédio representou mais do que um registro 

arquitetônico importante; foi o elo entre as edificações e o ideário de 

modernidade predominante na Europa no século XIX.  Tendência essa 

que, segundo Jacques Le Goff, surgiu no continente europeu numa 

² “As obras do Theatro Nacional de Pernambuco foram postas em andamento no fim de novembro de 
1840.”   Relatório de Vauthier transcrito em Teatro Santa Isabel - documentos para sua história. Recife: Dire-

toria de Documentação e Cultura da Cidade do Recife, 1950, p. 40.

¹ “Em 1º de abril de 1841 é colocada a pedra fundamental do Teatro de Santa Isabel, na parte do meio do 
muro da frente principal.” (BORGES, 2000, p. 31).
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reação ambígua da cultura à agressão do mundo industrial, na qual a 

modernidade assume um sentimento de ruptura com o passado, antes 

reconhecido como tradicional, agora, retrógrado e antiquado, e moder-

no, simplesmente, recente, passa a preconizar o progresso. (LE GOFF, 

1990, p. 75; 92). 

Portanto, para o autor, modernidade é um conceito eminentemente 

ocidental, associado à ideia de progresso que surgiu no século XIX, 

como consequência dos avanços técnicos e científicos, da Revolução 

Industrial, do Liberalismo, das ideias iluministas e da melhoria das 

condições de vida alcançadas, pelo menos pelas elites ocidentais. (LE 

GOFF, 1990, p. 137).

Sob a mesma ótica, citamos as considerações que faz  Zygmunt Bau-

man, em Ambivalências da Modernidade:

Quero deixar bem claro que chamo de “modernidade” um 

período histórico que teve início no século XVII com uma sé-

rie de transformações socioculturais e intelectuais profundas e 

atingiu sua maturidade, primeiramente como projeto cultural, 

com o avanço do iluminismo e depois como forma de vida so-

cialmente consumada com o desenvolvimento da sociedade in-

dustrial (capitalista e, mais tarde, também a comunis-ta). (BAU-

MAN, 1999, p. 271).

Embora apontem períodos diferentes para o surgimento do con-

ceito de modernidade, ambos concordam que as transformações de or-

dem tecnológica, política, cultural e social pelas quais passou a Europa 

Ocidental, com o advento da Revolução Industrial e a Revolução Fran-

cesa, estenderam-se por todo o século XIX. Além da Revolução France-
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sa, no último quartel do século XVIII, na França, eclodiram outros mo-

vimentos de caráter revolucionário na esfera política e social, con-

forme nos apresenta a obra de Eric Hobsbawm, A Era das Revoluções, 

que, segundo registro encontrado no prefácio, trata das transformações 

ocorridas no mundo no período de 1789 a 1848. (HOBSBAWM, 1961, p. 

9).  Os efeitos desses movimentos se irradiaram para outras partes além 

da Europa.

          A sociedade se adequava às transformações, adotando novos 

padrões de comportamento e de convivência com a realidade que se 

apresentava. Paralelamente, permeava um sentimento de euforia que 

apostava no progresso e na civilidade advindos da modernidade, con-

forme afirmação de Maria de Fátima Garcia Mattos:

O século XIX foi palco de uma nova sociedade — a capitalista 

— em que seus atores viram ruir suas crenças, ideologias e 

tradições em favor de um tipo de vida que se organizava, cons-

truindo um novo tecido social, no qual o homem partilhava ao 

mesmo tempo um ambiente inovador que prometia poder, eu-

foria, crescimento e transformação, mesmo que isso ameaçasse 

as estruturas vigentes. (MATTOS, 2009, p. 98).

Para muitos, nesse período, a França ditava a moda, padrões de 

comportamento e julgamento de valores estéticos, tanto no continente 

europeu como fora dele. Prefaciando o livro Paris, capital da moderni-

dade, Gilberto Maringoni afirma: 
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Sandro Vasconcelos assegura que, no Brasil, no âmbito da estrutura 

urbana, o processo modernizador teve início com a chegada da Família 

Real em 1808, estendendo-se para as demais cidades brasileiras ao lon-

go dos anos oitocentos, ganhando força no segundo reinado, (VASCON-

CELOS, 2011, p. 215), intensificada pela influência da Missão Artística 

Francesa, que chegara ao Rio de Janeiro em 1816ᵌ.

De certo modo, o Recife se inspirava na “cidade luz”. Conferir à 

capital pernambucana ares de modernidade e civilização passava pela 

configuração de vários códigos de conduta, de costumes e símbolos re-

presentativos do novo modelo citadino. Como podemos ver na afirma-

ção de Hobsbawm: 

Polo irradiador de transformações quase ilimitadas, Paris em-

bute em si um projeto de vida que se tornou planetário. Berço 

da burguesia como classe dominante, do romance como epo-

peia dos novos tempos, da im-prensa como força ideológica ine-

xorável, do realismo e do impressionismo nas artes visuais e 

nos cânones de comportamento da vida pública e privada, a 

capital francesa também gerou um modelo de urbanismo absor-

vido e copiado em toda parte. (MARINGONI, 2003, p. 4).

ᵌ Segundo Lilia Schwarcz, a Missão Francesa, normalmente vista como uma iniciativa particular do im-

perador D. João VI, na realidade foi uma conjugação de interesses. Exauridas as razões da transferência 
da Corte para o Brasil e serenados os ânimos após 1815, Portugal reclamava sua volta, no entanto, o im-

perador não dava sinais de que retornaria.   Era seu interesse apresentar a Portugal e à Europa a Corte, em 
terras brasileiras, consolidada, tão tradicional quanto às demais.  Uma vasta iconografia, obra de pintores 
renomados, cuidaria dessa representação. Segundo afirma Schwarcz, era comum os reis, no Antigo Re-

gime contratarem “artistas mercenários”, afeitos à glorificação do poder. Quanto aos artistas, pergunta-se 
por que os franceses, quando havia pintores italianos, paisagistas holandeses e famosos retratistas ingle-

ses. Com a queda de Napoleão, vários artistas que estiveram a serviço do antigo Estado francês, temendo 
represálias políticas, queriam deixar o país. Assim, os embaixadores portugueses na França, inicialmente 
Marquês de Marialva, posteriormente, substituído por Francisco José Maria de Brito, cuidaram das trata-

tivas com o grupo de artistas que veio a se constituir no que se conhece como sendo Missão Artística Fran-

cesa. (SCHWARCZ, 2008, p. 175-176).



— 20 —

Para além das transformações materiais no espaço urbano, no seu 

arcabouço estavam inseridas medidas higienistas, já em prática na 

Europa do século XIX, e sistema de normatização de uso do espaço pú-

blico, visando coibir abusos que atentassem contra a ordem e os “bons 

costumes”, comportamentos atribuídos aos mais pobres e periféricos 

da sociedade, prejudicando a imagem de “civilização” e “alta cultura”, 

conforme nos apresenta Grasiela Morais. No artigo “Cidade vigiada”, 

“cidade civilizada”: Impressões sobre a difícil convivência entre o pro-

gresso e a pobreza no Recife Imperial (1830–1850), a autora afirma: Nem 

todos os sujeitos estavam imbuídos do ‘processo modernizador’. Pos-

sivelmente, nem o compreendiam. Dessa forma, os efeitos moderni-

zantes poderiam ter resultado diverso do pretendido, pois estavam 

sujeitos à intervenção daqueles que, distantes do protagonismo do pro-

cesso intervinham segundo seus interesses e ações visto que inseridos 

no mesmo recorte espaço-temporal. (MORAIS, 2016, p. 183).

Apesar de ser um projeto bem mais amplo de modernização, as 

mudanças na estrutura física foram essenciais nesse processo.  Foi pre-

ciso realizar altos investimentos públicos em reformas urbanas, cons-

trução de pontes e monumentos públicos, adoção de medidas higienis-

tas, redesenho do espaço urbano, porque segundo Hobsbawm afirma “a 

tradição cultural clássica do Ocidente ainda era valorizada, mesmo em

Diferentemente das grandes estruturas simbólicas da moderni-

dade burguesa do século XIX (terminais ferroviários, casas de 

ópera, parlamentos, ou mesmo esses grandes palácios substi-

tutos, os teatros populares), a monumentalidade — quer dizer, 

a inspiração recebida de algum estilo histórico aceito como de 

alta classe. (HOBSBAWM, 2013. p. 91).
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outras partes do mundo, como sinal de modernidade” (HOBSBAWM, 

2013. p. 40). Desta forma, o Recife não se afastava dessa ideia, de ma-

neira que esses empreendimentos sinalizavam a marcha para o pro-

gresso e a modernidade.

Nesse contexto, o Teatro de Santa Isabel inaugurado em 1850 foi 

visto como um empreendimento público que passou a ser considerado 

parâmetro de modernidade, que introduzia na sociedade novas formas 

de sociabilidade. Além da beleza de sua monumentalidade, também 

representava a tentativa de incorporação de hábitos e comportamen-

tos comuns aos movimentados centros europeus.  Passou a figurar no 

imaginário da época como um espaço que reunia certos atributos de 

ordem sociocultural, tendo a Europa, particularmente a França, como 

referência de cultura e de civilização, associada à ideia de progresso, 

bons costumes, etiqueta e comportamentos refinados. 

Embora, a França fosse o espelho no qual as sociedades da época 

se miravam havia quem discordasse, contestasse esse modelo. O padre 

Lopes da Gama⁴, redator do jornal O Carapuceiro, tecia ferrenhas críti-

cas à aculturação europeia que ocorria na província pernambucana. 

Entre tantas publicações sobre o assunto, argumentava que cada povo 

tem seu traço característico que lhe é peculiar, o inglês é grave, taci-

turno e orgulhoso; o francês, alegre, jovial, desinquieto.  E o brasileiro, 

qual o seu distintivo?

⁴ Miguel do Sacramento Lopes Gama (1793-1852), monge beneditino, secularizou-se aos 40 anos de idade, 
jornalista de sucesso.  Foi deputado provincial por seis mandatos, diretor do curso jurídico de Olinda. 
(FELDMAN, 2012, p. 9). Em O Carapuceiro, periódico que mais marcou a obra do padre Lopes Gama, ele 
apresentava sua crítica ao comportamento, principalmente moral, da sociedade brasileira, além de dis-

cussões sobre política, tudo isso através de textos fortemente marcados por sua veia satírica. 
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Nesse mesmo entendimento, o Diario de Pernambuco publicou o 

texto a seguir, sem identificação do autor, prática comum nas publica-

ções dos jornais da época. 

O texto demonstra que a influência europeia se dava não apenas 

nos costumes, na moda, mas alçava a esfera de governo, influenciando 

a promulgação de leis e a pauta de decisões inerentes à realidade na-

cional, sem condições de aplicabilidade, dada à especificidade própria 

de cada povo.

(O CARAPUCEIRO, ed. 3, 14 de jan. 1840, p.1). 

(O DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 28, 4 de fev.1840, p. 3).
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A partir deste contexto, analisaremos como o Teatro de Santa Isa-

bel estava inserido no processo de modernização da cidade do Recife à 

luz de alguns marcos históricos, nacionais e locais. 
  

O Brasil, jovem império, sobrevivendo, ainda, às consequências de 

um colonialismo predatório, operando política e economicamente sob 

a égide de um regime escravocrata, quando muitos países já haviam 

abolido a escravidão em seus domínios⁵, buscava consolidar sua iden-

tidade nacional, adotando o padrão europeu, não só no plano concreto 

das edificações e organização do espaço urbano, mas, sobretudo, na 

incorporação de comportamentos, julgamentos estéticos de gostos e va-

lores num processo de aculturação eurocêntrica.

 O Recife seguia na mesma trilha. Era na adoção de novos costumes, 

na implementação de novas estruturas físicas e organizacionais e na 

reestruturação de espaços que o recifense buscava mudar a imagem 

da cidade para alcançar aquela linha imaginária no horizonte onde su-

punha encontrar-se o progresso. (SANTOS, 2014, p. 344; ARRAIS, R., p. 

180).

Nesta perspectiva, estruturamos a pesquisa a partir de levanta-

mento de fontes e referências bibliográficas que dessem sustentação ao 

trabalho desenvolvido. Metodologicamente, optamos por iniciar com 

pesquisas in loco.  Para tanto, fizemos várias visitas ao Teatro com o ob-

jetivo de perceber o espaço, analisar suas instalações, levando em con-

sideração traços de originalidade, visto que em 1969 sofreu um incên-

⁵ Último país a abolir a escravidão no Ocidente, o Brasil segue sendo campeão em desigualdade social e 
prática de um racismo silencioso, mas perverso [...] Marca forte e renitente, a herança da escravidão condi-
ciona até nossa culta, e a nação se define a partir de uma linguagem pautada em cores sociais.  (SCHWARCZ; 
STARLING, 2015, p. 14). 
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dio que quase o destruiu por completo, nas palavras de Isabel Concessa 

Arrais. (ARRAIS, I. 2000, p. 39).  

Em continuação às pesquisas de campo, estivemos no Gabinete 

Português de Leitura, no Museu do Recife, no Iphan - Instituto do Pa-

trimônio Histórico e Artístico Nacional (PE), onde obtivemos o processo 

de tombamento. No Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano 

(APEJE), levantamos a documentação existente sobre a Província e o 

Teatro no período estudado; deixamos reservadas as caixas de docu-

mentos e agendada a data de retorno. Em todos esses órgãos contamos 

com a boa vontade e a disponibilidade dos funcionários, mas, infeliz-

mente, a pandemia do novo coronavírus, obrigando-nos a cumprir o 

isolamento social, impediu-nos de retornar e dar continuidade à pes-

quisa nesses espaços.

Enfim, diante da “realidade pandêmica”, onde até as bibliotecas 

estavam com profundas restrições, tivemos que reformular o plano de 

pesquisa.  Adquirimos alguns livros, contamos com o auxílio do acervo 

pessoal de Leidson Ferraz, crítico de teatro, e desenvolvemos pesqui-

sas em bibliotecas digitais como a Biblioteca Digital Nacional do Bra-

sil, Biblioteca Digital Nacional de Portugal, Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações, Biblioteca Digital do Senado, acervo digital do 

Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano, acervo digital da Cepe 

– Companhia Editora de Pernambuco e acervo digital da Fundação Joa-

quim Nabuco – FUNDAJ.

Oportuno evidenciarmos que nosso referencial teórico-metodológi-

co foi calcado nas perspectivas de análises apresentadas principal-

mente pelas História social e História Cultural, olhando para o Teatro 
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como espaço que congregou, desde sua construção até a inauguração, 

interesses, disputas e expectativas que iam sendo tecidas no cotidiano 

da obra que nos falam do quão complexo e multifacetado foi o processo 

de modernização do Recife oitocentista em especial a edificação dessa 

obra.

Nesta perspectiva, valemo-nos da imprensa jornalística como fonte 

indicativa dos processos de modernização que vivia a sociedade da é-

poca. Murilo Carvalho informa-nos que o império foi o período no qual 

a imprensa foi mais livre, embora não fosse independente do governo 

e da organização partidária. O governo tinha seus jornais, o mesmo 

acontecendo com a oposição. Era comum o uso do anonimato e muitos 

políticos usando dessa “proteção” publicavam nos jornais o que não 

expressariam na tribuna. Dessa maneira, a imprensa era um fórum al-

ternativo para a tribuna e, principalmente, importante para a oposição 

sem, muitas vezes, representação na Câmara. (CARVALHO, 2009, p. 54).  

Na Província, o Diario de Pernambuco e o Diario Novo se opunham 

entre si na defesa de bandeiras políticas e sociais. Foram os jornais de 

maior divulgação no período estudado, embora o Diario Novo tenha 

perdido a força, deixando de circular, após a queda do Partido Praie-

iro⁶. Ambos foram importantes na construção desse trabalho por esta-

rem situados em posições opostas, oferecendo-nos visões diferentes do 

mesmo fato.

O Diario de Pernambuco teve seu primeiro número publicado em 

7 de novembro de 1825.  Destinava-se à publicação de notícias e anún-

cios quaisquer, de natureza diversa, para facilitar as transações entre 

⁶ Partido Liberal, também chamado de Praieiro por ter sua sede na Rua da Praia.
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os moradores da cidade, conforme anunciava em sua primeira edição.  

Havia vários postos onde as pessoas podiam fazer a entrega dos anún-

cios a serem publicados.  Em 1835, tornou-se órgão oficial da adminis-

tração da Província, com interrupção no período de abril/1845 a junho/ 

1848, retornando posteriormente e mantendo-se como órgão oficial dos 

governos provinciais e, depois, estaduais até 1911⁷. 

O Diário Novo teve seu primeiro número publicado em 1º de agosto 

de 1842.  Era um jornal editado pelo Partido Praieiro. Na primeira pá-

gina do seu primeiro número, o editor anunciava que O Diario Novo 

chegava para combater o monopólio da imprensa⁸.  Fez oposição acir-

rada ao Diario de Pernambuco, jornal conservador. Também atacava, 

com veemência, a administração do presidente Francisco do Rego Bar-

ros⁹, adversário político dos praieiros. 

Na verdade, a questão política estava evidenciada constantemente 

nas páginas dos jornais. Entretanto, em suas colunas os jornais nos 

abriram outras perspectivas: enxergar o cotidiano da cidade em que o 

Teatro de Santa Isabel se inseria.  Os anúncios dos jornais davam conta 

de quase tudo o que se passava: falavam do comércio, da moda, de ex-

portação e importação, de compra e venda de escravizados, de festas, 

perdidos e achados e o mais que se possa imaginar, apresentando uma 

dimensão mais social, onde se podia perceber a existência de pessoas 

comuns interagindo com a cidade.

O Carapuceiro, periódico sempre moral e só per accidens politico, 

⁷ NASCIMENTO, 1969, p. 21; 36.
⁸ O DIARIO NOVO, ed. 1,  1 de ago. 1842, p. 1.
⁹ Francisco do Rego Barros, político pernambucano, presidente da província de Pernambuco (1837-1844). 
10º presidente da província, nomeado por Carta Imperial. (BARBOSA, 2007, p. 20).
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circulou na primeira metade do século XIX (1832-1842), oferece ao pes-

quisador um panorama da sociedade naqueles dias, ainda que sob a 

lente de aumento do Padre Carapuceiro¹⁰.  O primeiro número publica-

do em 7 de abril de 1832¹¹ e o último, em 28 de dezembro de 1842¹². O 

seu único redator, Padre Miguel Sacramento Lopes Gama, no seu estilo 

satírico, criticava os costumes e excessos da sociedade¹³. Comparar as 

publicações foi primordial para sopesar os fatos e as falas, para estabe-

lecer correlações e entender como era vista a sociedade pelos diversos 

sujeitos históricos.

Analisamos os Relatórios das Assembleias Provinciais e Leis Pro-

vinciais de Pernambuco referentes ao período estudado. Analisá-los foi 

importante visto que eles trazem informações sobre as ações do gover-

no no período estudado, em relação ao nosso objeto de pesquisa, pos-

sibilitando a correlação com as demais fontes. O Teatro Público passou 

a figurar nos relatórios provinciais a partir do relatório de 1839, ainda 

como proposta de construção. Aparece nos relatórios subsequentes até 

1843, último relatório de Francisco do Rego Barros, que deixaria o go-

verno em abril de 1844.

¹⁰ Pe. Miguel do Sacramento Lopes Gama, redator de O Carapuceiro, ficou conhecido como o Padre Carapu-

ceiro, crítico dos costumes da sociedade de sua época, dizia que seu jornal era uma loja de carapuças e que 
tinha carapuças de todo tamanho e para todo tipo de cabeça (O CARAPUCEIRO, 7/4/ 1832).
¹¹ O CARAPUCEIRO, ed. 1, 7 de abr. 1832,  p. 1-4.
¹² O CARAPUCEIRO, ed. 78, 28 de dez. 1842, p. 1-8.
¹³ “O Carapuceiro só fala das coisas que lhe parecem dignas de censura pelo lado do ridículo; e debaixo 
desse respeito não há classe, condição ou hierarquia, a que lhe não estejam sujeitas” (NASCIMENTO, 1969, v. 
IV, p. 104)
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Em 1845, o então presidente Thomaz Xavier Garcia d’Almeida in-

formava que o teatro estava quase acabado e seria inaugurado em 2 

de dezembro. Porém, em 1846, o presidente Antonio Pinto Chichorro 

da Gama dava conta de que as obras estavam paralisadas.  No ano de 

1847, não houve registro.  Em 1848, há informação do distrato com a 

Companhia de negociantes encarregada da construção do teatro, que 

continuava inacabado. 

Foi importante estudar as leis provinciais relativas ao período, es-

pecialmente as leis concernentes ao Teatro e instituições afins, porque 

uma decisão tomada ensejava a promulgação de uma lei que norma-

tizava tal decisão.  Sem o conhecimento da lei, não seria possível a as-

similação completa do fato e de seus desdobramentos. 

No ano do centenário do Teatro, a Prefeitura da Cidade do Recife 

publicou o livro Teatro Santa Isabel - documentos para sua história 

(1950).  Esse livro contém a transcrição de alguns documentos impor-

tantes sobre a construção do Teatro, transcrição de relatórios e de al-

guns textos de leis.  De certa maneira, norteou o trabalho ao indicar 

fontes onde se podia encontrar determinada decisão ou relatório.

Durante o tempo em que esteve em Pernambuco, Louis-Léger Vau-

thier, engenheiro responsável pelo projeto e construção do Teatro de 

Santa Isabel deixou suas impressões sobre a cultura do povo, a cidade 

do Recife, a fauna e flora pernambucanas, a política e a vida social na 

Província.  Estas impressões estão registradas em seu diário pessoal 

O Diário Íntimo de Vauthier e em quatro cartas Casas de Residência no 

Brasil, presentes na obra de Cláudia Poncioni¹⁴, Pontes e Ideias, Louis-

Léger Vauthier um engenheiro fourierista no Brasil. Na apresentação 
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do livro, consta a informação: “A presente edição vem oferecer aos 

brasileiros e pernambucanos, em particular, uma obra há muito au-

sente nas prateleiras das livrarias. As edições anteriores, resultantes do 

trabalho de Gilberto Freyre, foram lançadas em 1840 e 1960 e se encon-

tram há muito esgotadas”. (PONCIONI, 2010a, p. 11).  

Segundo Cláudia Poncioni, imagina-se que ao escrever o diário a 

intenção de Vauthier seria mantê-lo na esfera do privado, porque suas 

observações a respeito do Brasil eram de uma sinceridade tal que che-

ga a ferir seus leitores. “Jovem, idealista, vaidoso, presunçoso, Vauthier 

aborda o Brasil com certezas forjadas por uma formação acadêmica e 

pela educação burguesa que recebeu. Suas apreciações são essencial-

mente cortantes e implacáveis.” (PONCIONI, 2010b, p. 123). 
 

No entanto, consideramos o Diário de Vauthier interessante porque 

seus registros nos levam a enxergar o Vauthier na intimidade de seus 

sentimentos e emoções. Também, sob sua ótica, retratou a sociedade da 

época, escravocrata e patriarcal, a condição da mulher, a escravidão e 

a desigualdade social que tanto o chocava¹⁵. 

Em relação à historiografia buscamos apoio em estudos e teorias 

que privilegiam a cidade em seu sentido mais humano como espaço 

social atravessado por práticas, ritos, festas e interações sociais, o que 

a torna indissociável do homem. Sob este aspecto, debruçamo-nos so-

bre a obra O Pântano e o Riacho a formação do espaço público no Recife 

¹⁴ Cláudia Poncioni, nascida no Rio de Janeiro.  Doutora em Étude du mode lusophone, pela Sorbone nou-

velle, onde é professora de Estudos Lusófonos.  Especializou-se em estudos de correspondências, diários, 
autobiografias, memórias e crônicas de autores de autores brasileiros ou estrangeiros que escreveram so-

bre o Brasil. Ver: PONCIONI, Cláudia. Pontes e Ideias -Louis Léger Vauthier, um engenheiro fourierista no 
Brasil, 2010, contracapa.
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do século XIX, de Raimundo Arrais, resultado de sua tese de doutorado 

em História Social/USP. O autor nos ajuda no entendimento de como o 

espaço da cidade do Recife foi sendo tecido e se ordenando, numa per-

spectiva da História Social.  A citação resume a contribuição que esta 

obra conferiu a nossa pesquisa:

Nesse sentido, Arrais analisa as intervenções operacionalizadas na 

construção de espaços de lazer e sociabilidade, possibilitando a inte-

ração das pessoas nesses espaços de maneira lúdica e prazerosa, sem, 

no entanto, deixar de considerar as tramas e dificuldades decorrentes 

da ação modernizadora na ocupação do espaço. Assim, as ruas foram 

alargadas e arborizadas, praças e pontes construídas, inclusive a cons-

trução do Teatro de Santa Isabel. (GUERRA, 1973, p. 77-78).

Percebemos ao longo das leituras, que a obra de Arrais tinha um 

viés que dialogava em sintonia com a percepção de Lídia Santos¹⁶. A 

formação do espaço público é fruto da ação do homem, que o modela 

¹⁵ “Hoje um cadáver negro ficou boiando na praia, debaixo de nossas janelas, virando e revirando pelo 
vaivém das marés.  Passaram mil pessoas que o viram, pararam um instante e depois seguiram seu cami-
nho filosofica-mente [...]  É verdade que era um negro! Se um negro em vida já é pouca coisa, que será um 
negro morto? [...] tudo isso caracteriza essa barbárie incrustrada na selvageria, e mal maquiada por um 
verniz de civilização.” (VAUTHIER,  em 2, out.1840).
¹⁶ Ver também SANTOS, Lídia Rafaela Nascimento.  Dos divertimentos apropriados aos perigosos: organiza-
ção e controle das festas e sociabilidades no Recife (I822-1850). In: RIBEIRO, Gladys Sabina; MARTINS, Ismê-

nia de Lima; FERREIRA, Tânia Bessone da Cruz. Oitocentos sob novas perspectivas, São Paulo: Alameda, 
2014, p. 341-362

Não há espaços sem as práticas que lhe conferem sentido.  Creio 

que isto está evidente no tratamento que o livro concede ao 

solo, à lama, aos jardins, aos rios e ao ar, buscando reconstruir 

a historicidade de seus significados, levando em conta as ten-

sões e conflitos que esbatem sobre as divisões espaciais e fazem 

dela parte ativa nas lutas sociais. (ARRAIS, R. 2004, p. 15).
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segundo seus interesses, necessidades e visões de mundo.  Nesta pers-

pectiva Lídia Santos, pesquisadora de festas no século XIX afirma:

Os trabalhos de Lídia Santos foram importantes para o entendi-

mento da relação lazer-tempo-trabalho e controle social.  Infere-se que 

as festas, os agrupamentos e as diversas formas de sociabilidade for-

mais ou informais são espaços que podem refletir as tensões sociais 

existentes na sociedade. “Os divertimentos são locus privilegiados para 

percepção dos acontecimentos sociais” (SANTOS, 2011, p. 9).  Razão por 

que as festas e os ajuntamentos populares, por mais inofensivos que 

pudessem parecer, sempre estiveram sob a mira do Estado.

Sérgio Buarque de Holanda em Raízes do Brasil (1936) e Lilia M. 

Schwarcz e Heloisa M. Starling em Brasil: uma biografia (2015) foram 

leituras complementares que ofereceram subsídios para a compreen-

são do desenvolvimento da nação brasileira, desde seus primórdios até 

os dias atuais. Com uma temática comum, mesmo decorrido quase 80 

anos entre suas publicações, as obras Raízes do Brasil e Brasil: uma bio-

grafia se apresentam como se uma fosse a continuação da outra. 

Nesta mesma perspectiva, porém mais voltada à realidade local, 

Marcus Carvalho aponta dados que nos permitem analisar a presença 

Nesse contexto, as elites buscaram implementar ações que, a 

seu ver, permitiriam que a civilização adentrasse pela cidade, 

inspirada principalmente em valores da Europa não-ibérica.  

Uma dessas foi a forma de relação entre as pessoas e o espaço 

público. Durante a primeira metade do século houve significa-

tivas modificações na relação com os espaços públicos e nos pa-

drões de comportamento (SANTOS, 2011, p. 11).
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escrava, sua influência na economia e cultura da sociedade recifense, 

apesar de subjugada e socialmente invisível.  Sob este aspecto, a leitura 

de sua obra Liberdade, rotinas e rupturas do escravismo no Recife (1822-

1850) foi de capital importância para o direcionamento da pesquisa.

Para melhor desenvolver a análise sobre o Teatro de Santa Isabel 

como espaço de sociabilidade portador de símbolos e significados, que 

operacionalizava gostos, sentidos e visões de mundo, tornando visíveis 

diferenças e permanências no processo de inserção urbana do Recife 

dentro daquilo que se convencionou como moderno, é que organiza-

mos esta pesquisa em três capítulos, que nomeamos de “atos”, numa 

associação à linguagem teatral.  

No primeiro capítulo (I Ato), abordaremos a inserção da cidade do 

Recife no ideário de modernidade da época, a partir da concepção da 

ideia de construção do Teatro de Santa Isabel.  Trataremos das questões 

legais envolvidas como a promulgação de leis, levantamento de orça-

mento, traçado do projeto e negociações para a realização dessa obra. 

No segundo capítulo (II Ato) daremos ênfase à construção do Teatro 

de Santa Isabel, que esteve marcada por conflitos e disputas no pano-

rama sociopolítico local, além da controversa técnica de construção 

empregada pelo engenheiro Louis-Léger Vauthier, considerada contra-

producente por encarecer a obra. (ARRAIS, I., 2000, p. 14). Utilizaremos, 

principalmente, as discussões presentes na imprensa e no Diário Pes-

soal de Vauthier.

Desde o início da pesquisa, tentamos dar visibilidade aos anôni-

mos: escravizados, forros, ferropeados e homens pobres brancos que 
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trabalharam na construção do Teatro. Devido à pandemia, não foi pos-

sível ter acesso aos documentos de arquivo que poderiam conter infor-

mações valiosas para esta pesquisa.  Pela leitura do historiador Marcelo 

Mac Cord, tomamos conhecimento da existência de documentos produ-

zidos pela Irmandade de São José do Ribamar, que congregava artífices 

pardos e negros no Recife oitocentista, com o propósito de qualificá-los 

para o trabalho.

Segundo aquele historiador, esses documentos consistem em "li-

vros de matrículas, atas, receitas e despesas, além de correspondências 

recebidas pela mesa regedora da confraria e inúmeros tipos de recibos 

– compra de materiais de consumo, recebimento de aluguéis, pagamen-

to de serviços diversos, etc." (CORD, 2017, p. 4).

No terceiro e último capítulo (III Ato), apresentaremos a inaugura-

ção do Teatro. Tentaremos demonstrar como parte da população se in-

seria no discurso de modernidade da época. Ressaltaremos, que apenas 

uma parte muito pequena da população participou desse momento, 

pois foi uma obra construída para o deleite das elites locais. Essa cir-

cunstância indica como as pretensões de inserir a sociabilidade e os di-

vertimentos da sociedade recifense em moldes considerados modernos 

esteve condicionada a fronteiras físicas e simbólicas que marcavam a 

sociedade local, como ficou demonstrado na análise das fontes.  

 Os capítulos, embora com abordagens específicas, estão conecta-

dos ao tema central por apresentarem, a partir de diferentes perspec-

tivas, como a de que o ideário de modernidade não se impõe apenas 

de forma vertical na construção do edifício, mas, vai sendo construído 

e subjetivado no tempo e no espaço por meio de processos mentais 
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de significação da realidade.  Assim, criam-se distinções, classificam-

se comportamentos tidos ou não como modernos, fazendo com que a 

ideia de modernização não se explique unicamente pela monumentali-

dade da construção do Teatro, mas seja percebida como um processo 

complexo que envolve saberes, discursos, valores e interesses, que se 

erguiam juntamente com as paredes da edificação.
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O Teatro de Santa Isabel, guardião da arte e da cultura, encontra-se 

edificado num recorte espacial de exuberante beleza onde a arte se une 

à natureza numa harmoniosa completude. Ao fundo, corre sereno o Rio 

Capibaribe; à esquerda, está o Palácio da Justiça. À frente, fica a Praça 

da República.  Ainda à frente, um pouco mais à esquerda, dá-se o en-

contro do Capibaribe com o Beberibe, onde se fundem ao mar como se, 

nesse abraço singular, pretendessem resguardar todo o entorno para 

que a memória desse lugar jamais se perca.

Fonte: Google Earth, 2008. 

Disponível em: https://docplayer.com.br/12503600-do-construido-ao-digital-os-arquivos-arquitetonicos-%20

do-%20palacio-do-campo-das-Princesas-em-recife-pernambuco-brasil.html. Acesso em 2020.

Localização
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NO TEATRO SANTA ISABEL

Praça da República. No teatro perto 

da frisa

O largo palco, na frente,

A História em dourado me avisa

Que aqui versos cadentes

Pelo amor, pela fraterna liberdade

Declararam Castro Alves e Tobias

Que seduziram a valente cidade,

Em tempos de servidão e monarquia

Aqui o templo da poética arte,

Do canto, música e da encenação

O mérito também comparte

Da campanha da abolição

Por tudo isso. E mais destarte

Teça o verso ao belo teatro sua gratidão.

Josué Sena

Recife – 2019

Fachada do Teatro de Santa Isabel - Dondinho (2021).
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Ela abrirá as cortinas...

Foto: Dondinho – 2021/Manipulação Digital
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Reza a lenda

Reza a lenda que nas noites de silêncio, quando não há apresenta-

ções, uma senhora esguia, alta, elegante vagueia pelas escadas e corre-

dores do Teatro. (FREYRE, 1974, p. 136). Juntos com ela, que habita esse 

lugar de memória, recontaremos a história do Santa Isabel, guiando o 

leitor no percurso que fará pelas páginas deste livro. 
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Escadaria do Teatro
Dondinho (2021)I Ato
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O Recife e a construção
de um teatro moderno

O Recife teve uma origem singular. Segundo Raimundo Arrais, 

“mesmo antes de qualquer sinal de ajuntamento humano, um trabalho 

das forças naturais, atuando sobre estruturas geológicas, deram origem 

a uma planície moldada pela ação de rios e do mar.” (ARRAIS, R. 2004, p. 

98).  Dada à condição marítima dessa planície, segundo dissera Manuel 

de Oliveira Lima: “fez-se medrar espontaneamente um povoado, que 

anos mais tarde os holandeses o tornariam ‘sua’ capital.” (LIMA, 1895, 

p. 11).  Inicialmente, uma praia de pescadores, conforme registros do 

IPHAN, em 1709 foi elevada à categoria de vila, sob a denominação de 

Recife.  A proximidade com o porto favorecia a sua expansão, o que 

lhe garantiu a elevação de cidade em dezembro de 1823 e capital da 

Província, em 1827¹⁷.

A despeito do desenvolvimento alcançado, conforme pontua Paulo 

Guerra, o Recife ainda era uma cidade quase rústica, de população 

minguada, ruas estreitas e tortuosas.  “Seu traçado, no século XIX dife-

ria muito pouco da planta publicada em 1744 por Fernandes da Gama 

em Memórias Históricas da Província de Pernambuco.” (GUERRA, 1973, 

¹⁷ IPHAN, 2021, [s. p.] Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1449/. Acesso em: 21 maio. 
2021. 
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p. 27; 32).  Seu território compreendia três bairros e arrabaldes que 

foram sendo povoados à medida que a cidade se expandia.

Os três principais bairros do Recife tinham especificidades bem dis-

tintas.  Raimundo Arrais registra que no bairro do Recife estava o co-

mércio atacadista, exportador e importador; o bairro de Santo Antônio 

era o mais populoso, nele predominava o comércio de luxo e se con-

centrava a administração provincial. O Boa Vista era um bairro tipica-

mente residencial, seu comércio era voltado para gêneros de primeira 

necessidade. (ARRAIS, R., 2004, p. 113).

Favorecida pelo seu porto, a cidade do Recife ocupava posição de 

Mapa do Recife oitocentista: Seus bairros e arrabaldes

Fonte: (AROUCHA, 2017, p. 38).



— 42 —

destaque em relação aos demais municípios pernambucanos e provín-

cias vizinhas, pois intermediava as relações comerciais, como receptor 

e distribuidor de mercadorias.

Conforme acentua Davi Costa Aroucha: “No século XIX a praça co-

mercial do Recife foi centro de uma complexa e variada rede de tro-

cas comerciais entre as províncias de Alagoas, Paraíba, Rio Grande do 

Norte e Ceará.” (AROUCHA, 2017, p. 36). 

A intensa atividade portuária, segundo Marcus Carvalho, exigia 

muito esforço físico e trabalho braçal, na sua grande maioria, desem-

penhado por escravizados na estiva, na carga e descarga de balsas, 

jangadas e carroças puxadas por animais que traziam açúcar e algodão 

do interior. (CARVALHO, 2010, p. 54).

 A presença de escravizados no porto e no seu entorno era de tal 

maneira acentuada que chamava a atenção e não deixou de ser regis-

trada pelos viajantes que chegavam ao Recife, entre tantos, Tollenare, 

Henry Koster e Maria Graham. (GUERRA, 1973, p. 30-31). Marcus Carva-

lho faz uma demonstração gráfica da distribuição da população reci-

fense no século XIX e conclui que em 1828 a população escravizada no 

bairro do Recife, o mais populoso, correspondia a 44,6%, quase metade 

da população do bairro, um número consideravelmente alto. (CARVA-

LHO, 2010, p. 54).

No Recife oitocentista, uma série de transações comerciais eram 

feitas pela via portuária. Para Arrais, (ARRAIS, R. 2004, p. 178), consu-

mia-se muita coisa importada e era comum veicular-se a ideia de que 

junto às mercadorias o dito “progresso” vinha de além-mar.
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O Diario de Pernambuco registrava diariamente nas colunas Alfân-

dega, Movimento no Porto e Importações o movimento de chegada de 

navios e embarcações trazendo cargas de produtos de toda natureza, 

especialmente as últimas novidades que se pudesse encontrar em arti-

gos de luxo na Europa. Mas, é sabido que pelo porto também chegavam 

cargas de escravizados. A esse respeito, registrou Oliveira Lima numa 

declaração em que colocava, com clareza, duas situações que nos per-

mitem conferir os valores da época.

Os infelizes morriam dizimados pelos maus-tratos de bordo, e 

pelas epidemias de sarampão e bexigas, sem falar nos homicí-

dios, sobretudo por envenenamento, que uns contra outros 

praticavam; o viveiro, porém, não ficava demasiado longe para 

a ganância dos traficantes. Sucediam-se no porto do Recife os 

navios negreiros, lançando as tristes filas de sórdidos escravos 

uma nota desconsoladora na vida animada de Olinda, cheia de 

lojas onde mercadores do lugar expunham as fazendas chega-

das do reino, “toda sorte de louçaria, sedas riquíssimas, panos 

finíssimos, brocados maravi-lhosos, que tudo se gastava em 

grande cópia da terra” à qual afluíam os mercadores de arriba-

ção que, vendidas as suas cargas, embarcavam para Lisboa com 

muito açúcar, algodões e âmbar (LIMA, 1895, p. 37).

O autor escrevia sobre o século XVII, no entanto, essa situação se 

estendeu até a extinção do tráfico negreiro, no século XIX. Até a decre-

tação da ilegalidade do tráfico, além dos armazéns de comércio por 

atacado, havia no porto armazéns onde era depositada a carga humana 

enquanto aguardava seu destino. Segundo Marcus Carvalho, até mes-

mo depois de decretada a ilegalidade do tráfico continuavam existindo 
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no bairro do Recife casas especializadas em exportar gente para ou-

tras províncias, sempre que havia alta de preço em relação ao mercado 

interno. (CARVALHO, 2010, p. 55).

O porto era a cidade em efervescência. As relações de trabalho fo-

mentavam outras vinculações, de convivência, de sociabilidades, ou até 

de ajuntamento pela convergência de pessoas em busca de notícias de 

além-mar, de correspondências, ou simplesmente movidas pela curiosi-

dade suscitada pela nova carga recebida do exterior, que todos ficavam 

sabendo, pois o Diario de Pernambuco sempre noticiava a chegada de 

navios.  Flávio Cabral anota que as notícias que chegavam por meio do 

porto espalhavam-se pelas ruas do Recife, chegando até lugarejos do in-

terior por intermédio de viajantes, tropeiros e comerciantes.  (CABRAL, 

2013, p. 46).

De certo modo, a vida cultural da cidade também recebia influên-

cia do porto, conforme nos informa Raimundo Arrais, com a dissemina-

ção de ideologias e postulados doutrinários que entravam por meio de 

livros¹⁸ impressos, viajantes e filhos de famílias abastadas que estuda-

vam fora do país, como era comum aos jovens ricos da época. Para os 

recifenses, o progresso vinha de fora e a porta de entrada era o porto. 

(ARRAIS, R., 2004, p. 179).

O Recife ingressava na escalada rumo à modernidade. Era imperio-

so manter o status que conquistara perante a economia nacional e atin-

gir aquele padrão de desenvolvimento que a colocasse bem represen-

¹⁸ DIARIO DE PERNAMBUCO, 05 de jan. 1841: A Barca Bella Pernambucana, vinda de Lisboa, consignada a 
Thomaz Aquino Fonseca, manifestou o seguinte [...] 7 baús com livros [...].
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tada dentro e fora do país. No século XIX, conforme afirma Raimundo 

Arrais:

Tomando como referência o que nos dizem as fontes, tendo em vis-

ta a maneira como se estruturava a sociedade, esta percepção das elites 

parece equivocada. A cidade do Recife e a sociedade recifense ainda 

teriam um longo caminho a percorrer em direção ao progresso.  

Diante das desigualdades sociais que observava, o engenheiro Vau-

thier registrou suas impressões em 4 de outubro de 1840: “Se esse povo 

seguir a marcha usual dos progressos sociais, está ainda bem longe de 

atingir um estado mais ou menos suportável”. (VAUTHIER, 2010, p. 105). 

E mais adiante, em novembro de 1840, em carta ao amigo Cantagrel¹⁹ 

escrevia: “Condições deste país. Análise rápida. Barbárie com verniz de 

civilização, miséria geral, pouca agricultura, pouca indústria, falta de 

meios de comércio. Relações com os franceses, rejeição por parte destes 

a qualquer ideia de reforma.” (VAUTHIER, 2010, p. 136). 

¹⁹ François Félix Jean Cantagrel, amigo de Vauthier, inicia seus estudos em Direito, mas prefere jornalismo, 
ao mesmo tempo em que estuda arquitetura e engenharia Civil, diploma-se como engenheiro, mas apaixo-

nado pelas teorias de Fourier e de Victor Considerant, abandona a carreira de engenheiro para se dedicar 
inteiramente à militância. (PONCIONI, 2010, p. 326, Notas para uma biografia, in PONCIONI, Cláudia.  Pon-

tes e Ideias Louis Léger Vauthier um engenheiro fourierista no Brasil, Recife: CEPE, 2010, p. 321-433).

É prudente considerar-se que Vauthier era um europeu, nascido e 

educado na França. Certamente, suas referências pessoais influencia-

caminho
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vam seu julgamento, no entanto, também é fato que havia graves prob-

lemas sociais e de infraestrutura a serem saneados. Lídia Santos aponta 

para a manutenção da escravidão, o desequilíbrio econômico, a circu-

lação de moedas falsas, as questões de saúde e de segurança pública. 

(SANTOS, 2011, p. 10).  Sua população era majoritariamente analfa-

beta²⁰.  Conforme registra Cláudia Poncioni, em meados do século XIX, 

75% da população livre não sabia ler nem escrever (PONCIONI, 2010a, p. 

354), de concentração essencialmente agrária²¹ e o sistema de produção 

ainda vinculada à mão de obra escravizada.  A estes agravantes, acres-

cente-se o inchaço populacional que, segundo Marcus Carvalho, vinha 

ocorrendo com a migração de muita gente das áreas rurais, apostando 

em melhores condições de vida e sob a influência do liberalismo que 

reforçou a ideologia do modo de viver urbano como superior à vida no 

campo. (CARVALHO, 2010, p. 80). 

Na ótica de cronistas e viajantes, as ruas do Recife eram sujas, fé-

tidas, desordenadas e alagadiças. A viajante Maria Graham²², por e-

²⁰ Ao assumir a presidência da Província, Francisco do Rego Barros percebeu a necessidade de fazer um 
levantamento da população. Apesar das providências nesse sentido, o censo não foi concluído.  Bernardes 
da Gama (1844), em Memórias Históricas da Província de Pernambuco, enumerou os habitantes do Recife, 
separando-os por homens livres, escravos e eleitores, mas há de se considerar imprecisos, devido à inex-

istência de meios eficientes para levantamento de dados. (ARRAIS, 204, p. 113).  Por outro lado, em 1872, foi 
levantado o primeiro Censo Demográfico do Brasil pelo IBGE, disponível in: https://biblioteca.ibge.gov.br/
biblioteca-catalogo?id=225477&view=detalhes.  Com base neste censo, temos a informação de que 82% da 
população pernambucana era analfabeta e, na cidade do Recife chegava a 53%. Ver OLIVEIRA, Ramon de. 
Demandas por qualificação profissional: Recife, segunda metade do século XIX, Revista Brasileira de Edu-

cação, v. 18, nº 54, p. 642, jul./set. 2013).  Complementando: “Uma ilha de letrados num mar de analfabetos” 
(CARVALHO, 2008, p. 65) 
²¹ HOLANDA, Sérgio Buarque de.  Raízes do Brasil, 27ª ed., 2019, p. 85-109, trata da colonização rural o 
Brasil.  Afirma que o ruralismo predominante, foi, com efeito, um esforço a mais dos colonizadores do que 
uma imposição do meio. 
²² Lady Maria Graham ficou conhecida como escritora viajante do século XIX e ao final de sua vida 
contava com uma obra de 16 livros escritos (dois deles publicados após sua morte).  Foi preceptora de 
Maria da Glória, filha de D. Pedro I, Rainha de Portugal. Esteve em Recife em setembro de 1821. Dis-

ponível em: https://d1wqtxts1xzle7.cloudfront.net/49301412/Maria_Graham_revisao_bibliografica_.
pdf?1475452676=&response-content-. Acesso em: 11 jun. 2020.
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xemplo, relatou que não vira limpadores de rua, os cães vadios e os 

porcos é que, muitas vezes, se ocupavam dessa tarefa. (GUERRA, 1973, p. 

30).  Enquanto animais se ocupavam da limpeza das ruas, os escraviza-

dos, “homens tigres” encarregados da “higiene” doméstica, transporta-

vam barris repletos de excrementos, que eram despejados nas praias 

dos rios ou nas cabeças das 

pontes. (FREYRE, 2009, p. 

111). 

As águas servidas das 

residências eram atiradas 

pelas portas e janelas.   Não 

havia água encanada. Paulo 

Guerra relata que a água que chegava às casas era transportada em 

canoas, do Rio Beberibe ou Apipucos, por escravos-aguadeiros²³. Tam-

bém havia quem oferecesse água de porta em porta.

²³ Sobre escravos aguadeiros, ver: CARVALHO, Marcos. Nos caminhos do rio -   negros ca-

noeiros no Recife na primeira metade do século XIX, 1997 disponível em: https://cienciasmedi-
casbiologicas.ufba.br/index.php/afroasia/article/download/20948/13551. Acesso em: 11 jun. 2020.

simplesmente. A partir de 1831, as
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Veremos a seguir como o ideário de modernidade, que esteve vin-

culado a representações de civilização e progresso importadas da Eu-

ropa, em especial de países como França e Inglaterra, foi incorporado 

a projetos locais de urbanização, com características próprias e tão dis-

tintas.

1.1 Recife sob imperativos da modernidade

Sob a perspectiva das elites, modernizar-se tanto era imperioso 

quanto urgente.  Os problemas existentes na cidade pediam interven-

ções imediatas.  Ademais, o Recife precisava mostrar-se moderno e em 

sintonia com civilizações que lhe conferissem status, a fim de preser-

var sua privilegiada posição no cenário nacional e a superioridade 

econômica sobre as províncias vizinhas, segundo Poncioni, momento 

em que a economia açucareira entrava em declínio e a cafeeira desen-

volvia-se no Sul do país. (PONCIONI, 2010b, p. 122).

Francisco do Rego Barros, presidente da Província (1837-1844), pro-

moveu audacioso projeto de modernização com a construção de estra-

das por onde a produção canavieira e algodoeira escoaria com maior 

facilidade. Porém, as ações de maior envergadura estavam voltadas 

para as obras de infraestrutura, saneamento, embelezamento e arbori-

zação da cidade do Recife.  Paulo Guerra declara que entre os melhora-

mentos da cidade devem-se reconhecer portos, abertura de ruas, cons-

trução de imóveis oficiais e abertura de estradas que chegavam aos 

limites com as províncias vizinhas. (GUERRA, 1973, p. 77).
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Dentre as muitas obras a serem postas em execução estava o le-

vantamento topográfico da Província, pois o presidente dizia, no seu 

relatório em 1839²⁴, que a carta topográfica existente compreendia 

apenas os lugares próximos à costa e não designava com exatidão a 

configuração geográfica da cidade. 

Outra situação a ser equacionada era o levantamento estatístico do 

contingente populacional da Província.  Foi requerida, dos prefeitos, a 

contagem da população de suas comarcas, por meio de formulário dis-

ponibilizado pela administração, obedecendo a critérios de condição 

civil: livres (entre estes, contados os indígenas), libertos, escravos e es-

trangeiros; e de cor da pele: brancos, pardos e pretos.  Essa contagem 

foi organizada num mapa estatístico em 1838²⁵, do qual coletamos os 

dados constantes do quadro.  No entanto esses dados não eram preci-

sos. O próprio presidente dizia julgá-los imperfeitos porque não cor-

responderem à realidade visto serem inferiores aos apresentados em 

1829.

²⁴ Relatório de 1839. Disponível em http://ddsnext.crl.edu/titles/180/search?terms=pernambuco.
²⁵ Mapa estatístico nos anexos. 
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Outra providência, tomada pelo presidente foi a contratação de 

mão de obra estrangeira, amparado pela Lei nº 9, de 10 de junho de 

1835, que autorizava a contratação de profissionais fora do país. O Dr. 

Luiz de Carvalho Paes de Andrade²⁶, que se encontrava na Europa, 

foi autorizado a intermediar a negociação e contratar por três a cinco 

anos, na França, Suíça, Bélgica ou Alemanha, uma companhia de artí-

fices e trabalhadores em número de 200 para trabalhar nas estradas e 

demais obras públicas da Província.  Era esperada a primeira leva de 

operários para o mês de maio. (Relatório Provincial, 1939, p. 34-35).

²⁶ As fontes disponíveis indicam que Luiz de Carvalho Paes de Andrade, quando de sua viagem à Europa, 
esteve atento à crise corporativa alemã dos anos de 1830. Em correspondência trocada com presidente da 
província de Pernambuco, o emissário especial afirmava que muitos pedreiros e carpinteiros estavam de-

sesperados com suas dívidas, diante da falta de serviços na estação fria. Aproveitando-se de uma oportuni-
dade encontrada em Hamburgo, Paes de Andrade contratou bons mestres e oficiais fazendo alguns adian-

tamentos para que pudessem honrar alguns compromissos com seus credores. (CORD, 2020, p. 8).

Coleção de 
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Como justificativa para a contratação de estrangeiros, o presidente 

alegava a falta de mão de obra qualificada na Província, conforme 

registrou no seu Relatório à Assembleia Provincial.

A falta de pessoas capazes de levantar as plantas, formar os orça-

mentos, e de se encarregar da direção e inspeção das estradas, pontes 

e calçadas e edifícios públicos, torna-se muito sensível nesta Província, 

sendo tantas as obras que se deve fazer e tão limitado o número de en-

genheiros que nela existem. (BARROS, 1839, p. 52).

 No entanto, segundo Marcelo Mac Cord, a contratação dos es-

trangeiros fazia parte do programa de modernização encetado pelo 

governo, pautado num modelo europeu.  Mac Cord afirma que no sé-

culo XIX, na década de 1830, as elites pernambucanas planejaram a re-

vitalização do Recife. Algumas obras tinham sido iniciadas com o enge-

nheiro alemão J. Bloem.  Entretanto, foi no governo de Francisco do 

Rego Barros que as ações modernizadoras ganharam maior visibilidade 

e dinamismo, iniciando-se uma política de reorganização da Província.  

Para alavancar seu programa modernizador, tomou duas medi-

das pontuais. A primeira foi a contratação da Companhia de operários 

europeus que desembarcou no Recife em 1839, contando com 195 

operários e, em segundo lugar, a contratação do engenheiro francês 

Louis-Léger Vauthier para dirigir as obras, na direção da Repartição de 

Obras Públicas. (CORD, 2020, p. 5). 

O engajamento de profissionais estrangeiros, realizado por meio de 

regulamentos específicos, como as leis provinciais para a contratação, 

ao mesmo tempo em que respondia a expectativas políticas de inova-
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ção e modernização no plano da gestão de obras públicas, provocava 

conflitos e disputas. 

Para Bruno Adriano Barros Alves, a contratação de operários es-

trangeiros dificultava a inserção de trabalhadores nacionais no merca-

do das edificações e nas empreitadas de obras públicas. (ALVES, 2021, 

p. 64).  O Diário Novo, na sua edição 116, de 23 de dezembro de 1842, 

manifestava a insatisfação decorrente da preferência à mão de obra es-

trangeira. Alegava que enquanto os salários dos nacionais ficavam em 

atraso por oito ou dez meses, os estrangeiros recebiam seus vencimen-

tos em dia, além de outros benefícios que lhes eram conferidos.

A Missão Técnica, como ficou conhecido o grupo de estrangeiros 

numa analogia à Missão Artística Francesa no Rio de Janeiro (1816), im-

pulsionava a engrenagem do processo modernizador.  Traziam consigo 

a experiência e vivência do modelo de cidade e sociedade que se dese-

java para Pernambuco.  

Conforme Isabel Concessa Arrais, de fato, na Província não havia 

engenheiros nem arquitetos qualificados para o desenvolvimento de 

um projeto tão desafiador, nem mesmo mão de obra especializada, 

como pedreiros, carpinteiros e outros artífices. Os poucos engenhei-

ros que se podia encontrar eram de formação militar.  Assim é que a 

primeira planta do Teatro de Santa Isabel foi desenhada por um en-

genheiro vindo do Sul, encaminhado pelo Ministério da Marinha para 

empreender melhoramentos no Porto do Recife, o engenheiro francês J. 

Boyer. (ARRAIS, I., 2010, p.13).

O engenheiro alemão Augusto Kersting, que também chegara junta-
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mente com os demais, seria o encarregado de comandar a distribuição 

das atividades entre os profissionais a serem engajados nas diversas 

obras.  Inclusive, o Teatro de Santa Isabel teve seus alicerces traçados e 

executados pelo mestre pedreiro André Zacher que, a partir de março 

de 1841, empregou nas obras do teatro setenta e nove pessoas dos mais 

variados serviços, todos patrícios seus. (GUERRA, 1973, p. 88). 

  Raimundo Arrais afirma que a presença dos franceses, ingleses e 

alemães foi decisiva na composição da paisagem recifense. (ARRAIS, R., 

2004, p. 179).  As obras avançavam. Os operários atacavam várias fren-

tes simultaneamente, espalhados em diversas obras, quer nas estradas, 

nos aterramentos, abertura e saneamento das ruas, aquedutos, cons-

trução de pontes, construção de edifícios públicos.  Eram sinais que a-

nunciavam a chegada do progresso.

A cidade ia assumindo feições de moderna. O padre Lopes da 

Gama, a quem nada escapava, narrava as mudanças que a cidade vi-

venciava:
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A essa altura a influência francesa imperava não só na cidade, mas 

chegava aos demais recantos da Província, alcançando os “matos”, nos 

versos do padre Lopes da Gama, acima.

Tudo levava a crer que o sonho de modernidade parecia mais pró-

ximo daquela linha do horizonte de que falava Raimundo Arrais, onde 

se podia enxergar o progresso. A distância parecia ir-se diluindo e essa 

linha já não era uma miragem distante.
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Contraditoriamente, tornava-se evidente a resistência às medidas 

adotadas pelo governo Rego Barros concernentes à administração da 

Repartição de Obras Públicas e ao favorecimento a aliados na distri-

buição de cargos públicos e empreitadas nas edificações. A imprensa 

publicava constantes manifestações de repúdio à política e ao es-

trangeirismo do Presidente²⁷.  

A despeito da crise que fazia estremecer as bases do governo o 

projeto de modernização avançava. A paisagem urbana adquiria nova 

fisionomia. Apesar do conforto decorrente das medidas higienistas, de 

saneamento e de melhorias do espaço público, essas obras cairiam no 

senso comum. Com o passar do tempo seriam naturalizadas.  Fazia-se 

necessário o investimento em uma obra que representasse o ideário de 

modernidade e de civilidade que habitava o imaginário da sociedade 

recifense.  Uma obra que transcendesse o presente e projetasse a ci-

dade no tempo futuro, como lugar de memória. Como afirma Isabel Ar-

rais: “Chegou-se a dizer com uma ponta de ironia que Vauthier preten-

dia tornar o edifício mais velho do que a eternidade.” (ARRAIS, I., 2000, 

p. 14).

A construção de um teatro moderno e majestoso conferiria essa 

representatividade e sua permanência no tempo. Era o que faltava à 

cidade, considerando-se a importância do teatro no Século XIX para as 

nações, na construção da civilização e moralidade dos povos como en-

tendiam as autoridades da época.

²⁷ Conferir algumas publicações:  a) DIARIO NOVO, ed. 116, 23 de dez.1843,  p. 1, sobre a Repartição de 
Obras Públicas.  b) DIARIO NOVO, ed. 112, 17 de dez.1842, p. 1-2; extensa matéria de alguém que se iden-

tificava como L. G.; c) DIARIO NOVO, ed. 11, 14 de jan. 1843, p. 2, 1ª coluna – Comunicados, o assinante O 
Intrépido fazia uma crítica ao Diario Velho (Diario de Pernambuco); nessa mesma edição,  na coluna 2, al-
guém que se nomeava O Brasileiríssimo apresentava uma suposta carta do engenheiro Vauthier aos seus 
camaradas e confrades;  d) DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 258, 25 nov. 1841, p. 2, matéria de alguém que se  
nomeava – o Philopatria. 
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1.2  O teatro e seus usos na modernidade

As transformações ultrapassavam os limites das estruturas físi-

cas, modificando a relação das pessoas com a cidade diante da nova 

configuração. Novas formas de comportamento e de interação com o 

espaço urbano eram adotadas, cada um percebendo e agindo sob sua 

perspectiva, mas de certa maneira todos impactados pelas mudanças, 

conforme registrava o padre Lopes da Gama²⁸. 

A vida social também tendia a acompanhar o movimento de mo-

dernização. Os espaços públicos e logradouros começavam a se ade-

quar às demandas, favorecendo o surgimento de passeios públicos e 

teatros, entre outros espaços de sociabilidade antes inexplorados ou 

inexistentes. Outrora reclusas no ambiente privado de suas casas, as 

famílias começavam a usufruir dos benefícios que a cidade podia ofe-

recer e a rua já não era tão assustadora. Isabel Concessa Arrais co-

menta que já era possível ver-se senhoras de “sociedade” indo às lojas, 

notadamente, na Rua Nova, onde se podia encontrar modistas famosas 

que apresentavam o último modelito vindo de Paris ou um novo cha-

péu, adereços, perfumes e outros artigos de luxo. (ARRAIS, 2000, p. 10). 

Eram constantes as publicações que anunciavam a chegada de novos 

sortimentos de artigos femininos, especialmente os anúncios de Made-

moiselle Meleauchau, e Madame Theard, duas modistas famosas, am-

bas com ateliê na Rua Nova²⁹.

A maneira das pessoas se divertirem passava por esse processo de 

modernização e o teatro era locus privilegiado onde se podia observar 

²⁸  O CARAPUCEIRO, ed. 65, 12 de nov. 1842, p. 3-4.
²⁹  DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 119, 6 de jun. 1842, p. 4; ed. 120, 1 de jun. 1843., p. 4.
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essas mudanças. Para Lídia Santos, “as modificações no modo de vida, 

em especial das classes dominantes, eram sentidas nesse mundo de 

exibição e sociabilidade que era o teatro. Além de um simples espaço 

físico, o teatro era uma representação da sociedade.” (SANTOS, 2011, p. 

93).  Assegura, ainda, que sendo um divertimento tão em uso no século 

XIX, “se na cidade não houvesse um espaço para assistir a representa-

ções que se desejasse, criava-se.” (SANTOS, 2011, p. 94).  De tal maneira 

que o teatro sempre esteve presente na história brasileira. 

No período colonial, o teatro esteve restrito ao espaço eclesiástico, 

às atividades religiosas e à catequese. Segundo Bárbara Heliodora, 

nesse sentido, o “Padre Anchieta deixou considerável e fascinante obra 

dramática em latim, espanhol, português e tupi”. Acrescenta, no entan-

to, que pensar na gênese do teatro brasileiro a partir dessas obras é um 

engano, vez que o interesse do padre Anchieta era unicamente didático 

e catequético, sem pretensões artísticas. (HELIODORA, 2013, p.18-19). 

Andrea Marzano destaca que em fins do século XVIII as representações 

teatrais também faziam parte de cerimônias cívicas, homenagens a 

governadores de províncias, a autoridades eclesiásticas e a membros 

da família real portuguesa. (MARZANO, 2010, p. 99). A partir das inter-

venções do Marquês de Pombal³⁰, na reconstrução de Portugal, e esten-

³⁰  Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), conde de Oeiras e depois, Marquês de Pombal, Secre-

tário de Estado do Rei de Portugal, D. José I. Ainda hoje conhecido por sua obstinação e ousadia na recon-

strução de Lisboa, após o terremoto de 1755 e por ter expulsado os Jesuítas do Reino e de seus domínios. 
Um ministro extraordinário e bem-sucedido déspota do século XVIII, permaneceu no poder de 1750 até 
1777. ROSITO, Margaréte May Berkenbrock. Aulas Régias: Currículo, Carisma, Poder - um teatro clássico? 
(Tese-Doutorado). Campinas: Universidade Federal de Capinas, 2002, p. 1). O Marquês de Pombal foi o mais 
importante político português entre 1750 e 1777.  No ano de 1755,  Lisboa  foi abalada por um maremoto, 
o mais terrível que até então se tinha tido conhecimento. Sentido com intensidade em todo o Sul do país, 
especialmente no Algarve, com desabamentos, destruição de fortalezas e habitações costeiras.  Nas áreas 
não atingidas,  alastraram-se incêndios, que duraram em torno de cinco dias. O terremoto de Lisboa trouxe 
sérias consequências econômicas e sociais. Nesse ambiente de pânico, o futuro marquês de Pombal tomou 
medidas enérgicas e imediatas para a reconstrução de Portugal.  Em Lisboa ordenou a reconstrução obe-

decendo aos mais modernos conceitos de urbanismo e arquitetura, com a demolição das ruínas e de muitas 
casas que haviam ficado de pé. (PROENÇA, 2015, p. 449-451).
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dendo-se pelo século XIX, o gênero teatral vai-se tornando mais eclé-

tico, menos eclesiástico e mais laico. 

Terminando o terceiro quartel do século XVIII, o Marquês de Pom-

bal, Secretário de Estado do Reino durante o reinado de D. José I, Rei de 

Portugal, promoveu significativo incentivo ao teatro com a fundação 

da Sociedade de Subsistência dos Teatros da Corte e, sob a bênção do 

El Rey³¹, em 30 de maio de 1771, foi assinado o alvará. Segundo Duarte 

Gonçalves, a sociedade para a subsistência dos teatros foi um marco 

ins-pirado no ideário iluminista, parte do programa de reforma cultur-

al, social e política de Portugal. (GONÇALVES, 2014, p. 204).

A partir de então muitos teatros começaram a surgir no Brasil. An-

dréa Marzano registra que: “Coincidindo com a chegada e o sucesso da 

ópera italiana, teatros surgiram em várias cidades da Colônia: Rio de 

Janeiro, Salvador, Recife, São Paulo e Porto Alegre” (MARZANO, 2010, p. 

98). 

No ano de 1772 foi fundada no Recife a Casa de Ópera.  Vale sa-

lientar que, segundo Isabel Arrais, ‘Casa de Ópera’ era o nome dado às 

casas de espetáculo no século XVIII (ARRAIS, 2000, p. 11), não sendo, 

portanto, um termo restrito a determinado gênero teatral, no caso, à 

ópera, como o nome sugere. Durante sua longa existência (1772-1850), 

a Casa de Ópera foi chamada de Teatro de Pernambuco, Teatro Público 

e Teatro de São Francisco, porque ficava localizado nas proximidades 

do Convento dos Frades Franciscanos, na Rua da Cadeia Nova, hoje Rua 

do Imperador Pedro II. (ARRAIS, I., 2000, p. 11; COSTA, 1958, p. 134).

³¹  Ver nos anexos capa do documento de instituição da Sociedade Estabelecida para subsistência dos teat-
ros públicos da Corte.  O documento contém a proposição dos homens de negócio, o estatuto da sociedade e 
o alvará assinado pelo El Rey.
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José Amaro Santos da Silva relata que o teatro foi pejorativamente 

chamado de O Capoeira, nome que recebeu e o acompanhou por todos 

os anos de sua atuação, dado às precárias instalações e ao questionável 

nível de suas apresentações. (SILVA, 2006, p. 46). Era uma casa de teto 

baixo, acanhada e desconfortável, com a aparência de armazém, se-

gundo descrição do padre Lopes Gama, no jornal O Carapuceiro.

Apesar das críticas fundadas ou não de atentado ao decoro e aos 

bons costumes, não obstante a vigilância constante do Estado e da Igre-

ja, O Capoeira sobreviveu por quase oito décadas e por longos anos foi 

o único teatro da cidade, espaço para múltiplas sociabilidades. Seus ar-

redores e becos contíguos eram pontos de encontro para os mais varia-

dos fins e negociações, sempre citado como referência nos anúncios de 

jornais.  Tendo suas portas cerradas em 1850, na afirmação de Pereira 

da Costa: “Condenado a desaparecer o velho e arruinado edifício con-

tinuou ainda a trabalhar enquanto durou a construção do novo teatro 

e assim funcionou até 1850, quando foi demolido para se dar começo à 

construção dos prédios que ocupam o seu local.” (COSTA, 1958, p.135).

Já no século XVIII, o teatro esteve vinculado à representação de 

status social, por meio da prática de sociabilidades e espaço de lazer.  

Neste século, em Portugal, o teatro foi a alternativa encontrada pela 
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burguesia e homens de negócio para compartilharem o mesmo espaço 

com a nobreza e a Corte.  Segundo Duarte Gonçalves, “o teatro cortesão 

era um espaço de excelência para cimentar as relações sociais entre a 

elite nobiliárquica e a Corte, lugar cujo acesso estava vedado aos ho-

mens de negócio”. (GONÇALVES, 2014, p. 198).  

Assim, Gonçalves argumenta que a Fundação da Sociedade para 

Subsistência dos Teatros Públicos teria sido uma iniciativa de homens 

interessados em criarem espaços de sociabilidades onde teriam acesso 

a locais privativos da nobreza. Tanto que no seu preâmbulo o docu-

mento de instituição da sociedade dispõe: “Os homens de negócio da 

Praça de Lisboa, abaixo assinados, considerando o grande esplendor, e 

utilidade que resulta a todas as Nações do Estabelecimento dos Teatros 

Públicos...” ³²

No século XIX houve um reflorescer do teatro na Europa, especial-

mente na França, tanto que o historiador Christophe Charle se refere 

ao século XIX como “O século do Teatro” e a Paris como sendo a “Capital 

Teatral da Europa”. Neste século, o teatro foi o principal espaço de en-

tretenimento coletivo, capaz de alcançar os mais variados grupos soci-

ais.  

Lugar que convida ao sonho, no tempo e no espaço.  Este é o século 

do teatro histórico, feérico. Sem dúvida, uma das mais importantes e 

mais visíveis instituições que contribuem para a atividade cultural de 

uma cidade. Segundo afirma, cada representação aciona uma cultura e 

uma sociedade, ocasionando o enlace de uma sociedade real (na sala, 

³²  Instituição da Sociedade estabelecida para Subsistência dos Teatros Públicos da Corte. Lisboa: Regia Ty-
pografia Silviana, 1771, p. 3.
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nas coxias), uma fictícia (no palco), que será recebida, aceita ou não.  

(CHARLE, 2012, p. 20; 23;178).

Margot Bertholdi acrescenta que são atribuídas a Napoleão 

Bonaparte as seguintes palavras, que a respeito do teatro francês, dis-

sera:

Por décadas, a Casa de Ópera, sob o comando do empresário Fran-

cisco de Freitas Gamboa, foi o único teatro existente na cidade do Re-

cife.  Na primeira metade do oitocentos, novos espaços teatrais começa-

vam a surgir. Encontram-se registros de pequenos teatros, com pouca 

representatividade, em bairros da cidade. Alguns funcionando em es-

paços das igrejas, outros em casas cedidas por famílias, ou com apoio 

de algumas sociedades teatrais, sempre de iniciativa privada.  Não há 

registros de subvenções ou de quaisquer benefícios de origem governa-

mental. Entre as sociedades que surgiram, José Amaro Santos da Silva 

destaca a Sociedade Harmônico-Theatral, que promoveu a construção 

do Teatro Apolo, inaugurado em 1846. Era um teatro pequeno, sem as 

dimensões e o requinte que se desejava para a cidade. (SILVA, 2006, p. 

54-55). 

A respeito do papel social do teatro no Século XIX, Andrea Marzano 

acrescenta: “Seria o teatro tribuna, escola de costumes, oportunidade 
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de ascensão social, chance de exibir joias e vestidos ou simples entre-

tenimento? O teatro foi tudo isso ao mesmo tempo.” (MARZANO, 2010, 

p. 97).  Aqui no Recife o teatro também servia de tribuna para veicular 

ideias políticas e sociais. De modo que se tornou célebre a frase do abo-

licionista Joaquim Nabuco, que anos mais tarde sobre o teatro dizia:

A ida ao teatro era sempre uma oportunidade para que homens e 

mulheres se apresentassem em sua melhor performance. Vitrine onde 

quem desejasse podia se expor para ver e ser visto, e esnobar toda a 

pujança de uma vida aristocrática diante de tão poucas opções de apa-

recer publicamente, especialmente para as mulheres.

A vida social no século XIX era bem restrita, as famílias muito re-

catadas, praticamente enclausuradas em suas casas, segundo registro 

dos diversos viajantes³³ que estiveram no Brasil e, em especial, na pro-

³³ “Num país onde, durante mais de três séculos, foi proibido imprimir, no qual as vias de comunicação 
eram péssimas ou inexistentes, os brasileiros começaram a descobrir seu próprio país através do olhar dos 
viajantes estrangeiros e através desse olhar construíram sua própria imagem num jogo especular e muito 
peculiar.  Isso explica o interesse particular que os brasileiros têm pelos relatos de viajantes estrangeiros 
sobre seu país.” (PONCIONI, 2010b, p. 121)
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víncia pernambucana. Predominava uma sociedade patriarcal e com 

resquícios coloniais. Os espaços de lazer destinados às mulheres, em 

particular, ainda eram bem limitados, circunscritos às atividades reli-

giosas, ao ambiente privado das casas de família, onde se recebia ami-

gos para cafés, chás, bailes ou saraus, ou ainda integravam alguma so-

ciedade elitizada, como o caso da Apolínea³⁴ e do Gabinete Literário³⁵, 

mas sempre em ambientes fechados.

A mulher tinha uma vida recatada, afeita a atividades domésticas 

na gestão da casa e comando dos escravizados a serviço da família. Gil-

berto Freyre nos mostra um retrato da vida dessa mulher senhoril:

³⁴ DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 93, 27 de abr. 1840, p. 3.  Convocação dos sócios da Sociedade Apolínea 
para deliberarem sobre a construção de um palacete para sede da sociedade.
³⁵ Gilberto Freyre comenta que às elites brasileiras do século XIX, faltava o apurado gosto literário e, na 
quase totalidade), havia ausência de pensamento crítico. Só uns poucos homens e poucas mulheres, como 
Nísia Floresta, participavam plenamente da vida cultural contemporânea, (FREYRE, 2009, p. 60-61); DIARIO 
DE PERNAMBUCO, ed. 219, 8 out. 1840, p. 3, noticia a instalação do Gabinete Literário, instalado no dia 4 de 
o de outubro de 1840.

A senhora de engenho quase nunca aparecia aos estranhos, é 

verdade; era entrar um homem estranho em casa e ouvia-se o 

ruge-ruge de saias de mulher fugindo, o barulho de moças de 

chinelo sem meia se escondendo pelos quartos ou subindo as es-

cadas.  O que se dava tanto nos sobrados das cidades como nos 

engenhos.  Enquanto a mulher senhoril passava a maior parte 

de seu tempo no interior da casa, o homem passava na rua, na 

praça pública, na repartição ou no armazém. (FREYRE, 2009, p. 

144, 88).

Ainda, sobre a presença da mulher na sociedade, em seu Diário 

Pessoal, Vauthier fez registro, por diversas vezes, de fatos observados 

que lhe causavam estranheza.  Em um de seus registros contou ter sido
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convidado para jantar em casa de um senhor de engenho. Disse ter vis-

to pelas portas entreabertas as costas de uma mulher, provavelmente a 

dona da casa.  Quando se dirigiu à sala de jantar esperava encontrá-la.  

Nem sombra de mulher.

Relatava, ainda, que participara de um baile na Sociedade Apolínea 

e entre as pessoas presentes contara apenas 15 mulheres, vestidos 

feitos em Paris. O conjunto dos presentes tinha um ar perfeitamente 

francês. (VAUTHIER, 2010, p. 141; 90).

Apesar de, segundo Isabel Arrais, com suas transformações, o sécu-

lo XIX já anunciava mudanças também nos hábitos de lazer e de intera-

ção com o espaço público.  As mulheres pertencentes às elites começa-

vam, timidamente, a sair às ruas para compras ou passeios, sempre 

acompanhadas, e até já se podia vê-las em ambientes costumeiramente 

frequentados apenas por homens. (ARRAIS, I., 2000, p. 10).

As obras de infraestrutura e de organização do espaço modificavam 

a paisagem urbana, traziam benefícios e conforto que se incorporavam 

à vida da população, que passava a ter nova relação com a cidade. No 

entanto, essas obras logo seriam integradas à vida urbana, deixando 

de ser novidade. O Teatro, no entanto, seria um marco de civilidade e 

modernização que transcenderia as gerações através do tempo. Na es-

teira deste entendimento, o teatro parecia apresentar-se como o ápice 

do projeto modernizador de Rego Barros. Não só necessário pela repre-

sentação simbólica e funções que lhe eram inerentes, mas, sobretudo, 

por selar de maneira indelével um projeto, um governo, uma tempo-

ralidade.  E mais, como registra Poncioni: “Por que um teatro? Simples-

mente porque qualquer capital moderna precisa ter um. Também era 
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preciso dar uma aparência moderna e civilizada ao lazer.” (PONCIONI, 

2010a, p. 333).

Nesta perspectiva é que no seu relatório à Assembleia Provincial, 

em 1º de março de 1839³⁶, Francisco do Rego Barros, futuro Barão da 

Boa Vista³⁷, propunha a construção de um teatro, justificando seus 

benefícios para a sociedade, para a civilização e a moralidade dos po-

vos. 

³⁶ Disponível em:  http://ddsnext.crl.edu/titles/180/search?terms=pernambuco. Acesso em : 12 de maio. 
2021.
³⁷ Francisco do Rego Barros recebeu o título de Barão da Boa Vista em 1842 e, em 1866, elevado a Conde da 
Boa Vista. (GUERRA, 1973, p. 15).

É possível que a ideia de fazer construir um teatro correspondesse 

à representação simbólica de uma sociedade que se imaginava moder-

:

Acesso em: dez. 2020.
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na e reivindicava espaços condizentes com as feições que a cidade as-

sumia diante das exigências impostas pelos novos tempos.  Ademais, o 

Recife não era cidade pioneira na construção de um teatro de vanguar-

da. Outras cidades já haviam dado esse passo à frente.  Especialmente 

no Rio de Janeiro, em 1813 fora inaugurado luxuoso e imponente Real 

Teatro de São João que, segundo Bárbara Heliodora, “ao que parece, 

um ótimo exemplar do clássico teatro italiano”. (HELIODORA, 2013, p. 

33).

  Dessa forma, temos, por certo, que a iniciativa de fazer construir 

um teatro público assinalou uma materialidade e a concepção concreta 

de um tipo moderno de lazer e de espaço de sociabilidade, visto que a 

modernidade implicava também a prática de novos ritos de sociabili-

dade que comportavam atores, relações sociais, comportamentos e va-

lores. 

Na sua fala sobre a necessidade do teatro e os benefícios que dele 

advêm à sociedade, o presidente Rego Barros informava já haver man-

dado desenhar a planta e levantar o orçamento para a construção de 

um teatro.  Geninha Rosa Borges lembra que o primeiro projeto desen-

hado pelo engenheiro francês J. Boyer fora rejeitado por ter sido consi-

Fonte: Diário Íntimo de Vauthier (FREYRE, 

1940). Disponível em: http://objdigital.bn.br/

objdigital2/acervo_digital/div_iconografia/icon3  

26570/icon326570
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derado simplório e muito modesto. (BORGES, 2000, p. 26).  Não corres-

pondia às expectativas de um teatro moderno.

Em 30 de abril de 1839, a proposta da edificação de um teatro 

caminhava para a consolidação firmada na Lei nº 74, que autorizava 

a construção e definia diretrizes gerais para sua execução, conforme o 

texto da lei transcrito:

de abril de 1839.
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A construção dar-se-ia por companhias particulares, no todo ou em 

parte. A obra seria financiada com rendimentos oriundos da concessão 

de 20 loterias, na base de 12% do seu produto. Na impossibilidade de o 

rendimento das loterias não atender às despesas, o governo ficava au-

torizado a suprir, por empréstimo, mediante hipoteca do referido bene-

fício.

A partir de então, cabia ao presidente Rego Barros tomar as 

providências legais, de responsabilidade da administração, para impul-

sionar o projeto de construção do teatro.

1.3. Um teatro moderno em construção

A partir da Lei nº 74, que autorizou a edificação do teatro, se-

guiram-se as primeiras providências para dar andamento ao projeto.  

O art. 4º dispunha sobre as providências iniciais de competência do 

presidente: nomeação de uma comissão administradora, subvenções 

para o caso de insuficiência ou atraso na entrada dos rendimentos das 

loterias, escolha do terreno e fornecimento de máquinas.

A primeira providência foi a escolha da Comissão Administradora 

do Teatro, conforme descrição de Nabuco Araújo, composta pelos mem-

bros autorizados por uma associação de comerciantes: José Ramos de 

Oliveira, Francisco Antônio de Oliveira & Filho (Frederico Augusto de 

Oliveira) e Manoel Caetano Soares Carneiro Monteiro (ARAÚJO, 1847, p. 

84).

Eram comerciantes ricos, poderosos e traficantes de escravos³⁸.  

³⁸ Ver CARVALHO, Marcus . Liberdade, rotinas e rupturas do escravismo no Recife (1822-1850), 2ª ed. Reci-
fe: UFPE, 2010 discorre sobre a atuação dos traficantes de escravos em Pernambuco, posição na sociedade 
e acúmulo de riqueza.( p. 86-154, 106, 118-120; 154-159).
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Posteriormente, Angello Francisco Carneiro³⁹ integrou-se à comissão 

como tesoureiro no lugar do falecido José Ramos de Oliveira, conforme 

nota oficial publicada no Diario de Pernambuco⁴⁰. Marcus Carvalho des-

taca que José Ramos de Oliveira concentrou uma das grandes fortunas 

da província.

Esteve envolvido na política e foi o primeiro presidente da Asso-

ciação Comercial de Pernambuco. (CARVALHO, 2010, p. 154).  Segundo 

Aline Albuquerque (2016, p. 20), Angello Francisco Carneiro, comer-

ciante português, da cidade do Porto, vivia no Recife. “Um homem que 

enriqueceu no trato negreiro e, sem dúvida, foi um dos destacados ne-

gociantes de escravos do Brasil no oitocentos”. Francisco Antônio de 

Oliveira⁴¹, de acordo com Amanda Barlavento Gomes, foi comerciante, 

político, banqueiro e empresário, envolvido nas obras públicas. Guar-

dava estreita relação de amizade com o Barão da Boa Vista, que inspi-

rava desconfiança porque associada a atividades ilegais. (GOMES, 2016, 

p. 111-125). 

Em 29 de novembro de 1839 foi celebrado contrato entre o Presi-

dente da Província e a Comissão do Teatro, nos termos transcritos, con-

tendo oito cláusulas que dispunham sobre direitos e obrigações dos 

contratantes.

³⁹ Ver ALBUQUERQUE,  Aline Emanuelle de Biase. De “Angello dos Retalhos” a visconde de Loures: A tra-

jetória de um traficante de escravos (1818-1858). Recife: UFPE, 2016
⁴⁰ DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 224, 8 de out. 1846, p. 1.
⁴¹ Como leitura complementar sugerimos: GOMES, Amanda Barlavento. A Trajetória de Vida do Barão de 
Beberibe - Um Traficante de Escravos No Império do Brasil (1820-1855). Recife: UFPE, Dissertação (Mes-

trado), 2016;  e ALMEIDA, Suely Creusa Cordeiro de A. A Companhia Pernambucana de Navegação. UFPE: 
Recife, Dissertação (Mestrado) 1989.
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viesse
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A 5ª cláusula dispunha que o presidente forneceria o terreno para 

construção, todo o maquinário necessário e providenciaria a nomeação 

de um engenheiro para dirigir a obra. A gestão da Comissão foi confusa 

e ineficaz, chegando a ser destituída em 1846⁴², no governo de Antônio 

Pinto Chichorro da Gama.

Para a construção do teatro e execução das demais obras que fa-

ziam parte do projeto de modernização da Província: urbanização, 

embelezamento da cidade do Recife e direção da Repartição de O-

bras Públicas, entendia-se necessária a contratação de um engenheiro 

com capacidade para atender a todas essas frentes.  Foi contratado o 

engenheiro francês Louis Léger Vauthier que chegou ao Recife em 8 

de setembro de 1840, conforme está registrado em seu Diário Pessoal. 

(VAUTHIER, 2010, p. 83). 

No dia 12 de setembro, em companhia do presidente, Vauthier foi 

conhecer o local onde seria construído o teatro.  Percebeu certa inde-

cisão do presidente, motivada, talvez, pelo receio de ter-se enganado 

em relação à escolha do terreno e preferiu não emitir nenhum juízo de 

valor: “Considerei por bem não manifestar nenhuma conclusão antes 

de ter traçado a planta”. (VAUTHIER, 2010, p. 88).

Vauthier tratou de esboçar o projeto e levantar o orçamento, que 

somava 400 contos de reis. O valor orçado foi alto, extrapolava a expec-

tativa de investimento na obra.  Em 26 de setembro de 1840 registrava 

no seu diário: “fiz entrega das últimas páginas do projeto”. (VAUTHIER, 

2010, p. 96). 

⁴² Ver discussão na sessão da Assembleia nos anexos referentes ao II Ato.
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Em 1841 o projeto foi aprovado com uma redução no orçamento 

para 240 contos de reis.⁴³ No dia 10 de fevereiro de 1841, Vauthier re-

gistrava em seu Diário: “Tomada, no dia 10, numa conferência a que 

não fui convidado, a decisão definitiva a respeito do teatro”. (VAUTHIER, 

2010, p. 191). 

Em 1º de abril do mesmo ano foi lançada a pedra fundamental, que 

marcou a data oficial de início da construção, assentada na parte cen-

tral do muro da frente principal. Não foi encontrado registro de qual-

quer documento formal ou de solenidade alusiva ao ato. 

Segundo Flávio Guerra, o terreno escolhido para a edificação era 

inóspito, coberto de pesada mata de jurubebais, um antro, conforme 

os jornais da época, “onde se acolhia a prática dos mais torpes atos”. 

(GUERRA, 1973, p. 33).

⁴³ Teatro Santa Isabel documentos para sua história.  Prefeitura da Cidade do Recife, 1950, p. 40-41.

As figuras representam a fachada frontal e posterior do teatro, se-

gundo Geninha Rosa Borges (2000, p. 27).
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A escolha do local onde seria edificado o teatro provocou polêmica 

e muita falácia, levando o presidente a ficar indeciso sobre sua viabili-

dade. Vauthier afirmava ter feito sondagem do terreno e concluíra que 

o subsolo era ruim. (VAUTHIER, 2010, p. 96).  

Por todas as implicações envolvidas: terreno impróprio, con-

tradições na mão de obra, dificuldades com a importação de material, 

além dos altos custos que a obra demandava, a construção acabou por 

ser uma obra desafiadora e onerosa. Enquanto o teatro se erguia, as 

opiniões se dividiam. Havia demandas mais urgentes; o teatro não era 

prioridade. Segundo Paulo Guerra, na cidade circulavam os versinhos 

que atestavam as divergências:

Foi uma obra dispendiosa para os cofres públicos. Isabel Concessa 

Arrais salienta que a obra foi morosa e deficitária: “No total teria custa-

do 300:781$962. Para se ter ideia do que o Teatro representou para a 

Província em termos financeiros é suficiente dizer que na década de 

1840 podia-se comprar um engenho com 30 ou 40 contos de réis” (AR-

RAIS, I., 2000, p. 26).
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Apesar dos obstáculos, o presidente mantinha-se firme no propósi-

to de envidar todos os meios para fazer construir o teatro. Lídia Santos 

afirma que o Recife não contava com um teatro que atendesse aos pa-

drões de modernidade e de civilidade que se desejava implementar. O 

que existia na cidade, o velho Capoeira, tinha graves problemas estru-

turais nas instalações, discutível nível de apresentações e um questio

vel público que o frequentava, apesar dos esforços de seu empresário 

para dirimir a má fama e garantir sua aceitação e credibilidade. (SAN-

TOS, 2011, p. 95).  

O empresário Francisco de Freitas Gamboa assumira a adminis-

tração do teatro em 1827 e, juntamente com ele, mais nove pessoas: 

Antônio Lopes Ribeiro, Joana Maria Angelina, Maria Eliza Wright, Fe-

lismina Barbosa de Oliveira, João Joze Lopes Lipert Abivite, Alberto 

Ventura Dias, José Rodrigues de Miranda e Joaquim Dionísio que com-

punham uma Comissão intitulada de Companhia Cômica Regeneradora 

do Teatro⁴⁴. Tal Companhia pretendia restabelecer a moral e coibir os 

abusos introduzidos com o consentimento e desleixo dos empresários 

anteriores. 

Quanto à moralização, ao que parece, o objetivo não foi alcançado, 

pois as críticas acompanharam o teatro ao longo dos seus 78 anos: “Ali 

reinava a desordem, a falta de respeito, infernal algazarra, estrondosas 

pateadas, quer nos intervalos dos atos, quer mesmo durante as repre-

sentações”.⁴⁵      

⁴⁴ DIARIO DE PERNAMBUCO , ed. 105, 17 de maio. 1827, p. 3.
⁴⁵ Cf. F. A. Pereira da Costa em Anais Pernambucanos, p. 136.

ná-
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Sob todos os aspectos considerados, a construção de um novo 

teatro era a alternativa, como afirma Lídia Santos (2011, p. 98), para 

sanar o problema e oferecer à população um espaço que servisse como 

uma casa para espetáculos civilizados.

Além do planejamento do teatro como projeto arquitetônico, sím-

bolo de progresso e de transformação da paisagem urbana, a edificação 

desse monumento coloca para nós questões importantes sob o ponto de 

vista das interações entre os diversos atores envolvidos, das percepções 

conflitos e interesses que fizeram dessa construção uma obra desafia-

dora.
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Camarotes
Dondinho (2021)II Ato



— 77 —

A polêmica construção

Neste capítulo, analisaremos como a construção do Teatro de San-

ta Isabel, além de estar inserida em um planejamento mais amplo de 

modernização da cidade, coloca em evidência as interações entre os di-

versos atores sociais que estiveram diretamente ligados à execução do 

projeto. A edificação do Teatro aponta não apenas para as expectativas 

e interações dos atores, mas para questões operacionais diversas que 

uma obra de tamanha magnitude demanda.
 

Reproduzindo Isabel Arrais, o teatro foi a obra de maior vulto den-

tro do programa de modernização do governo Rego Barros, mas foi ela 

também a que maiores polêmicas e expectativas gerou por parte da 

população. (ARRAIS, I., 2000, p. 13).  Deu muito que falar desde a esco-

lha do terreno⁴⁶ ao estilo neoclássico, afrancesado, como nos diz Bruno 

Adriano Alves, não ser bem aceito visto que se desejava preservar o 

modelo tradicional de edificações⁴⁷ (ALVES, 2021, p. 54).  Custeado pelo 

governo, embora o projeto inicial indicasse a participação de loterias 

e empréstimo por parte de uma companhia de negociantes, conforme 

⁴⁶ Em 8 de janeiro de 1841, Vauthier registrava em seu Diário Íntimo: ”Ao teatro na baixa-mar. Entrei n’água 
com botas que me chegavam até às coxas.  Visita do Senhor Oliveira acompanhado pelo filho Augusto. O 
“augusto filho” começou a achar o local muito mal escolhido.  Incrível impertinência e prepotência! Re-

truquei ao pé da letra.” (VAUTHIER, 2010, p. 174).  
⁴⁷ Segundo Virgínia Pontual, a arquitetura das edificações, que até o início do século XIX era marcante-

mente barroca, passa a ser substituída pelo neoclássico. (PONTUAL in PONCIONI, 2010, p. 51).
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apresentado no primeiro capítulo, como empreendimento público es-

tava sujeito a procedimentos administrativos, burocráticos e interesses 

políticos. Uma obra pública, na observação de Roseane Silveira “com 

toda a carga que esta expressão ganhou no Brasil”. (SILVEIRA, 2009, p. 

31).

A situação era agravada pela dificuldade na aquisição do material 

necessário ao levantamento do edifício.  Tudo era importado.  Havia 

um descompasso na chegada, porque vinham de países diferentes: pe-

dra de cantaria importada de Lisboa, pregos de cobre da Inglaterra, 

ferro da França, cimento da Suécia e o mais que fosse preciso. (GUERRA, 

1973, p. 82). Eram constantes as notas no Diario de Pernambuco infor-

mando que o material encomendado não chegara ou teria chegado 

incompleto. Ainda assim, Francisco do Rego Barros mantinha seu pro-

grama de modernização, tendo à frente o engenheiro Vauthier em 

quem parecia ter depositado toda a confiança para gerir as obras.

Nos primeiros anos de governo, Francisco do Rego Barros quase 

não enfrentou oposição.  Conservadores e Liberais comungavam dos 

mesmos interesses e o programa de modernização parecia beneficiar a 

todos. (ARRAIS, I. 2000, p. 18).  Segundo o historiador Paulo Cadena, nos 

anos de 1840, Pernambuco encontrava-se enfeudado pelos Cavalcanti 

de Albuquerque, família secular que detinha a hegemonia política na 

Província. (CADENA, 2011, p. 104). 

Constituía uma oligarquia, cujos membros, Conservadores e Libe-

rais, tinham interesses comuns e se revezavam entre si no poder.  Era 

um grupo tão fechado e poderoso que inspirou a quadrinha de Jerony-
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Em 1842, no entanto, uma cisão interna no Partido Liberal modifi-

caria o panorama político. Os dissidentes formaram o Partido Nacional 

de Pernambuco ou Partido Praieiro⁴⁹.  Francisco do Rego Barros passou 

a enfrentar acirrada oposição. Em 1844, era afastado da presidência e, 

em 1845, os praieiros assumiram o poder. (CADENA, 2011, p. 20-22).

Após a saída de Francisco do Rego Barros, houve entre 1844 e 1850 

uma sucessão de 13 presidentes⁵⁰, alguns nomeados por Carta Impe-

rial, outros, interinamente. A alternância na presidência da Província 

em curtos intervalos de tempo era outro fator que contribuía para en-

travar o andamento das obras do teatro. A descontinuidade na admin-

istração da Província dificultava a implementação de ações, até mesmo 

em curto prazo. De acordo com o artigo 165 da Constituição de 1824, 

os presidentes eram nomeados pelo imperador⁵¹. Segundo José Murilo 

⁴⁸ Jeronymo Villela de Casto Tavares foi professor, literato, jornalista, advogado e político.  (COSTA, 1882, p. 
441).
⁴⁹ Recebeu o nome de Partido Praieiro porque a sede de seu jornal ficava na Rua da Praia. (NASCIMENTO, 
1969, p. 285).
⁵⁰ Quadro de presidentes do período de 1844 a 1850 em anexo, p. 120.
⁵¹ Art. 165 da Constituição de 1824: Haverá um Presidente em cada Província, nomeado pelo Imperador, 
que o poderá remover, quando assim entender como conveniente ao bom serviço do Estado.  NOGUEIRA, 
Octaviano. Constituições Brasileiras, 2012, p. 83.  Conforme Murillo Carvalho havia grande mobilidade 
geográfica, o que beneficiava àqueles que aspiravam a cargos mais altos no Império (Senado, Conselho de 
Ministros); Os Ministros, exercendo sua influência, podiam premiar amigos; presidente poderia ser no-

meado para mais de uma província simultaneamente; o curto espaço de tempo, administrativamente era 
péssimo para a província, por outro lado porque favorecia ao político que ganhava experiência e conheci-
mento do país. (CARVALHO, 2008, p. 123-124).

mo Villela de Castro Tavares⁴⁸ que em Pernambuco “tornou-se como 

sentença ou provérbio.”  (COSTA, 1882, p. 435).
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Carvalho, um cargo mais político do que administrativo. (CARVALHO, 

2008, p. 123).
 

Apesar da instabilidade política, complicações operacionais e di-

vergências entre os diversos atores envolvidos, essa construção re-

presentou não somente uma mudança estética no espaço urbano da 

província pernambucana, mas uma edificação que se inseria num con-

texto de ressignificação da experiência urbana.

 Essa obra colocou em cena uma miríade de atores com as mais di-

versas experiências de vida e de trabalho, de nacionalidades e condição 

social diferentes, interagindo em função de uma obra em comum, em-

bora as motivações nem sempre estivessem em sintonia.  Para além 

de um ícone de cultura e civilização, o teatro foi também uma obra 

concreta, feita de pedras e cimento, para a qual convergiram sujeitos e 

saberes os mais diversos que entre tijolos, ferro e pedras davam anda-

mento à obra.

2.1. Atores em cena

Trataremos dos sujeitos históricos envolvidos nesse empreendi-

mento. Alguns nominados, outros sem nome, invisibilizados, dado à na-

tureza braçal do trabalho ou à “irrelevância” social. Daremos destaque 

aos protagonistas, diretamente ligados à obra: Francisco do Rego Bar-

ros, idealizador do projeto; o engenheiro Louis Léger Vauthier, autor 

do projeto e responsável pela construção; e os “anônimos”, pela im-

portância histórica de sua participação na construção do teatro.

  Sobre o presidente Rego Barros e o engenheiro Vauthier há uma 

riqueza de fontes. No entanto, os atores “anônimos”, aqueles que er-
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gueram as paredes, cavaram alicerces, drenaram o terreno e carrega-

ram pedras, ficaram no obscurantismo, o que dificulta o levantamento 

de informações. Segundo Sílvia Hunold Lara, “a História Social do Tra-

balho no Brasil contém, em si mesma, um processo de exclusão: nela 

não figura o trabalhador escravo: milhares de trabalhadores que du-

rante séculos geraram a riqueza do Brasil ficam no oculto, desapare-

cem num piscar de olhos.” (LARA, 1998, p. 26). 

Faz-se necessário um exame cuidadoso das fontes, uma leitura do 

funcionamento da sociedade escravocrata para que se perceba a atua-

ção e contribuição do escravizado, bem como dos libertos e homens po-

bres como veremos à frente.  Nesse sentido, o historiador Marcelo Mac 

Cord apresenta a Irmandade de São José do Ribamar, associação que se 

propunha a qualificar negros e pardos libertos nos ofícios de pedreiros 

e mestres carpinas, visando à inserção no mercado das edificações⁵². 

A contratação de profissionais estrangeiros para a execução de o-

bras públicas implicou não apenas implementação de novas técnicas 

de construção e adoção de estilos de engenharia e arquitetura típicos 

das grandes cidades europeias, mas trouxe novos atores que passaram 

a disputar postos de comando dentro da gestão das obras públicas. O 

grupo de profissionais estrangeiros, em especial, os engenheiros com-

punham uma espécie de elite técnica com domínios de poder dentro da 

administração pública.

Se, por um lado, a presença desses profissionais representava dina-

mismo e racionalidade no trabalho, por outro lado, prejudicava os artí-

⁵² CORD, Marcelo M. Andaimes, casacas, tijolos e livros: uma associação de artífices no Recife, 1836-
1880 / Marcelo Mac Cord . - Campinas, SP : [s. n.], 2009.
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fices nacionais que se viam privados de oportunidade de trabalho, bem 

como feria os interesses econômicos de arrematantes que dependiam 

do batalhão de seus escravos nas obras. (ALVES, 2021, p. 65), aumentan-

do a insatisfação de parcela dos nacionais com a gestão do presidente. 

Em 1842, Vauthier era nomeado chefe da Repartição de Obras Públicas. 

Como nos diz Poncioni, sua administração previa: menos burocracia, 

mais eficiência; menos chefes, mais executores; menos empirismo, 

mais padronização; um corpo regular de funcionários e de operários 

em vez de empresas prestadoras e médios arrematantes.  (PONCIONI, 

2010a, p. 344-345). 

Na imprensa ecoavam vozes de repúdio às medidas adotadas pelo 

governo. Uma publicação no Diario Novo fazia, ironicamente, alusão 

à supremacia técnica dos engenheiros estrangeiros e à incontestável 

preferência que lhes era dada, em detrimento da mão de obra nacio-

nal.  Ressaltava a substituição de Firmino Herculano Moraes Âncora⁵³, 

engenheiro, até então chefe da Repartição de Obras Públicas, como se 

vê no texto a seguir:

⁵³ Firmino Herculano de Moraes Âncora, engenheiro militar, foi designado, em 1821, Diretor de Obras, 
repartição que posteriormente passou a se chamar Repartição de Obras Públicas (1822). Português, nascido 
em Lisboa, em 1790, acompanhou a família real ao Brasil. Formou-se em engenharia pela Academia Real 
Militar.  Foi responsável pela construção do Palácio do Governo no Recife, o atual Palácio das Princesas. 
Morreu em 1852, no Rio de Janeiro (PONCIONI, 2010a, p. 87).
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No dia 10 de setembro de 1840, dois dias após sua chegada ao Bra-

sil, em visita à Repartição, a respeito do engenheiro Firmino Âncora 

Vauthier registrou: “Achei que tinha um ar dissimulado e pesadão, mas 

fiquei comovido por sua expressão melancólica. De fato, é penoso aos 

60 anos de idade, depois de ter encanecido em um posto, ver-se suplan-

tado por um moço de 25”. (VAUTHIER, 2010, p. 87).

A contratação de estrangeiros e as reformas na Repartição de O-

bras Públicas forneceram munição aos opositores do Barão da Boa Vis-

ta para minar seu governo. Segundo Bruno Alves (2021, p. 133), o novo 

regulamento da Repartição de Obras Públicas, de 25 de maio de 1842, 

alterava o sistema de arrematação⁵⁴, fazendo a opção por grandes fi-

⁵⁴ Arrematantes de obras públicas eram pessoas de posse, muitas vezes latifundiários, proprietários de 
muitos escravos. A empresa de arrematação era constituída por alguns mestres construtores e um grande 
número de escravos que executavam o trabalho de construção. (SOUZA, 2002, p. 137). 

O Diario Novo, ed. 116, 25 de dez. 1842. 
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nancistas, deixando fora pequenos e médios arrematantes. Essa mu-

dança beneficiava uma parcela restrita, que auferia lucros e vantagens. 

Daí a acusação de que o regulamento fora elaborado para favorecer os 

amigos, dando brecha para todo tipo de prevaricação⁵⁵. 

Na Comissão Administradora do Teatro, responsável por sua 

construção e decoração, havia entre seus membros pelo menos três 

traficantes de escravos: José Ramos de Oliveira, Francisco Antônio de 

Oliveira e Angello Francisco Carneiro⁵⁶ Segundo Amanda Barlavento 

Gomes, José Ramos e Francisco Oliveira já eram envolvidos no mercado 

de edificações, muito antes de integrarem o grupo responsável pela edi-

ficação do Teatro de Santa Isabel. Ambos foram os principais acionis-

tas e dirigentes da Companhia de Águas Beberibe. Francisco Oliveira 

chegou a ser acusado de desviar água para seu sítio na Ponte do Uchoa. 

(GOMES, 2016, p. 102-103).

Aline de Biase Albuquerque aponta que Angello Francisco Carneiro 

também era acionista e diretor fiscal das obras da Companhia Beberibe 

e engajava trabalhadores livres e escravos nos canteiros de obras do 

projeto de canalização. Alude, ainda, que o negociante transitava bem 

entre guabirus⁵⁷ e praieiros. 

Com a saída de Rego Barros as obras do teatro encontravam-se 

⁵⁵ O DIARIO NOVO, ed. 176, 16 de ago.1844, p. 3.
⁵⁶ Ver 1º Capítulo, p. 43, designação dos membros da Comissão Administradora do Teatro.
⁵⁷ Apelido dado aos conservadores, inimigos políticos dos Praieiros (liberais). Segundo Bruno Câmara e 
Marcus Carvalho: “O guabiru é um rato cinza, que se empertiga todo quando ameaçado. É conhecido por 
ser ladrão de lixo e de comida. Como não é preto nem branco, é cinza, o apelido indicava que os adversári-
os dos praieiros eram empertigados, por se considerarem muito nobres e importantes, mas não passavam 
de ladrões e nem sequer eram brancos”.  (CÂMARA; CARVALHO, 2012, p. 17).
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paralisadas e sem fundos. Naquela oportunidade, Angello Carneiro 

ofereceu seus préstimos para pagamento das pedras encomendadas e 

mandá-las vir de Lisboa, o que foi aceito de bom grado pelo presidente 

Antônio Pinto Chichorro da Gama. Na defesa de seus interesses, en-

quanto traficante, segundo Aline Albuquerque, manter uma boa rela-

ção política, prestando favores, podia ser uma boa estratégia para con-

tinuar com seu desembarque clandestino de escravizados nas praias do 

Recife, sem ser “notado”, quando a repressão ao tráfico se acentuava. 

(ALBUQUERQUE, 2016, p. 91-96). 

Ao desembarcar no Recife, Vauthier foi recebido por Francisco An-

tônio de Oliveira e, no mesmo dia, convidado para o jantar em casa da 

família. (VAUTHIER, 2010, p. 83).  Desde então, os Oliveira e Vauthier es-

tiveram sempre juntos em torno de um projeto comum – a construção 

do Teatro. A relação de proximidade entre Vauthier e a família Oliveira 

colocava em cena a aproximação entre membros da elite econômica lo-

cal e personagens centrais na execução de obras públicas de grande im-

pacto no cenário urbano local, que nem sempre lhe favorecia.  Se, por 

um lado, ocupava posição social de destaque perante as elites locais, 

por outro, tornava-se instrumento indireto de ataques ao governo. 

Também francês, Henri-Auguste Milet viajara no mesmo navio que 

Vauthier na condição de “comerciante”⁵⁸ embora não haja indicação 

segura de que tivesse alguma profissão ou qualquer formação acadêmi-

ca específica. Segundo Poncioni⁵⁹, ao que tudo indica teria sido um 

⁵⁸ “Comerciante” com aspas, porque embora figure na lista de passageiros como tal, ao que parece, segun-

do Poncioni, teria sido um filho de boa família que após alguma aventura desastrosa fora  enviado, pela 
própria família, para um país distante, como forma de punição. (P0NCIONI, 210a, p. 77).  Aqui, continuava 
em busca de sua vocação.
⁵⁹ Ver Nota de rodapé  nº 57 em PONCIONI, 2010a, p.77.
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filho de boa família que após alguma aventura desastrosa fora enviado, 

pela própria família, para um país distante como forma de punição. Ele 

e Vauthier se conheceram durante a viagem.  A impressão de Vauthier 

a seu respeito era a de um jovem leviano, mas inteligente. (VAUTHIER, 

2010, p. 77).

Aqui, nas palavras de Vauthier, Milet continuava em busca de aven-

turas: “continuou a caçar passarinhos e explorar o terreno, procurando 

sua vocação neste país, pensando em tornar-se dentista, etc.” (VAUTH-

IER, 2010, p. 157). Endividado, segundo Vauthier, pediu-lhe auxílio no 

sentido de intervir junto ao traficante Angello Carneiro para contratá-

lo como médico da carga de escravos, nos navios. (VAUTHIER, 2010, p. 

152).

Tudo indica que a pretensão de embarcar em um navio negreiro 

não deu certo, pois logo depois seria nomeado engenheiro assistente. 

Usando da confiança do Presidente e das prerrogativas que lhe con-

feriam o cargo, Vauthier o admitiu nas obras, acrescentando mais um 

motivo na lista de reclamações contra a admissão da mão de obra es-

trangeira. O texto abaixo transcrito refere-se a uma situação hostil vi-

venciada por Milet e descrita por Vauthier:
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Em 15 de fevereiro de 1841, Vauthier registrava: “Escrevi ao Presi-

dente a respeito do teatro. Milet voltou às 9 horas dizendo que não po-

dia levantar a planta do Sto. Antônio. Escrevi ao Presidente para infor-

má-lo do fato e pedir-lhe soldados de artilharia para carregar a trena.” 

(VAUTHIER, 2010, p. 178).

Pierre-Victor Boulitreau foi outro engenheiro contratado pelo go-

verno pernambucano por indicação de Vauthier, que o conhecera 

quando ambos estiveram, a trabalho, em Vannes. (PONCIONI, 2010a, 

p. 61). Boulitreau e Vauthier foram parceiros, amigos, confidentes e di-

vidiram a mesma residência enquanto estiveram a serviço da Provín-

cia, conforme registros de Vauthier no seu diário pessoal.

Henri Milet e Boulitreau permaneceram no Brasil, constituíram 

família e se tornaram senhores de engenho⁶⁰. Milet casou-se com Ma-

ria Carmelita de Albuquerque, filha do Barão da Boa Vista e veio a se 

tornar grande proprietário de terras.  Reconhecido como engenheiro e 

economista, escreveu vários artigos sobre a conjuntura econômica da 

região. Sua reconhecida atuação o levou à posição de Secretário Geral 

da Sociedade Auxiliadora da Agricultura de Pernambuco e Primeiro Se-

cretário do famoso Congresso Agrícola do Recife de 1878. (DABAT, 2012, 

p. 2). 

No contexto dessa construção, os engenheiros se posicionavam 

não como meros agentes técnicos, mas como agentes políticos no sen-

tido de que as funções a que se dedicavam repercutiam para além do 

levantamento da obra, como se pode perceber na autonomia com que 

⁶⁰ DABAT, Christine Rufino. A Produção de Açúcar nas Fronteiras da Modernidade: o percurso de Henri Au-

gusto Milet (Pernambuco, século XIX), Revista Clio de Pesquisa Histórica, 2012, p. 5; Sobre Boulitreau, cf.. 
PONCIONI, 2010, p. 61.¹³ Ver Nota de rodapé (PONCIONI, 2010a, p.77).
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Vauthier conduzia a Repartição de Obras Públicas, as obras do teatro 

e na contratação de engenheiros, como foi o caso de Milet e de outras 

contratações⁶¹ e até mesmo no caso do mestre de obras André Zacher⁶² 

que empregou, nas obras, considerável número de patrícios seus. 

Entre os muitos sujeitos envolvidos, dois estiveram inseridos no 

projeto de construção do teatro, desde o seu nascedouro⁶³, diretamente 

responsáveis pelo bom termo da obra, embora ambos tenham saído 

de cena deixando-a inacabada. Igualmente, damos destaque a outros 

atores que também estiveram envolvidos na construção, embora silen-

ciados, cujos nomes e quantitativo não nos foi possível levantar. As fon-

tes a que tivemos acesso foram silentes nesse sentido.

2.1.1. Francisco do Rego Barros, o idealizador

⁶¹ O presidente veio ao meu escritório, conversamos muito tempo. Mandar vir técnicos e operários.  De-

cisão tomada a esse respeito pelo presidente.  Ficou decidido, vou mandá-los vir. (VAUTHIER, 201, p. 151).
⁶² Citado na página 34.
⁶³ Adotando o termo usado por Geninha Borges, como título de seu livro: Teatro de Santa Isabel nascedouro 
e permanência.

Fonte: Foto disponível no diariodepernambuco.com.br/historiape/index.php/2016/10/07/barao-da-boa-vista-
o-reformador-do-recife/
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Descendente de família rica e fidalga, nascido no Engenho Trapi-

che⁶⁴, no Cabo de Santo Agostinho, em 3 de fevereiro de 1802. Em 1817, 

aos 15 anos, conforme informa Flávio Guerra, ingressou no Regimento 

de Artilharia do Recife, ano em que eclodia a Insurreição Pernambu-

cana. Muito jovem não chegou a participar dessa revolta, mas, quatro 

anos depois, já como cadete, participou do movimento de 1821. (GUER-

RA, 1973, p. 13). 

Lídia Santos acrescenta que, por uma decisão das Cortes de Lisboa, 

os revoltosos de 1817 foram anistiados. Em 26 de maio de 1821 desem-

barcaram no Recife, sendo recebidos com festas e cortejos.  (SANTOS, 

2019, p. 49).

Apesar da anistia o clima não era de tranquilidade.  Segundo Ma-

noel de Oliveira Lima, o cenário era de ódio e retaliações ente as duas 

facções em que Pernambuco se encontrava dividido.  “Uma espécie de 

terror branco invadira a província”. As palavras de ordem eram re-

pressão e conspiração. Uma onda de desconfiança e insegurança paira-

va no ar. Até mesmo nas festas religiosas mais concorridas da provín-

cia o clima era de apatia. Todo ajuntamento, por menor que fosse, era 

sugestivo de “intuitos sediciosos”. O governo Luiz do Rego Barreto não 

se enganara na sua intuição, pois no dia 21 de julho de 1821, na Ponte 

⁶⁴ Trapiche – Hoje o engenho não existe mais e sua área foi reocupada com estabelecimentos industriais e 
povoado, restando as ruínas da igreja, conhecida atualmente como Capela de São Francisco, na margem da 
BR-101 Sul. Hoje as terras do engenho Trapiche pertencem a Petrobras Distribuidora¸ e ficam localizadas 
no Complexo Portuário de SUAPE. A Capela de São Francisco do eng. Trapiche/Cabo de Santo Agostinho foi 
objeto de recomendação (2011) expedida pelo Ministério Público de Pernambuco (MPPE) à Petrobras Dis-

tribuidora, proprietária do antigo engenho, para que se abstenha de realizar quaisquer intervenções na 
edificação sem a devida autorização do órgão municipal de controle urbano, devido à denúncia sobre risco 
de desabamento de um imóvel em ruínas. Sinônimos de Trapiche: passagem, madeira, navio, porto, pas-

sarela, alfândega, armazém etc. Engenhos de Pernambuco. Disponível em: http://engenhosdepernambuco.
blogspot.com/2014/05/engenho-trapiche-antes-nossa-senhora-da.html. Acesso 15 mai. 2020.
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da Boa Vista, sofreu um atentado que o deixou gravemente ferido.                                                

Ficou evidente que a tentativa de homicídio não teria partido de 

uma ação isolada de algum desafeto, mas de uma combinação. De-

sencadeou-se uma busca aos conspiradores. Várias prisões foram efe-

tuadas. Muitos acusados foram enviados para Fernando de Noronha, 

outros, deportados para Lisboa. Estes, em número de quarenta e duas 

pessoas, entre as quais, Francisco do Rego Barros. (LIMA, 1895, p. 270).

Paulo Guerra conta que Francisco do Rego Barros foi encarcerado 

por dois anos na Fortaleza de São João da Barra. Liberto em 1823 pela 

intervenção do Pe. Muniz Tavares⁶⁵ seguiu para Paris onde se bacha-

relou em Matemática. De volta ao Brasil, ingressou na vida pública ele-

gendo-se deputado e, posteriormente, aos 35 anos, nomeado presidente 

da Província de Pernambuco. (GUERRA, 1973, p. 14). 

À frente da administração da Província de Pernambuco entre 1837-

1844, segundo Bruno Dornelas Câmara e Marcus Carvalho, exerceu 

um longo mandato, o que era raro no império. Por um bom período 

manteve uma política conciliadora, harmonizando causas Liberais e 

Conservadoras até que, em 1842, os interesses entraram em coalizão, 

tornando-se inconciliáveis. (CÂMARA; CARVALHO, 2008, p. 13-15).  A 

partir de então enfrentou acirrada oposição, vendo-se obrigado a pedir 

afastamento da administração em 1844.

O Barão da Boa Vista suscitou sentimentos controversos de aceita-

⁶⁵ Pernambucano, nascido em 1793. Deputado da Assembleia Geral Constituinte e Legislativa do Império 
do Brasil de 1823, PE. Fonte: BRASIL. Câmara dos Deputados. Nominata de Deputados brasileiros: 1823: 
lista nominal. Disponível em:  https://arquivohistorico.camara.leg.br/index.php/dep-muniz-tavares. Acesso 
15 mai. 2020
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ção e rejeição.  Alguns o viam com admiração; outros o resistiam com 

veemência.  O texto em tela reproduz a manifesta indignação de um 

de seus aliados que, sob o pseudônimo de Um Governista, expressava o 

que julgava injustiça praticada contra o Barão.

Seu governo assinalou um novo tempo para Pernambuco, reco-

nhecido até pelos adversários políticos, conforme se lê na fala do presi-

dente da Assembleia Provincial, a respeito de sua administração: “É 

certo que até hoje, nunca presidente algum se dera a este trabalho”. Em 

contraposição, ressaltava que a assembleia aprovara muitas leis inúteis 

e obras de luxo em lugar de outras de urgente necessidade. (REVISTA O 

PROGRESSO, 1846, p. 217).
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Sobre o assunto, Marcus Carvalho afirma: “Como quase todo mun-

do, talvez não desse muita bola para a miséria humana que o cercava, 

mas trabalhou duro para trazer aquilo que Antônio Pedro Figueiredo – 

o maior pensador da Província nessa época – chamava de ‘progresso.” 

(CARVALHO, 2010, p. 9).

José Bernardo Fernandes Gama, que pertencia à ala conservado-

ra, registrava: “A patriótica Administração do Exmo. Sr. Barão da Boa 

Vista, que em 5 anos tem feito mais Obras Públicas em Pernambuco do 

que todos os seus antecessores desde que o Brasil se tornou indepen-

dente.” (GAMA, 1844, p.15).

Vauthier, que se tornara homem de confiança do presidente e o ob-

servava de perto, chegou a registrar a impressão que tivera e de como 

o percebia diante das circunstâncias e dos desafios de promover a con-

ciliação de interesses quase ou totalmente irreconciliáveis: “O pobre 

presidente parece um bom homem. Vê todos os abusos que pululam 

neste triste país e deseja seriamente acabar com eles, mas não tem bas-

tante força para isso. [...] ou tem demasiado temor deles.” (VAUTHIER, 

2010, p.105).

Sua gestão e postura política, entretanto, suscitaram-lhe muitos de-

safetos.  Era acusada de nepotismo, prevaricação, estrangeirismo, de 

esbanjador do dinheiro público, chamado por achincalhamento de o 

Rei do Norte, etc. (GUERRA, 1973. p. 75).  A situação foi agravada com as 

mudanças introduzidas na Repartição de Obras Públicas a partir da no-

meação de Vauthier para diretor. 

A imprensa o atacava tão impetuosamente que o levou a ajuizar 
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processo contra o diretor do Diario Novo, Luís Inácio Ribeiro Roma, por 

abuso de liberdade na imprensa.  Em 23 de março de 1843, o juiz Fran-

cisco Rodrigues infligia uma pena de quatro meses de prisão e multa 

correspondente.  Em 11 de maio do mesmo ano, o juiz José Nicolau Re-

gueira Costa, em nova sentença, declarava o réu impronunciado. 

(GUERRA, 1973, p. 39).

Havia sérios problemas de ordem social na Província e, particu-

larmente, no Recife. A busca da modernidade por meio de sinais exte-

riores, como embelezamento das ruas e edificações de monumentos 

públicos, não era suficiente para sua implantação.  A questão social 

sangrava como uma ferida aberta. Era preciso curar essa chaga.  Se-

gundo Paulo Alexandre da Silva Filho (2007, p. 69), a ação moderniza-

dora do governo Rego Barros contrastava com a negligência em relação 

aos gravíssimos problemas sociais. A cidade estava mais bela, porém, 

o cenário de contradições continuava. O Recife mudava apenas na 

aparência, “uma mal maquiada capa de verniz de civilização”. (VAUTH-

IER, 2010, p. 103).

O inchaço da cidade com a migração da população da zona rural 

em busca de melhores condições de vida, fugindo da seca; a legião de 

desempregados e a falta de moradia (CARVALHO, 2010, p. 72) eram al-

guns dos problemas sociais que davam origem a outros, como questões 

de segurança pública e saúde, aumento da criminalidade e mendicân-

cia, citados por quase todos os autores que tratam do tema naquele 

período.

Segundo Paulo Alexandre da Silva Filho, o presidente não dava 

demonstração de enxergar esses problemas ou os negligenciava. Pare-
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cia interessado em manter a dinâmica socioeconômica, fundada na 

produção açucareira concentrada nas mãos de senhores de engenhos, 

os grandes latifundiários, e no sistema escravocrata. (DA SILVA, 2007, p. 

69).  Para tanto, investia na abertura de estradas que facilitava o escoa-

mento da produção e a comunicação entre o interior e a capital.  

Embora, o tráfico de escravos já fosse considerado ilegal, escravos 

continuavam entrando em Pernambuco e a mão de obra escravizada 

sendo explorada. Sua relação com a escravidão era coisa declarada, 

haja vista o ingresso na Província de grande contingente de escraviza-

dos durante seu governo, bem como seu envolvimento com os trafican-

tes, financiadores de obras públicas. (CARVALHO, 2010, p. 136).

A relação com a escravidão ficou mais escandalosa quando o roubo 

de escravos se tornou uma prática recorrente em Pernambuco. Se-

gundo Marcus Carvalho e Adriano Câmara, na década de 1840, “com o 

endividamento de senhores de engenho e a dificuldade de renovar a 

mão de obra escrava, o furto de escravos não era apenas um ato ilícito, 

mas o limite na disputa pela força de trabalho escrava disponível no 

mercado”. (CARVALHO; CÂMARA, 2008, p. 18).   

Carvalho e Câmara dão conta ainda de que parentes do barão 

foram envolvidos no roubo de escravos, confiados em sua indulgên-

cia. “Desde um irmão do Barão da Boa Vista até gente dos clãs Barreto, 

Wanderley, Carneiro de Albuquerque, Gusmão de Moura e os Cavalcan-

ti. Enfim, a fina flor da sociedade pernambucana”. (CARVALHO; CÂMA-

RA, 2008, p. 18). Conforme Marcos Carvalho, “na década de 1840, em 

Pernambuco, furtar escravos tornou-se tão comum que extrapolou os 

relatórios das autoridades policiais alcançando espaço nos jornais da 
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época, colorindo de forma inusitada os debates políticos do momento”. 

(CARVALHO, 1987, p. 91). 

Pesavam-lhe, ainda, acusações de doação de terrenos da Marinha 

aos apadrinhados e aliados. O Diario de Pernambuco⁶⁶ publicou uma 

relação de 23 beneficiados, entre os quais figuravam José Ramos de 

Oliveira e Angello Francisco Carneiro.  O Diario Novo⁶⁷ contestava a re-

lação dizendo que a lista era incompleta e citava, entre outros, o nome 

de Francisco Antônio de Oliveira, que também fora agraciado.

Em reconhecimento pelos favores recebidos, um grupo de nego-

ciantes, em nome da Associação Comercial, representada pelo diretor 

José Ramos de Oliveira, ofereceu uma casa ao Barão, o que não foi bem-

visto pela oposição, conforme se depreende da publicação reproduzida 

do Diario Novo. A publicação do dia 14 de junho de 1843 evidenciava a 

relação recíproca de benesses, calcada em interesses, nada menos do 

que duvidosos entre o Barão da Boa Vista e comerciantes.

⁶⁶ DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 29, 6 de fev.1843, p. 3.
⁶⁷ O DARIO NOVO, ed. 32, 9 de fev. 1843, 1.
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Flávio Guerra registra a doação feita em 1841 e acrescenta que a 

casa doada era um palacete na Rua da Aurora, onde hoje funciona a 

Secretaria de Segurança Pública e aonde o Barão viria a falecer trinta 

anos após. (GUERRA, 1973, p. 110).       

2.1.2.  Vauthier, por uma “engenharia social”

“Mais que um projeto de simples enge-

nharia; uma engenharia social.” (Revista 

Contraponto, edição especial, nº 12, 1950).

Quadro: Óleo sobre tela, de Murilo La 

Greca. Foto: Dondinho/2021

O Diario Novo,
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Louis Léger Vauthier, nascido em 7 de abril de 1815, em Bergerac, 

Dordonha – França, de uma família da burguesia francesa do século 

XIX, o segundo filho de uma prole de dez. Formou-se engenheiro e foi 

nomeado para Vannes, na Bretanha, para a construção de um porto.  

Lá, não estava muito satisfeito.  Em vão tentava uma remoção para 

trabalhar com seu pai, também engenheiro, na Dordonha.  Por esse 

tempo, José Lúcio Correia, brasileiro que morava em Paris, procurava 

atender ao pedido do presidente Francisco do Rego Barros que precisa-

va de um engenheiro competente para a execução do projeto moderni-

zador da Província de Pernambuco. Foi quando o diretor da Polytech-

nique e professor de mecânica da Ecole des Ponts indicou o nome de 

Vauthier. (PONCIONI, 2010a, p. 331).

 Em 6 de maio de 1840, na presença de Juvêncio Maciel da Rocha, 

encarregado do Consulado Geral do Brasil na França, foi assinado o 

contrato entre L. J. Correia e L.L. Vauthier.  O contrato rezava: 

[...] exercer na Província de Pernambuco as funções de enge-

nheiro-chefe de serviço.  Lá devendo executar todas as o-

bras que dependam rigorosamente da Província, sendo pagas 

através do orçamento dela mesma, como estradas, pontes, obras 

marítimas e fluviais, prédios públicos, o levantamento topográ-

fico da Província e todas as obras da alçada de um engenheiro.  

Também devendo, com prazer, construir uma casa de espetácu-

los, mesmo se a construção da mesma não estiver a cargo do go-

verno da província, confeccionando todos os projetos necessári-

os para tal, acompanhando sua execução. (PONCIONI, 2010a, p. 

333).
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Em 8 de setembro de 1840, juntamente com Pierre Victor Bou-

litreau, outro engenheiro contratado pelo governo pernambucano, 

chegava ao Recife. Sua primeira impressão foi de deslumbramento di-

ante da paisagem que se lhe apresentava à vista.  No mesmo dia, visi-

tava o presidente e no trajeto quedava-se maravilhado diante da paisa-

gem, conforme descreveu:

Aspecto pitoresco de Pernambuco: casas brancas, os te-lhados 

emergindo da fresca vegetação.  Estava longe de imaginar esse 

cenário gracioso.  O sol, ao erguer-se, co-loriu com riqueza a 

paisagem. [...] Se eu me visse ines-peradamente diante dessa 

paisagem, teria a impressão de um cenário de teatro. 

[...] Achei elegante e bizarra a cabeleira dos coqueiros: mag-

níficas as folhas compridas e largas das bananeiras.  Esta na-

tureza impressiona a quem vem da França, pela manifestação 

de uma pujança muito maior do que a que lhe é familiar.  Aqui, 

a água e o fogo se harmonizam generosamente, para produzir 

esplêndidos acordos. Como o homem poderia ser feliz no meio 

dessa grandeza! [..] Vegetação luxuriante, mangueiras (árvore 

soberba), laranjeiras em profusão, perfumes deliciosos pelo ar. 

As margens do Capibaribe agrestes e belas. Tudo me agradava.  

Cheguei à casa do Presidente cheio de esperança.  Recepção 

amável e benévola. (VAUTHIER, 2010, p. 83).

A paisagem encontrada no Brasil era bem diferente da que deixara 

na França. Em breve descobriria as mazelas sociais que contrastavam 

com a beleza panorâmica desse cenário natural. “Em 1840, o Recife 

ainda guardava resquícios coloniais, a experiência cosmopolita era 

diminuta e o ambiente intelectual de extrema penúria.” (PERIOTTO, 

2010, p. 140).  A maior parte da população era analfabeta, os poucos  
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que tinham acesso às universidades, especialmente na Europa, forma-

vam uma elite intelectual. Como bem disse Murilo Carvalho: “A elite 

era uma ilha de letrados num mar de analfabetos”. (CARVALHO, 2008, p. 

65).

À semelhança de muitos viajantes que por aqui passaram e dei-

xaram suas impressões registradas, Vauthier não foi diferente. Possivel-

mente, com a sensibilidade e o olhar de quem esteve imerso na vida da 

cidade, não apenas como espectador, mas dela participava ativamente, 

engajado num projeto que ultrapassava os limites dos cálculos da en-

genharia e do concreto, de amplitude que alçava as esferas do poder, 

interferindo em instituições da administração pública, como no caso da 

Repartição de Obras Públicas, da qual foi diretor.

Desde sua chegada a Havre⁶⁸, em 18 de julho de 1840, de onde em-

barcaria para o Brasil, em 24 de julho, Vauthier começou a fazer um 

registro diário dos acontecimentos e de impressões a respeito do que se 

passava à sua volta.  Segundo Marcília Rosa Periotto, seu diário é uma 

fonte valiosa para compreensão da conjuntura socioeconômica e políti-

ca da época, à luz de uma experiência de vida europeia. (PERIOTTO, 

2012, p. 138).

O Diário de Vauthier chegou até nós pela intervenção de Paulo 

Prado⁶⁹ amigo de Gilberto Freyre para quem passou o manuscrito do 

Diário que havia conseguido em Paris. Segundo Poncioni, Vauthier não 

⁶⁸ Cidade portuária ao norte da França. No século XIX. Os portos mais seguros para embarque eram os fran-

ceses. A partir de 1873, a legislação francesa, previa que a bordo dos navios houvesse médico e remédios. 
As partidas para o Brasil, aconteceram de Marselha e Le Havre. Disponível in http://www.origene.com.br/
casagrande/port/viagem0.htm. Acesso junho.2021.
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imaginara jamais publicar o diário. Seu estilo é íntimo, pessoal, confes-

sional, diferentemente do requinte estilístico das cartas sobre “as Casas 

de residência do Brasil”. (PONCIONI, 2010a, p. 17; 56). 

Desde cedo, foi doutrinado nas ideias socialistas que vicejavam 

em seu ambiente familiar e depois, na faculdade, entrou em contato 

com o socialismo utópico de Charles Fourier de quem se tornou entu-

siasta seguidor. De acordo com Poncioni, sua permanência no Brasil 

não representou um parêntesis.  Pelo contrário, manteve intensa cor-

respondência com amigos franceses, intelectuais e homens de ideias 

de seu tempo.  No Recife, onde permaneceu pelos seis anos vividos no 

Brasil (1840-1846), contribuiu para divulgação nos círculos intelectuais, 

das ideias em voga no seu tempo, especialmente o socialismo utópico 

de Fourier. (PONCIONI, 2010b, p. 122). 

Em 1846, colaborou com Antônio Pedro Figueiredo⁷⁰ na edição da 

revista O Progresso. Revista que se constituiu veículo de crítica social 

e de divulgação das ideias socialistas. (NASCIMENTO, 1969, p. 251). Se-

gundo Cláudia Poncioni, trouxe-lhe muito orgulho a participação na 

revista, que tinha assinantes na Bahia, Ceará, Paraíba e Maranhão. 

Enviou exemplares ao pai e amigos na França.  (PONCIONI, 2010a, p. 

⁶⁹ Paulo Prado (1869-1943) escritor, descendente de família da cafeicultura paulista.  Conheceu Gilberto 
Freyre em Paris, quando este fazia uma viagem pela Europa. Tornaram-se amigos. Paulo Prado passou 
para Gilberto Freyre, o Diário de Vauthier que havia arrematado num leilão em Paris.(WALDMAN, 2010, p. 
57. Cf. Cláudia Poncioni relata, que o Diário de Vauthier que sem dúvida, Vauthier não tinha a intenção de 
publicar o diário que teria dormido nos arquivos da família até que, nos anos de 1920, teria sido vendido 
juntamente com sua biblioteca, e outros documentos, quando seus dois netos se desfizeram da propriedade 
de Beauchamp, nos arredores de Paris, onde Vauthier faleceu em 1901. (PONCIONI, 2010a, p. 53). 
⁷⁰ Antônio Pedro de Figueiredo (1814-1859), mulato, de origem modesta, graças a proteção de Boa Vista, 
frequentou a faculdade de Direito.  Aos 29 anos de idade traduziu o Curso de Filosofia Moderna do francês 
Victor Cousin e daí em diante recebeu a alcunha de  “O Cousin Fusco”, uma alusão pejorativa à cor de sua 
pele.(PONCIONI, 2010, p. 355).  Fundador da revista O Progresso. “Um autodidata considerado brilhante 
pelos historiadores, desejoso de condições que elevassem o Brasil a um efetivo progresso por meio de um 
quadro político mais propenso à realização de reformas gerais da sociedade (PERIOTTO, 2012, p. 146).
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354-355). O editor, o “Cousin Fusco”, como era chamado Antônio Pedro 

Figueiredo, pregava que o estado de miséria da população e desajuste 

social devia-se ao latifúndio predominante.⁷¹

Poncioni (2010a, p. 417-422) explica que a doutrina fourierista, 

tinha como fim descobrir como estabelecer e assegurar a manutenção 

da “felicidade da humanidade em nossa terra”. Criticava a maneira 

como a sociedade contemporânea se achava estabelecida. Acreditava, 

que seria possível uma vida harmônica, na qual as paixões inerentes 

ao ser humano poderiam ser combinadas harmonicamente.

Nesta Província, Vauthier encontrou terreno fértil para propagação 

de suas ideias, tendo em vista as mazelas sociais enraizadas: concentra-

ção de riqueza, pobreza extrema, uma oligarquia que se perpetuava e 

tráfico de escravizados ainda vigente, estado de coisas que contrariava 

frontalmente as ideias defendidas por Fourier e seus seguidores: socie-

dade igualitária, cooperativismo, trabalho coletivo, igualdade de opor-

tunidades.

⁷¹ Revista O Progresso, Tomo I, 1846, p. 209.
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Incomodava-lhe ver o estado de pobreza, a inércia das pessoas e 

a desigualdade social, conforme relato colhido de seu Diário, no qual 

descrevia o contraste observado na paisagem, durante um passeio que 

fizera num domingo pela manhã, entre Afogados e Madalena:
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No texto transcrito, o protagonista do programa de modernização 

do governo reconhecia o contraste abissal entre os dois universos coe

tentes na mesma sociedade e concluía que o progresso estava bem dis-

tante de ser alcançado.  Entretanto, seus ideais socialistas contrastavam 

com a imponência da obra que construía, pois, o Teatro a que se dedica-

va, era uma construção suntuosa de imponente arquitetura, destinada 

a privilegiar as elites. Afinal, em uma cidade majoritariamente rural, 

em que a pobreza e a escravidão marcavam as trajetórias individuais 

de grande parte da população local, o teatro era uma forma de apro-

priação do espaço urbano que evidenciava ainda mais as condições 

desiguais de existência. Em uma de suas cartas escreveu:

Apesar das observações e do desconforto que lhe causavam ao 

ver tanta miséria humana, sua identificação com as elites, inclusive, 

a convivência com os ricos traficantes de escravizados, membros da 

Comissão do Teatro, apontam para uma prática dissociada do discurso. 

Talvez a dubiedade se explique como estratégia de convivência, se con-

siderado seu posicionamento numa determinada circunstância: “Tenho 

pena de mim quando sou forçado a ocupar-me dessas coisas – mas é 

preciso uivar com os lobos”. (VAUTIER, 2010, p. 106).  

Quer os canaviais estejam viçosos, quer  a seca venha a amare-

lar e crestar a plantação antes da hora, sua sorte não será me-

lhor nem pior.  Terão todos os dias a mesma cabaça de man-

dioca distribuída a cada manhã, o mesmo pedaço de carne seca 

ou de bacalhau salgado; receberão sempre, duas vezes por ano, 

a mesma camisa, a mesma calça, o mesmo chapéu de palha.  O 

tempo da safra, época de alegria para os senhores, só vem al-

terar seu trabalho, aumentando-lhes a fadiga. (VAUTHIER, 2010, 

p. 315).

xis-



— 104 —

Vauthier manteve intensa divulgação das ideias socialistas por 

meio da distribuição de vasta literatura que mandava vir regularmente 

da França. Seus amigos franceses progressistas enviavam-lhe impres-

sos, revistas e livros que ele se encarregava de divulgá-los e distribuí-

los na Província.  

No seu Diário, encontram-se relações de assinantes de literatura ou 

de empréstimos. Ele fazia seu controle. Contabilizava tudo. Em diver-

sas edições, o Diario de Pernambuco registrava a literatura chegada nos 

navios, endereçada ao Sr. Vauthier⁷².  Dessa forma, intermediava as 

assinaturas de revistas, compra de livros de cunho socialista, mas tam-

bém os emprestava.  

Na sua volta à França, anunciava pelo Diario de Pernambuco: 

“L.L.Vauthier, até o dia 19 do corrente, roga a todas as pessoas, em cu-

jas bibliotecas tenham livros pertencentes ao anunciante, que se sir-

vam devolvê-los.” (DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 252, 10 de nov. 1846, 

p. 2). O quadro é a reprodução de uma página, entre tantas outras nas 

quais constam registros de sua atividade literária na Província, pro-

movendo assinaturas e distribuição de livros e periódicos.

⁷² DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 263, 5 de dez.1843,  p. 3; ed. 71, 30 de mar.1846, p.1; ed. 
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Escrevia constantemente à família, especialmente ao pai, ao qual, 

além dos laços de sangue, estava unido pela afinidade profissional e 

ideológica.  Ambos envolvidos em empreendimentos de grande porte.  

Na mesma época em que construía o Teatro de Santa Isabel, seu pai, 

também engenheiro, construía, na França, o canal de Lalinde (1838-

1844), obra tombada pelo patrimônio histórico francês. (PONCIONI, 

2010a, p. 321-322).

Vê-se que a atuação de Vauthier não se restringiu ao exercício puro 

e simples de sua profissão de engenheiro, mas se fez presente no con-

texto intelectual da província, na medida em que era um influenciador 

de novas ideias.  Igualmente, participava da vida cultural e social asso-
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ciando-se às instituições culturais e sociais existentes como Gabinete 

Literário e Sociedade Apolínea. No campo da política local, mantinha-se 

informado e participativo, ganhando confiança para discutir questões 

de governo, na declaração a seguir:

O Presidente conferiu-lhe poderes para alterar a estrutura da 

Repartição de Obras Públicas, importante órgão do governo, onde foi 

colocado como chefe.  Reconhecia que o trabalho não seria fácil: “A 

nova organização do serviço de Trabalhos Públicos de que me ocupei e 

que causará descontentes.” (VAUTHIER, 2010, p. 111). Em outra ocasião, 

num desabafo, diante de desentendimento com um servidor antigo da 

Repartição, falava: “Estou pronto a recomeçar. A boa tática não é a de 

ceder diante de todos os obstáculos. Em primeiro lugar, não está em 

meu caráter e, depois, está longe de ser acertado”. (VAUTHIER, 2010, p. 

131). 

À frente da Repartição de Obras Públicas imprimiu uma nova ad-

ministração, partindo da reformulação do Regulamento, introduziu no-

vas diretrizes quanto à elaboração de orçamentos, contratos e compras, 

contratação de funcionários, imprimindo padronização e racionaliza-

ção nos procedimentos da Repartição. 

Isabel Arrais (2000, p. 18) e Bruno Adriano Alves-(2021, p. 57-60) 

Tive hoje de manhã uma conversa longa com o Presidente so-

bre a situação geral do Brasil.  Questão de importância capital, 

agora: a ligação das províncias ao centro.  O sistema atual é 

abominavelmente falso.  Nada se fará enquanto subsistir o atual 

estado de coisas.  Desenvolver essa ideia em uma brochura ou 

em alguns artigos para os jornais. (VAUTHIER, 2010, p. 178).
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apresentam um panorama da polêmica administrativa da Repartição 

de Obras Públicas na conjuntura do governo de Rego Barros: Era im-

portante órgão da Administração Pública, concentrava poder, dinheiro 

e direcionava as ações de execução do projeto de modernização do go-

verno, que demandava mais recursos e profissionais habilitados.  Suas 

intervenções provocaram intrigas e insatisfação. Questionava-se por 

que razão teria sido entregue à administração de um estrangeiro uma 

instituição de tamanha importância no âmbito do governo provincial.  

O regulamento apresentado por Vauthier foi o estopim que faltava para 

acirrar ainda mais o clima de descontentamento, intrigas e disputas.

O Diario de Pernambuco na edição nº 64 de 20 de março de 1843 

publicava longa matéria questionando o comando de Vauthier na 

Repartição de Obras Públicas, refutava o regulamento por contrariar 

disposições legais, segundo afirmava o colunista. O texto iniciava-se o 

chamando pejorativamente de O Pigmeo W⁷³... Acusavam-no de mano-

bras para atender a interesses escusos e de “ignorar” o artigo 29 da Lei 

nº 9, que ao criar a repartição, submetia sua organização e regulamen-

tos à aprovação da Assembleia Provincial.

Entre os muitos xingamentos e manifestações de xenofobismo, o 

nome de Vauthier era achincalhado: o Léger do sobrenome tornou-se 

ligeiro; o Vauthier, vote. (BORGES, 2000, p. 32).  Do Philopatria pseudôni-

mo adotado por um correspondente do Diario de Pernambuco, entre 

muitas ofensas, concluía: só vem ao Brasil quem na Europa não tem gas-

to. ⁷⁴

⁷³ 1 de abr.1846, p. 1; ed. 216, 29 de set.9, 1846, p. 2.
⁷⁴ DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 250. 16 de nov. 1841.
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Outro, que se intitulava O Brasileiríssimo, fazia publicar uma su-

posta carta de Vauthier, de teor duvidoso. Causa estranheza que uma 

carta de cunho tão pessoal pudesse chegar a público, mas está publi-

cada no Diario Novo de 14 de janeiro de 1843⁷⁵.   A Carta contrariava a 

postura e a imagem que retratava de si próprio, conforme registrava, 

em seu Diário, a manifesta repulsa às atitudes expostas em uma con-

versa que ouvira sobre negócios, durante um almoço que participava: 

⁷⁵ Conferir anexos, II ATO.
⁷⁶ Cf. nota de Gilberto Freyre in Diário Íntimo de Vauthier, 1940, p. 63, os lobos matreiros a que Vauthier se 
referia, eram membros da colônia francesa no Recife “verdadeiros tubarões, lobos vorazes”.
Numa carta dirigida a seu pai em 9 de nov.1840, referia-se aos franceses: “Franceses que moram em Per-

nambuco. Tédio. Polidez no trato com eles. Digressão sobre os abutres do dinheiro.”

Todas essas vulgaridades mercantis, todas essas profissões de fé 

sórdidas me inspiram uma profunda repugnância.  Considero 

com orgulho que nunca pensei em orientar a minha vida segun-

do tais princípios e que jamais serei guiado por eles.  [...] Fiquei, 

pois, satisfeito de encontrar uma ocasião (pouco difícil de achar, 

aliás) de lhe dizer que:     embora tenha vindo a este país com 

desejo de ganhar dinheiro, se possível, tinha, entretanto a firme 

intenção de nunca me envolver em negócios sobre os quais 

pairasse a mais leve suspeita; que, também, estava em Pernam-

buco, para ser útil a esta terra e que, tendo meios de vida em 

França, assim como Mr. Boulitreau, estávamos prontos a partir 

logo que ocorresse aqui coisas que nos repugnassem demais.  

Nada me magoaria tanto como ser tomado por um daqueles lo-

bos selvagens76 . (VAUTHIER, 2010, p. 117-118). 

Em 1844, aconteceu o que Vauthier temia, como demonstrara numa 

conversa com Presidente, em dada ocasião: “Falei-lhe do meu vivo de-

sejo de que ninguém venha ocupar seu posto enquanto eu aqui estiver.”
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(VAUTHIER, 1840, p. 105).  Ele sabia que sem a proteção do Barão da 

Boa Vista, sua permanência estaria severamente ameaçada, como de 

fato aconteceu.

Uma nova configuração política se delineava e enquanto isso, as 

obras ficavam paralisadas.  A situação era incômoda, a animosidade 

e críticas se acentuavam. Os operários estrangeiros foram demitidos 

e Vauthier caiu no ostracismo. Sua presença na Repartição de Obras 

Públicas, a confiança e ascendência de que era portador, colocavam-no 

em situação vulnerável como via de ataques ao Presidente. 

Nos dois primeiros anos suas anotações foram mais frequentes 

e sequenciadas. Vê-se, que nos anos subsequentes, até 1846, os regis-

tros em seu Diário são mais espaçados, limitados ao registro de cor-

respondências e contabilização de assinaturas de periódicos e distri-

buição de livros, o que aponta para maior concentração na atividade 

de divulgação de literatura e propagação de suas ideias socialistas. 

No entanto, Cláudia Poncioni defende que essa parada de registros se 

deva a uma maior integração na vida pernambucana, tornando desne-

cessário um acompanhamento maior de registros. (PONCIONI, 2010b, p. 

123). Respeitando esse posicionamento, vale considerar também a pos-

sibilidade da desmotivação em virtude do ostracismo a que Vauthier e 

os empregados estrangeiros foram relegados após a saída do Barão da 

Boa Vista da presidência da Província. As obras estavam paralisadas e 

Vauthier já não tinha a mesma ascendência perante a administração da 

Província, tanto que, em1846, não teve o seu contrato renovado. 

Sem registro de qualquer homenagem ou despedida, voltava à 

França.  Na sua edição 260 de 19 de nov. 1846, o Diario de Pernambuco 
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comunicava, numa pequena nota, seu regresso à França: “Liverpool; 

vapor inglez Antelope, comandante H.O Byeon, carga a mesma, que 

trouxe. Passageiros L.L. Vauthier, com sua senhora, 1 filho menor e 

1 preto, e Cals Junior, Francezes.” No dia 20 de novembro de 1846, O 

Diario de Pernambuco, ed. 261, na coluna Comunicado, publicava um 

voto de apreço, que se encontra reproduzido nos anexos. Na revista 

O Progresso constava o registro de um voto de reconhecimento e de 

apreço ao trabalho de Vauthier, intitulado “Adeus ao Sr. Vauthier”. Com 

essa publicação encerrava-se a emblemática passagem do engenheiro 

de pontes e calçadas pelo Brasil. Não há registro de sua volta a terras 

brasileiras, em outra ocasião, embora tenha participado ativamente da 

reconstrução do Teatro, após o incêndio de 1869. (BORGES, 2000, p. 39).
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O protagonismo assumido por Vauthier, não apenas na execução da 

obra, mas numa série de eventos, escolhas e conflitos que atravessaram 

o processo de construção, lança luz sobre relações de poder que não es-

tão localizadas unicamente em lugar de poder, quer seja no presidente 

da Província, ou em outra esfera de domínio, mas aponta para como o 

poder de decisão, por exemplo, era negociado, e permeava todo o pro-

cesso que envolvia a construção, desde seu projeto inicial até o plano 

mais concreto da execução. Desta forma a mão de obra estrangeira, sob 

a gestão de Vauthier, ganhava superioridade e se tornava indispensável 

pelo domínio da técnica.
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Foto: Dondinho, 2021.

Destaque para o teto.
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2.1.3. Os “anônimos” da construção

Os protagonistas anônimos da construção, aqui considerados, eram 

os escravizados, forros, ferropeados, homens livres brancos e pardos.  

Colocamos em destaque o escravizado por entender que, se a condição 

do trabalhador livre era difícil, a situação do cativo não seria menos 

pesada. Sendo esse um grupo de trabalhadores que como Duarte fala, 

não tinham cor, nem rosto; importava apenas a produção, precisavam 

trabalhar sem direito a usufruir o que haviam construído. 

Na realidade, ao chegarem ao Brasil, eram “cristianizados”, geral-

mente recebiam um nome de santo (FREYRE, 2006, p. 541). Mas, que 

importa os nomes: João, José, Antônio ou Pedro se eram seres invisi-

bilizados, apesar da legião que compunham, num vaivém arrastando 

cargas pesadas de madeira, pedra e tijolos, drenando e aterrando o ter-

reno ou cavando alicerces? 

Rogério da Palma e Oswaldo Truzzi declaram que os escravizados 

eram coisificados, reduzidos a mercadorias e, ainda em solo africano, 

começava um processo de apagamento de sua identidade, o seu próprio 

nome.  Recebiam outro com o qual teriam de se identificar e se habitu-

arem à sua sonoridade. Os autores atentam para o peso afetivo que o 

nome carrega.  “Ao tempo em que individualiza a pessoa em relação 

Desta forma, a modernização saiu das mãos de uma população 

que não tinha classe, nem cor. Mas também não podemos dizer 

que todos estavam cientes do que estavam fazendo e que papel 

estavam exercendo no momento. Muitos nem faziam ideia de 

que não iriam poder usufruir realmente do que estavam pro-

duzindo. (DUARTE, 2018. p. 209).
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a qualquer outro ser humano, liga-a numa complexa rede de perten-

ças sociais. (PALMA; TRUZZI, 2018, p. 311-312). Sob essa mesma ótica, 

Manolo Florentino em seu trabalho “Sentir-se parte de uma família es-

crava”, pondera sobre o caráter universal do nome e diz que, em todas 

as sociedades, se há algo que distingue uma pessoa de outra, este é o 

seu nome. (FLORENTINO, 1997, p. 1).

Embora nos assuste o obscurantismo dado a essa categoria de tra-

balhadores, nossa intenção não é levantar uma discussão sobre rela-

ções de parentesco, direitos civis, ou assuntos correlatos.  O que nos 

salta aos olhos é que, embora houvesse um batalhão de escravos, se-

gundo referenciado por Bruno Alves (2021, p. 132), estes não eram con-

tados, não eram nominados, nem enxergados, embora representassem, 

possivelmente, o grupo maior de trabalhadores não só nas obras do 

Teatro, mas nos diversos canteiros de obras.  Como alega Marcus Car-

valho sobre a presença da mão de obra escrava no Recife: urbanização 

e escravidão não eram conflitantes, pelo contrário, “o escravismo era 

parte integrante desse processo”. Nessa época (1842), 58% da popula-

ção recifense era negra ou parda.  (CARVALHO, 2010, p. 175-176). 

O historiador Marcelo Mac Cord nos informa que em 1841, na ci-

dade do Recife, um grupo de mestres de ofícios pretos e pardos per-

nambucanos fundou a Sociedade das Artes Mecânicas com o objetivo 

de promover auxílio mútuo entre seus sócios e oferecer-lhes aulas no-

turnas depois da jornada diária, visando à qualificação para o trabalho. 

Alguns descendentes de escravos pretendiam mostrar suas aptidões e 

habilidades àqueles que tentavam alijá-los dos canteiros de obras que 

promoviam modernizações idealizadas pelo Barão da Boa Vista, que re-
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modelava a capital e para embelezá-la e civilizá-la trouxera operários 

da Europa. (CORD, 2017, p. 2). 

O ritmo acelerado das inúmeras obras em andamento, simultanea-

mente, tanto na capital quanto em regiões circunvizinhas e adentrando 

pelo interior com a construção de estradas, demandava grande con-

tingente de mão de obra.  Bruno Alves destaca que esses canteiros de 

obras receberam muitos trabalhadores estrangeiros como pedreiros, 

mestres de obra, serralheiros, carpinteiros, marceneiros, pintores, pico-

neiros e muitos artífices, principalmente trabalhadores ligados à Com-

panhia de Operários Alemães.  Além destes, é possível que um batalhão 

de escravizados ou diversos cativos de ganho alugados de pequenos 

e médios proprietários de escravos, compusessem a força de trabalho 

nas edificações e obras diversas, para quem restava executar o traba-

lho mais pesado e menos qualificado. (ALVES, 2021, p. 17; 132).

A presença escrava na construção de edificações, remontava aos 

tempos coloniais, assim como a prática de executar obras públicas 

por arrematantes. Segundo Maria Ângela de Almeida Souza, no século 

XVIII, muitos empreiteiros tiveram papel importante na construção 

de obras públicas, edifícios civis e religiosos. Do arrematante era re-

querido que tivesse grande quantidade de escravos para a execução 

das obras e bens como garantia do contrato.  (SOUZA, 2002, p. 154). Rai-

mundo Arrais adianta que essas eram práticas consolidadas na Provín-

cia quando o engenheiro Vauthier chegou para assumir e reorganizar a 

Repartição de Obras Públicas. (ARRAIS, R., 2004, p. 204).

A transição da mão de obra escrava para a mão de obra livre era 

uma das metas de Vauthier preconizadas na nova configuração que 
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desejava imprimir na Repartição de Obras Públicas, o que desagrada-

va a muitos senhores de escravos. Entretanto, o próprio regulamento 

de 25 de maio de 1842, no seu artigo 4º, dava margem à permanência 

do sistema. Segundo registra Bruno Alves, o artigo 4º dispunha que o 

arrematante de uma obra, obrigatoriamente, teria de contratar um 

pedreiro e um mestre carpinteiro.  Omisso em relação aos demais em-

pregados (ALVES, 2021, p. 133), o novo regulamento alijava do processo 

de arrematação os pequenos e médios arrematantes e concentrava-

o nas mãos de grandes negociantes, como no caso do Teatro de Santa 

Isabel onde figuram, pelo menos, três ricos comerciantes, traficantes de 

escravos. 

Essa transição não seria pacífica e rápida.  Encontraria resistên-

cia. O próprio Vauthier, em seu Diário, registrou que um engenheiro, 

Sr. Boyer, que o antecedera nas obras do aqueduto, fora ameaçado de 

morte por um emissário por parte de pessoas que exploravam seus ne-

gros no transporte de água em canoas para abastecimento da cidade. 

(VAUTHIER, 2010, p. 101).  

A contratação da Companhia de Operários Alemães, ao que pa-

rece, frustrou as expectativas. Como afirma Mac Cord, logo após o de-

sembarque muitos voltaram à Alemanha. Durante 1839, dezenas de 

operários desertaram e assim continuou pelos anos seguintes até 1842, 

quando findou o contrato. Em princípio, a quebra de contrato fora 

motivada pelas condições de trabalho a que teriam que se submeter, 

omitidas no contrato.  Essa omissão foi proposital. Num ofício enviado 

ao Presidente, o Dr. Paes Andrade, responsável pelo engajamento dos 

operários declarava: “um bom marceneiro ou outro dificilmente se 
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submeteria a pegar picaretas em estradas”, por isso teria omitido tal 

fato no contrato. (CORD, 2020, p. 10). 

 Em determinada circunstância, Vauthier encaminhava ofício ao 

presidente solicitando a suspensão da contratação de mão de obra 

livre.⁷⁴ A ausência desses operários que fariam a transição da mão de 

obra escrava para a livre reitera a presença dos escravizados nos can-

teiros, na execução dos trabalhos mais penosos.

Concluindo, citamos Aline Albuquerque afirmando que as pedras 

que alicerçaram e ergueram o teatro, além de assentadas por mãos es-

cravas, vieram em navio negreiro. (ALBUQUERQUE, 2016, p. 96). 

A foto da fachada do teatro revestida com pedras de Cantaria e o 

texto sobreposto de Aline Albuquerque (2010, p. 94), é um convite à 

preservação da memória dos “sem nome” que ajudaram a erguer esse 

monumento.

⁷⁷ Ofício do Engenheiro em Chefe Louis-Léger Vauthier para o Presidente da Província Francisco do Rego 
Barros. Recife, 17 de junho de 1842, Solicita isenção de recrutamento para os operários livres empregados 
na Repartição de Obras Públicas. Série OP vol. 13, fl. 354.  (BARBOSA, Virgínia; FARIAS, Rosilene; GASPAR, 
Lúcia. Vauthier: Fontes para o Progresso, 1840-1846. Recife: FUNDAJ, 2009, p. 91).
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2.2.  Saberes em conflito

Da concepção do projeto até a realização de sua obra entrava em 

cena não apenas um somatório de saberes especializados sobre o es-

quadrinhamento do espaço, inserindo não só o traço técnico do es-

pecialista, mas, sobretudo, um aglomerado de saberes e posições que 

passaram a formar um conjunto de concepções políticas sobre a or-

ganização e funcionamento de equipamentos e edifícios públicos que 

iriam impactar de forma significativa não só a concretude do espaço, 

mas a subjetividade dos homens inseridos neste recorte espaço-tempo. 

Sob este prisma, os profissionais estrangeiros traziam consigo mais do 

que meros projetos ou ferramentas próprias de trabalho eram também 

portadores de um saber especializado. 

As reformas urbanas implementadas no governo de Rego Bar-

ros estavam alinhadas a um ideário de modernidade urbana que ou-

tras capitais brasileiras vinham experimentando durante este mesmo 

período.  No caso do Recife, tanto a edificação do Teatro de Santa Isabel 

quanto as demais obras que integravam o programa de modernização 

constituíram esforços no sentido de integrar esta cidade, ainda ma-

joritariamente rural, num modelo urbano capaz de abrigar espaços de 

sociabilidade específicos para uma parcela privilegiada da população, 

bem como atender a uma demanda econômica capitalista de apropria-

ção do espaço urbano, embora guardasse traços absolutamente coloni-

ais, sinalizando a permanência, ainda, de um sistema patriarcal.  

Neste contexto, os engenheiros serão percebidos como agentes 

fundamentais dessa mudança. Se para alguns a chegada desses pro-

fissionais esteve diretamente relacionada à ideia de modernidade, de 
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um projeto de reforma típico de grandes centros urbanos, para outros 

significava um gasto desnecessário ou, ainda, a usurpação do espaço 

que, por direito, pertencia ao filho da terra. Logo, estes pontos de vista 

conflitantes, envolvendo administração e execução de obras públicas, 

colocaram em polos opostos visões de mundo e entendimentos do sig-

nificado da experiência urbana local.  

Não foram poucas as ocasiões de confronto e de questionamento 

acerca da eficiência e prática de determinadas técnicas de construção 

e de seus agentes, o que esbarrava na discussão sobre a capacidade ad-

ministrativa do presidente que, segundo afirmava alguém nominado O 

Intrépido, sendo formado em matemática poderia ser exímio matemáti-

co, ignorando, porém, a ciência do Direito e de governar.

Eram muitas as interferências. Vauthier, na condição de engenhei-

ro chefe, era desafiado e posto à prova constantemente. Demonstrava 
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altivez e domínio técnico, mas o conflito de saberes que permeava o 

espaço da construção durante toda a execução da obra não estava sim-

plesmente vinculado à rejeição do antigo, pelo fato de ultrapassado e 

ineficaz, ou por outro lado, resistência ao novo, visto que o antigo era 

um saber consolidado e eficaz. Era mais uma questão política de dis-

puta por espaço e de afirmação, agravada pela altivez de Vauthier que 

chegava a ser afrontosa, conforme demonstrada em diversas ocasiões.

As obras da construção do teatro aguçavam a curiosidade das pes-

soas, que iam ao local para assuntar. No dia 2 de dezembro de 1840, 

Vauthier registrava, em seu diário o início das obras do teatro.  No dia 

seguinte, passando para ver o andamento do trabalho, comentava: 

“Pouca coisa feita. Mais curiosos que operários.” (VAUTHIER, 2010, p. 

159-161).

Um debate se levantava em torno do terreno, considerado im-

próprio.  Necessitava de drenagem e aterramento.  Francisco Oliveira, 

membro da Comissão do Teatro, comentava que naquele local o teatro 

levaria dez anos para ser construído, ao que retrucou Vauthier: Seria o 

Senhor Oliveira um Calchas?⁷⁸

⁷⁸ Calchas foi o mais famoso adivinho grego.  Previu, mesmo antes que a frota se fizesse ao mar, que a guer-

ra de Troia duraria dez anos. (PONCIONI, 2010, p. 95).
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O local escolhido tinha significado histórico e simbólico relevante, 

era um lugar de memória.  Desde a ocupação holandesa, Nassau ali ins-

talou sua administração. Fez construir o Palácio Nova Friburgo ou Pa-

lácio das Torres, como também era chamado, e no largo onde hoje fica 

a Praça da República construiu um jardim botânico. (BORGES, 2000 p. 

28). 

No final do século XVIII, segundo Joelmir Marques da Silva (2015, p. 

84-85), o palácio foi demolido e o espaço passou a ser chamado de Cam-

po do Palácio Velho.  Depois foi chamado de Campo do Erário porque 

a tesouraria da Capitania de Pernambuco havia ocupado umas das de-

pendências do antigo palácio. Posteriormente, passou a ser chamado 

de Campo de Honra em homenagem aos revolucionários de 1817 enfor-

cados naquele lugar.  

E, conforme registra Patrícia da Hora, no governo do Barão da Boa 

Vista, em 1841, construiu-se um novo palácio e a praça passou a ser 

chamada Largo do Palácio. (HORA, 2015, p. 155). Por tais razões, apesar, 

das dificuldades do terreno, Cláudia Poncioni (2010, p. 49) afirma que 

Vauthier jamais desistiu do local por simbolizar a modernidade para a 

cidade.

Nesse contexto, Vauthier, o engenheiro responsável pela execução 

da obra, assumia uma posição de poder importante, o que fazia dele 

um personagem que não ocupava uma função unicamente técnica, mas 

o colocava como um agente político, defensor de um saber que se le-

gitimava como capaz de fundamentar decisões e escolhas importantes 

dentro da administração das obras públicas, o que despertava resistên-

cia.
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A relação conflituosa entre nacionais e estrangeiros era uma via 

de mão dupla. Por diversas vezes, Vauthier demonstrava impaciência e 

intolerância, beirando a insolência e hostilidade.  Em uma das vezes re-

gistrava: “Impossível tirar qualquer coisa desses diabos brasileiros. São 

todos ignorantes e fúteis.” (VAUTHIER, 2010, p. 148).

Os engenheiros franceses traziam uma carga de conhecimentos téc-

nicos inovadores que se confrontavam com as técnicas adotadas pelos 

nacionais.  Os questionamentos se sucediam: Ora a escolha do terreno, 

ora o material empregado ou, ainda, a técnica adotada. De acordo com 

Isabel Concessa:

Era contestada a técnica usada por Vauthier nos alicerces do teatro.  

Desconhecida e inovadora; para muitos era considerada onerosa e 

desnecessária, sem garantia de eficácia. Consistia no emprego do ti-

jolo novo quebrado. O processo, além dde oneroso, atrasava a obra 

pelo tempo empregado para reduzir o tijolo a pó.  Sobre o assunto, um 

anônimo publicou no Diario de Pernambuco a nota transcrita a seguir:

Criticavam os gastos com a obra, sob o argumento de que eles 

resultavam da adoção de procedimentos inadequados; discor-

dava-se da eficiência das técnicas adotadas e da superioridade 

dos materiais escolhidos em comparação àqueles usualmente 

utilizados nas construções locais. (ARRAIS, I., 2000, p. 14).
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Ao que parece, essa técnica foi usada apenas no teatro. Não encon-

tramos registro do uso desse modelo em outras edificações, no tempo 

de Vauthier, nem posterior a ele.

 Por necessidade de adequação à redução do orçamento, ajustes 

precisaram ser feitos. Desta feita, a discussão era com a Comissão do 

Teatro em torno da capacidade da plateia. Vauthier relatava sua im-

paciência ante a dificuldade de fazer compreender a impossibilidade 

de ter uma plateia de 300 pessoas em uma sala que comporta 800. 

(VAUTHIER, 2010, p. 143-144).

Em outra ocasião, Vauthier era, mais uma vez, confrontado e 

seu trabalho contestado. Francisco Gamboa⁷⁹, encaminhou carta à 

Comissão do Teatro, publicada no Diario de Pernambuco do dia 14 

ago. 1841, p. 2, informando ter ido ao lugar destinado à construção do 

⁷⁹ Administrador do primeiro teatro do Recife, inicialmente chamado Casa de Ópera, posteriormente Teatro 
São Francisco, mas conhecido pejorativamente pelo nome de O Capoeira pela precariedade de suas instala-

ções e má fama de suas apresentações.
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Teatro e na presença de algumas pessoas e sob a indicação de um dos 

pedreiros da obra medira, ele mesmo, os espaços segundo suas desti-

nações. Concluíra que as medidas de Vauthier eram equivocadas e des-

proporcionais: palco pequeno, bastidores estreitos e em quantidade 

insuficiente. Sugeria indicações para correção dos vícios detectados e 

sugestões sobre calhas e tangões, guarda-roupa, camarins para atores 

e figurantes, sala de pintura, altura das bambolinas, enfim todo o e-

quipamento necessário à funcionalidade de uma empresa teatral e, por 

fim, recomendava a contratação de um mestre carpina maquinista de 

teatro que aliasse a prática à teoria do engenheiro. 

Chamado pela Comissão para prestar esclarecimentos em virtude 

da carta do Sr. Gamboa, Vauthier respondeu de maneira circunstan-

ciada às falhas apontadas, fazendo provas por meio da apresentação de 

uma tabela de medidas e afirmava que tomara como base os teatros de 

tamanho regular da França, bem como o modelo de tablado e decora-

ção, que eram superiores aos dos melhores teatros da Europa. Quanto 

às sugestões do Sr. Gamboa, respondeu que já estavam previstas no seu 

projeto e desnecessário refazer o alicerce do tablado como fora sugeri-

do, conforme consta no Diario de Pernambuco, 25/8/1841, p. 2.

Em julho de 1842 ocorria um incidente que punha à prova a 

eficiência do trabalho dos engenheiros.  As paredes laterais e do fundo 

já estavam erguidas.  A parede frontal começava a ser levantada com 

as pedras recém-chegadas de Portugal. Eis que uma parede interna, 

divisória da boca de cena, desabou totalmente. Vauthier comunicou o 

ocorrido diretamente ao presidente,⁸⁰ por meio de ofício, no dia 16 de 

⁸⁰ Ofício do Engenheiro em Chefe Louis-Léger Vauthier para o Presidente de Província Francisco do Rego 
Barros. Recife, 16 de julho de 1842. Informa sobre a queda da parede do Teatro Nacional (Teatro Santa Isa-

bel), ontem às 18 horas e 30 min, e remete avaliação do ocorrido. Série OP vol. 14 - [Fl. 19, 20] (BARBOSA; 
FARIAS; GASPAR, 2009, p. 61).
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julho, explicando e circunstanciando o incidente. Fato que também foi 

publicado no Diario de Pernambuco, na edição nº 153 de 19 de julho de 

1842.

Atribuía o infortúnio às copiosas chuvas e à umidade do inverno. 

Calculava o dano em 1:000$00 réis.  Em 19 de julho, encaminhava novo 

ofício ao presidente com a conclusão do estudo feito sobre a queda da 

parede.⁸¹ Informava que, depois de um exame minucioso na parede 

divisória que caiu no Teatro Nacional (como também era chamado o 

teatro), concluíra que o acidente havia acontecido devido à má quali-

dade do material utilizado e não em função das chuvas. (BARBOSA; 

FARIAS; GASPAR, 2009, p. 61).

Essas situações cotidianas de convívio e trabalho no campo da con-

strução do Teatro repercutiam não apenas na execução da obra, mas 

contribuíam para minar a estabilidade do governo já desgastada e 

atacada desde a contratação dos operários estrangeiros e das mudan-

ças na Repartição de Obras Públicas potencializada com a perda de 

aliados para o novo partido político que se organizara.

2.3. A construção: entre paradas e retomadas 

Durante todo o tempo de sua construção, a história do Teatro so-

freu as consequências das inconstâncias e adversidades políticas e 

econômicas. Enquanto a obra ficava paralisada, a estrutura já construí-

da sofria o desgaste provocado pelas intempéries do tempo, demandan-

⁸¹ Ofício do Engenheiro em Chefe Louis-Léger Vauthier para o Presidente de Província Francisco do Rego 
Barros. Recife, 19 de julho de 1842]. Informa que, depois de um exame minucioso na parede divisória que 
caiu no Teatro Nacional (Teatro Santa Isabel), concluiu que o acidente aconteceu pela má qualidade do ma-

terial utilizado e não em função das chuvas. Série OP vol. 14 - [Fl. 22].  (Op. Cit.).
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do reparos quando da retomada da construção.

A partir de 1844, com a saída do presidente Francisco do Rego Bar-

ros, e em 1846, quando da saída do engenheiro Vauthier, até 1850, ano 

da inauguração, seguiram-se paralisações e retomadas motivadas por 

questões de ordem econômica, administrativa e política. Este tópico se 

insere exatamente nesse período. Algumas vezes, tivemos de nos valer 

de textos de leis, de contratos e relatórios que foram transcritos, de for-

ma total ou parcial, com o objetivo de entender as circunstâncias que 

determinaram a parada ou retomada do andamento da construção em 

determinado período.

A partir de 1845, o partido praieiro assumiu o poder com a no-

meação de Antônio Pinto Chichorro da Gama⁸² para a presidência da 

Província. Uma série de medidas foi tomada com o objetivo de desmon-

tar a estrutura administrativa do governo anterior. Demissão em mas-

sa⁸³, mudanças na Repartição de Obras Públicas⁸⁴ e cancelamento de 

contrato de obras. Segundo Isabel Arrais, entre 1845 e 1846, de acordo 

com o relatório de Vauthier, prestado antes de sua saída, as obras esti-

veram praticamente suspensas e a partir de abril de 1846 haviam fica-

do totalmente paradas. (ARRAIS, 2000, p. 22). 

O relatório de Vauthier apresentado ao então presidente da Provín-

cia, Antônio Pinto Chichorro da Gama, continha informações sobre an-

⁸² “Magistrado baiano, com carreira consolidada na política da Corte e adepto da política praieira.”, (ALVES, 
2021, p. 94).
⁸³ “Com a subida dos praieiros ao poder, várias providências foram tomadas para desarticular os aliados da 
oposição. Porém, a medida mais radical foi a demissão em massa de cerca de 650 autoridades, entre dele-
gados, subdelegados da polícia civil e alguns comandantes de milícias e guardas nacionais.” (CARVALHO; 
CÂMARA, 2008, p. 18);
⁸⁴ Alegando cortes de despesas, o novo governo dissolveu o núcleo conservador da Repartição de Obras 
Públicas, demitiu o corpo de engenheiros (Vauthier e companhia) responsáveis pelo projeto de melhora-

mentos urbanos adotou novo regulamento para a Repartição (ALVES, 2021, p. 94). 
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damento das obras, entre 1841 e 1846. Informações contidas nos quad-

ros 1 e 2 abaixo.
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Do relatório, constata-se que pouco havia sido concluído em rela-

ção ao muito que havia por fazer. Uma das causas apontadas para a 

morosidade no andamento das obras era a insuficiência de recursos 

que não chegou como previa a Lei nº 74.⁸⁵

O produto das loterias não atendeu à estimativa de suprimento dos 

gastos. No orçamento inicial fora concedido 12% do produto de 20 lote-

⁸⁵ Lei que autorizava a construção do teatro e disponha sobre as condições. Conferir 1º capítulo.
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rias. Em 1842, a Assembleia aprovou o acréscimo de mais vinte loterias 

(DIARIO DE PERNAMBUCO, 9/3/1842), ampliando a concessão para 40. 

Ainda assim, o produto das loterias continuava insuficiente e decres-

cente a cada ano. Isabel Arrais apresenta os seguintes resultados:

Embora tenham corrido satisfatoriamente nos anos de 1840 e 1841, 

nos anos seguintes a extração foi acontecendo lentamente. Já não ha-

via interessados na compra dos bilhetes e o produto era cada vez mais 

minguado. (ARRAIS, I., 2000, p. 21).

Na sessão da Assembleia Provincial de 26 de outubro de 1846⁸⁶ en-

trava em discussão o rendimento e a quantidade de loterias extraídas 

ente 1840-1846, com base no ofício de Vauthier enviado ao presidente 

Antônio Pinto Chichorro da Gama, de onde extraímos os dados constan-

tes da tabela:

⁸⁶ Diario de Pernambuco, ed. 242, 29 de out., 1846, p. 1
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Por várias e sucessivas vezes os jornais anunciavam⁸⁷ que os bi-

lhetes estavam à venda.  Era marcada uma data para o sorteio e não 

acontecia porque os bilhetes não haviam sido vendidos. Marcava-se 

nova data. O anúncio reforçava: impreterivelmente haverá roda da lo-

teria em tal data. Será improrrogável.  E, mais uma vez, a extração da 

loteria não acontecia como anunciada. 

O texto a seguir é uma transcrição da fala do presidente sobre o 

andamento das loterias extraído de seu relatório à Assembleia em 1º 

de março de 1843.  Francisco do Rego Barros apontava como causa da 

queda na arrecadação, o grande número de loterias concedidas simul-

taneamente e propunha uma suspensão na extração de loterias, à ex-

ceção das concedidas ao teatro. A proposta foi encaminhada à Câmara 

dos Deputados, onde deu motivo para muita discussão no correr das 

sessões, pois as loterias a que o presidente se referia eram destinadas a 

⁸⁷ Diario de Pernambuco, ed. 109,  17 de maio, 1847, p. 2;  ed. 124, 5 jun.1847, p. 2;   ed. 171, 3 de ago. 1847, p.   
2; ed. 234, 16 de out.1847, p. 3.
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reparos na Igreja de São Pedro, igreja do Livramento, igreja do Rosário, 

Matriz da Boa Vista e Seminário Episcopal. (Diario de Pernambuco, 

18/04/1844).
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Em 13 de outubro de 1846, a Assembleia aprovava a concessão de 

loterias para os estabelecimentos de caridade, dentre elas o Hospital 

Pedro II, tendo sua construção autorizada mediante a lei nº 165, de 17 

de novembro de 1846.⁸⁸ A nota apontava para os fins a que se desti-

navam o teatro e o hospital, apontando a relevância entre ambos: Um 

servia à recreação dos opulentos; outro se destinava ao pobre que não 

tinha meios para extirpar ou mitigar suas enfermidades, nas palavras 

do autor da comunicação.

No meio dessa multiplicidade de loterias foi lançado um imposto 

sobre o produto das loterias provinciais a ser arrecadado aos cofres da 

Corte, o que motivou muita discussão na sessão da Assembleia do dia 6 

de março de 1843⁸⁹. 

⁸⁸ Diario de Pernambuco, ed. 268, 28 de nov.1846, p. 1.
⁸⁹ Na Sessão da Assembleia Provincial do dia 6 de março de 1843.  Nesta sessão, os deputados discutiam 
várias medidas tomadas pelo governo imperial, que feriam os interesses da Província, inclusive a criação 
do imposto sobre as loterias, arrecadado aos Cofres da Corte, publicada no Diario de Pernambuco, ed. 91, 25 
abr. 1843, p. 2.

Diario de Pernambuco, ed. 69, 26 de mar., 1847, p. 2.
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Na sessão da Assembleia do dia 23 de outubro de 1846 fez-se o re-

gistro de um ofício do engenheiro Vauthier, no qual informava que a 

Comissão Administradora pedia suprimentos para conclusão da obra 

do teatro no importe de 25 a 35 contos de réis⁹⁰.  Nesta mesma sessão 

foi apresentado um projeto acerca da conclusão do teatro de autoria 

dos deputados Nunes Machado, Peixoto de Brito e Affonso Ferreira.  

O projeto, em seis artigos, versava o seguinte: 1º Art. Autorizava o 

presidente da província a concluir o teatro. Subentende-se que o go-

verno a partir de então assumiria o financiamento total da obra; 2º Art. 

Ficava, também, autorizado a convencionar com os acionistas sobre o 

pagamento das cotas que estes haviam adiantado para a obra do teatro, 

pondo termo à administração da Comissão; 3º Art. Criava-se o cargo 

de Administrador do Teatro, com um salário de 1:800$000rs; 4º Art. 

Destinavam-se às obras do Teatro as sobras orçamentárias que houves-

sem de despesas autorizadas na lei de orçamento; 5º Art. Enquanto não 

houvesse a extração de uma loteria em favor do teatro, no correr do 

ano, não seria permitida outra qualquer.

Na sessão do dia 26 de outubro de 1846⁹¹, entrava em primeira 

discussão o referido projeto, que fora apresentado na sessão anterior, 

sobre a conclusão do teatro, sob designação e número sequencial dos 

projetos na Câmara: Projeto nº 31. O ponto mais polêmico estava no 

segundo artigo, que versava sobre a Comissão Administradora.  Al-

guns deputados discordavam do teor do artigo por entenderem que 

se tratava da dissolução de um contrato que gerara direitos e obriga-

⁹⁰ Diario de Pernambuco, ed. 238, 24 de out. 1846, p. 2.
⁹¹ Diario de Pernambuco, ed. 242,  29 de out. 1846, p. 1-2.
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ções, portanto, não sendo da competência da Assembleia, havendo foro 

privilegiado para tratar da questão, o Judiciário.  E mais grave ainda, 

sem aviso ou anuência dos interessados. Por outro lado, os autores 

do projeto chamavam a atenção para o peso do termo convencionar, 

claramente evidenciado no artigo, sugerindo que o distrato seria uma 

fase posterior, caso não se chegasse a um consenso.  O deputado, Sr. 

Figueiredo, que havia iniciado a discussão, propôs que fosse acrescen-

tado ao artigo: “sem prejuízo do contrato”. O deputado, Sr. Peixoto de 

Brito, coautor do projeto achava desnecessária a cláusula, uma vez que 

o artigo não propunha a rescisão do contrato, autorizava, sim, a con-

venção entre as partes. O deputado, Sr. Mendes da Cunha, fazia coro 

com o Sr. Figueiredo: “Queremos isso de uma maneira mui clara...” Na 

realidade, era patente o rompimento do contrato vez que o artigo pri-

meiro autorizava o presidente a concluir a obra, competência anterior-

mente delegada à Comissão.

Ademais, diziam os deputados, não ser culpa da Comissão a para-

lisação da obra do teatro, que provinha, sim, do descrédito das loterias. 

Entretanto, em defesa do projeto, o deputado Peixoto de Brito contra-

argumentava: A comissão adiantaria os 100:000$000 sempre que fa-

lhassem as loterias, independentemente do seu rápido ou vagaroso 

andamento, e o teatro deveria ser construído o mais rápido possível.  

Afirmava que não procedia a acusação de que a Assembleia concor-

rera, indiretamente, para os prejuízos da Companhia⁹², ao permitir a 

roda de outras loterias, fazendo com que as obras do teatro paralisas-

sem. Pois, tal condição não estava escrita no contrato e a Companhia 

⁹² Na maioria das vezes o termo Companhia é empregado em lugar de Comissão e vice-versa.
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bem sabia que era um direito da Assembleia a concessão de loterias. O 

fato é que a Companhia se havia comprometido com 100:000$000rs., 

tendo adiantado apenas 42:000$000rs.  Logo se vê que não integralizou 

a parte que lhe cabia. Portanto, ao pedir 25 a 35 contos para concluir a 

obra, não se lembrou de que devia 58:000$000. 

Na sessão do dia 3 de novembro de 1846⁹³ retornava o Projeto nº 

31, ainda em discussão, o artigo 2º. Alguns julgavam que se estava a-

gindo com muito rigor em relação à Comissão, porém, havia consenso 

sobre a imperiosa necessidade de se marcar prazo para a conclusão 

do teatro, do contrário, quando se haveria de concluir a construção e 

quem terminaria, seriam os netos?

Discutia-se que o contrato fora malfeito, sem definição de prazo 

para conclusão, nem aplicação de multa para o caso de descumprimen-

to.

O Lidador⁹⁴, na sua edição nº 139 de 3 de novembro de 1846, pu-

blicara um manifesto contra o projeto nº 31, que estava em discussão 

na Assembleia. Apresentava argumentos em favor da companhia de 

acionistas e acusava os praieiros de tentarem embaraçar as obras do 

Teatro: “por se dever a empresa dessa obra ao patriotismo e gênio cria-

⁹³ Diario de Pernambuco, ed. 249, 6 de nov. 1846, 1-2.
⁹⁴ Lidador, ed. 139 , 1846,  p. 2.
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dor do Sr. Barão da Boa Vista.” Rebatia algumas inverdades, segundo o 

redator, apontadas aleivosamente contra homens dignos de respeito.

Finalmente, o projeto n° 31, sobre a conclusão do Teatro, foi 

aprovado na sessão da Assembleia Provincial de 7 de novembro de 

1846⁹⁵. Sancionado pelo Presidente Antônio Pinto Chichorro da Gama 

em 13 de novembro de 1846⁹⁶, tomou o n° de Lei 160, de 1846.

⁹⁵ Diario de Pernambuco, ed. 252,  10 de nov. 1846, p. 1
⁹⁶ Diario de Pernambuco,  ed. 267, 27 de  nov. 1846, p.1.
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Para tratar das negociações junto à Companhia de Administração 

do Teatro sobre a imediata execução do disposto no Art. 2º da Lei nº 

160, a Assembleia nomeou uma comissão composta pelos deputados 

Joaquim Nunes Machado, Antonio Affonso Ferreira e Peixoto de Brito⁹⁷. 

As comissões (do governo e do teatro) transigiram, celebrando o con-

trato que, decretado pela Assembleia, veio a ser sancionado pelo Presi-

dente da Província sob o nº de Lei 188⁹⁸.

⁹⁷ Diario de Pernambuco, ed. 276, 9/ de dez.1846, p.1.
⁹⁸ Leis Provinciais, vol. 12, p. 3, disponível in: https://www.comissaodaverdade.pe.gov.br/uploads/r/arquivo-
publico-estadual-jordao-emerenciano. Fonte: APEJE – Coleção de Leis Provinciais – V. 12.
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Mediante essa lei, o governo se obrigava a pagar a quantia de 

cinquenta e três contos quatrocentos e oito mil e noventa e nove réis 

de capital e juros vencidos, de 6% a.a., até o dia 28 de fevereiro do ano 

em curso; a quantia seria paga com todas as apólices da Companhia Be-

beribe⁹⁹, compradas, naquela altura, pela tesouraria da Província e o 

restante seria pago com letras aceitas pela mesma tesouraria nas quais 

estariam incluídos os juros de 6% a.a. até o dia do vencimento. Na falta 

do pagamento, incidiriam sobre as ditas letras o mesmo juro de 6% a.a., 

pelo seu valor, e o prazo seria de um a dois anos; a Província assumia 

a responsabilidade das pedras encomendadas de Lisboa, ainda por 

receber. Aprovado o contrato pela Assembleia Provincial, entregues as 

apólices da Cia. Beberibe e letras da Assembleia Provincial à Compa-

nhia do Teatro ficaria extinto o direito hipotecário e de Administração 

da Companhia, sendo esta obrigada a entregar o Teatro ao governo, 

com todas as decorações, materiais e objetos comprados por conta da 

mesma companhia, tudo por meio de um inventário minucioso¹⁰⁰.

Extinta a Comissão Administradora do Teatro foi nomeado um ad-

ministrador, Joaquim Cláudio Monteiro¹⁰¹: 

⁹⁹ Ver Diario de Pernambuco, ed. 279, 24 de dez. 1838, p. 2-3 – Instalação da Companhia Beberibe, encar-
regada do fornecimento de água potável para a cidade do Recife.  Apresentação do Projeto do engenheiro 
Boyer, contrato com o governo provincial, eleição da diretoria e conselho fiscal, condições do contrato.
¹⁰⁰ DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 68, 24 de mar. 1847, p. 1.
¹⁰¹ DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 82, 13 de abr.1847, p. 1.
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Ao assumir, fez um levantamento do estado em que encontrou as 

obras do teatro e encaminhou ofício ao presidente da Província, em 

10 de abril de 1847, no qual relatava: a parte externa do pórtico estava 

por concluir, aguardando as pedras que deveriam vir de Lisboa, situa-

ção que demandava cuidados para resguardar o madeiramento da sala 

de passeio. Os camarotes e a plateia estavam concluídos, faltando um 

lance de escada e assoalhos.  O telhado achava-se arruinado. Embora 

não colocasse em risco a estrutura do prédio, no entanto, em face das 

chuvas faziam-se necessários reparos preventivos nos lugares danifica-

dos, substituindo-se a ardósia utilizada, de má qualidade, que teria pro-

vocado o estado em que se encontrava o telhado.

Destacava a necessidade de chamar de volta o mestre de carpi-

na e o pedreiro, que se achavam nas obras do porto, uma vez que a 

contratação de outros profissionais poderia causar prejuízo, pois não 

estariam inteirados do sistema empregado. Julgava possível dar início à 

pintura, sendo necessário contratar um pintor¹⁰².  No dia 29 de abril, o 

presidente acusava o recebimento do ofício e autorizava o administra-

dor a prosseguir com a obra, encaminhando à presidência requisições 

de todos os objetos que se fizessem necessários¹⁰³.

Em 19 de abril de 1848, assumia a presidência da Província o pri-

meiro vice-presidente, Manoel de Souza Teixeira, ocupando a vaga 

do presidente Antônio Pinto Chichorro da Gama que havia sido eleito 

deputado para a Assembleia Geral Legislativa.  Ficou apenas seis dias 

¹⁰² TEATRO DE SANTA ISABEL documentos para sua história, 1950, p. 52-53; DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 
68, 24 de mar. 1847, p.1.
¹⁰³ DIÁRIO NOVO, ed. 89, 29 de abr. 1847, p. 1.
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na presidência. Tempo suficiente para promover demissão em massa 

no serviço público. Na transmissão do cargo ao seu sucessor, em 26 de 

abril, Manoel de Souza Teixeira, justificava algumas medidas tomadas 

com o objetivo de reparar injustiças, segundo sua fala no quadro em 

destaque:

Foi nesta gestão de seis dias que Joaquim Cláudio Monteiro foi exo-

nerado e, para ocupar seu lugar, nomeado Joaquim José da Costa. O 

novo administrador fez um inventário e detectou a falta de arquivos 

gráficos e planta do teatro.  Pediu informações ao seu antecessor que 

informou não ter recebido qualquer desenho. Esse desaparecimento 

já havia sido objeto de discussão na Assembleia, em 1847¹⁰⁴.   Discutia-

se que a Repartição de Obras Públicas fora entregue sem apresentação 

de inventário dos objetos lá existentes.  Acusava-se Vauthier de havê-

los feito desaparecer, no entanto, não havia como provar e Vauthier já 

não se encontrava no Brasil. Por outro lado, havia informação de que 

¹⁰⁴ Diario de Pernambuco, ed. 71, 29 de mar. 1847, p. 1.

Diario de Pernambuco, ed. 96, 28 de abr. 1848, p. 1.
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os perfis e trabalhos gráficos encontrava-se em poder do Sr. Milet, que 

trabalhara na obra, como engenheiro assistente.

Após as medidas administrativas tomadas em relação ao Teatro, 

por algum tempo parecia ter-se dado um impulso ao andamento das 

obras. Foram pagas e recebidas as pedras de cantaria, por intermédio 

do negociante Angello Carneiro; também recebidos os pregos de cobre 

da Inglaterra; deu-se início à pintura do teatro. 

Porém, naquele momento a Província vivia um período contur-

bado. Em fins de 1848, eclodia a Rebelião Praieira. Segundo Marcus 

Carvalho e Bruno Câmara, a praieira canalizou interesses distintos. A 

bandeira levantada foi a nacionalização do comércio a retalho, mono-

polizado pelos comerciantes portugueses. Entretanto, o partido praie-

iro fazia oposição ao bloco hegemônico dos Cavalcanti, Araújo Lima 

e aliados, que perdurava desde a Independência e ganhara força e se 

consolidara no período de 1837 até 1844. No cerne, estava uma disputa 

política pelas instâncias de poder no âmbito nacional e local. (CARVAL-

HO; CÂMARA, 2008, p. 37). 

Barbosa Lima assegura que a Revolução Praieira muito custou ao 

povo pernambucano: “O número de mortos e feridos excedeu ao que se 

havia registrado em revoluções anteriores.” (LIMA, 2016, p. 47). 
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Lídia Santos afirma que após a rebelião, com a derrota dos praie-

iros, o Corpo de Comércio organizou, em 17 de maio, um Te Dum na 

Igreja de São Pedro, ricamente ornada para a comemoração da vitória 

e retorno da ordem e da tranquilidade pública.  E, em 5 de julho era 

oferecido um baile ao presidente Manoel Vieira Tosta, que assumira a 

presidência no Natal de 1848, com o propósito de pacificar a Província, 

segundo anunciava na sua fala ao tomar posse nos termos registrados 

no Diario de Pernambuco¹⁰⁵.  Lídia Santos ressalta, ainda, que os atos e 

acontecimentos políticos precisam de marcos festivos.  Eram comuns 

cortejos com bandas de música e fogos, iluminação e teatro. (SANTOS, 

2019, p. 88).

Manoel Tosta ficou na Província até 2 de julho de 1849, contando 

menos de sete meses de governo.  Na transmissão de cargo, iniciava 

sua fala nos seguintes termos:

Prosseguia seu discurso, informando que o teatro se encontrava 

quase concluído, faltando contratar a pintura que deveria corres

à sua elegância e perfeição.  E não convindo deixar paralisada a obra e 

havendo já despendido toda a soma consignada na lei de orçamento do 

ano anterior, autorizara a liberação da quantia de 6:457$319 réis para 

ponder

¹⁰⁵ DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 289,  28 de dez. 1848, p. 2.

Ilmo. e Exmo. Sr.  Congratulando-me com V. Exa. e com todos os 

habitantes desta heroica e leal província, por ter V. Exa. tomado 

posse da administração dela, vou cumprir o dever de informá-lo 

do estado dos negócios públicos que por mais de seis meses me 

coube a honra de dirigir. (A UNIÃO, 14 de jul.1849, p.1).
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sua continuação e pagamento da pedra de cantaria chegada de Lis-

boa.¹⁰⁶

Em substituição a Manoel Vieira Tosta foi nomeado Honório Her-

meto Carneiro Leão¹⁰⁷ que governou entre julho de 1849 e maio de 

1850, a quem coube a conclusão do Teatro e providências de sua aber-

tura à sociedade. Na manhã de 18 de maio de 1850, por ocasião da des-

pedida e transmissão de cargo a seu sucessor recebia homenagem na 

qual o orador referia-se à sua gestão da seguinte forma: “A mesma mão 

que guia as operações de guerra, dá vigoroso impulso às obras públicas, 

estradas, pontes, hospital, teatro, todas as obras a longo tempo para-

das, reassumem novo andamento.” ¹⁰⁸ No seu relatório à Assembleia 

Provincial em 7 de abril de 1850 relatava ter concedido anistia aos re-

voltosos da Praieira.¹⁰⁹ Quanto ao teatro, reivindicava os favores da 

Assembleia para sua conclusão: “A bela obra do teatro público merece 

os favores do corpo legislativo provincial, para que seja brevemente 

concluída, e dotada esta cidade com tal edifício, por certo,  digno de sua 

civilização e riqueza”.¹¹⁰

As últimas providências eram tomadas para que fosse definitiva-

mente entregue à sociedade, que aguardava com grande expectativa a 

¹⁰⁶ A UNIÃO,  ed. 134, 14 de jul. 1847, p. 2.
¹⁰⁷ Honório (Marquês de Paraná) recebeu a incumbência de presidir Pernambuco em julho de 1849, para 
concluir a repressão à Praieira. Todavia, ao invés de se submeter ao desejo dos Cavalcanti, Araújo Lima 
e seus aliados, esmagando os praieiros, abrindo a porta para vinganças pessoais, ele procedeu com certa 

moderação. Por essa razão entrou em choque a oligarquia local vencedora. (CARVALHO; CÂMARA, 2010, p. 
19) Disponível in https://www.revistas.usp.br/alb/article/download/11691/13462. 
¹⁰⁸ A fala reflete a posição de um aliado conservador. A UNIÃO, 21/5/1850, p. 1. A União substituiu o Lida-

dor, em 14 de agosto de 1848. Seguia a mesma orientação conservadora.  Foi autêntico órgão oficial das for-

ças legais.  Polemizou com o Diário Novo.  (NASCIMENTO, 1969, p. 299)
¹⁰⁹ Relatório Provincial de 7 de abril de 1850, disponível in http://ddsnext.crl.edu/titles/180?terms=pernamb
uco&item_id=4400#?h=pernambuco&c=0&m=13&s=0&cv=0&r=0&xywh=-794%2C0%2C3091%2C2181.
¹¹⁰ Honório Hermeto Carneiro Leão - Relatório Provincial de 7 de abril de 1850.
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festa de abertura. Afinal, a inauguração do Teatro era o cumprimento 

de uma promessa que se arrastara por quase dez longos anos de mui-

tos dissabores.
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Camarotes e plateia
Dondinho (2021)III Ato
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O esplendor da inauguração

Este capítulo trata da inauguração do Teatro de Santa Isabel como 

um evento social propício para se pensar como expectativas, compor-

tamentos e códigos de interação social que eram operacionalizados 

naquele espaço, informam sobre fronteiras físicas e simbólicas que 

permeavam a sociedade recifense em meados do século XIX, considera-

das sob a ótica dos divertimentos e da sociabilidade. 

Segundo Lídia Santos, na primeira metade do século em estudo 

houve uma mudança na prática dos divertimentos na tentativa de ade-

quação ao modelo de sociedade moderna e civilizada que se buscava. 

Nesse sentido, novas formas de divertimentos foram introduzidas, tan-

to em relação a novos tipos de comemoração, quanto à reestruturação 

ou criação de novos espaços, como foi o caso do Teatro de Santa Isabel. 

(SANTOS, 2011, p. 121).

A mesma historiadora em pesquisa faz uma reflexão historiográ-

fica sobre as mudanças e do conceito de lazer através do tempo, inclu-

sive sua alteração em um novo formato com o advento da Revolução 

Industrial, conforme apresenta E.P. Thompson. (SANTOS, 2011, p. 12-

18). Percebe-se, entretanto, que na sociedade brasileira do século XIX 

e, em particular, no cenário local a prática do lazer estava inserida no 
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contexto das reformas modernistas de reestruturação do espaço físico 

pela qual passava a cidade para atender ao ideário de modernidade.  

Ainda não estava sob a ditadura do relógio ou a tirania da máquina, 

como ocorria na Inglaterra pós- revolução industrial. ¹¹¹

 O Teatro de Santa Isabel inserido nesse contexto de mudanças de 

paradigma, no momento em que marcava presença no espaço urbano, 

impondo-se não só pela imponência de sua arquitetura, revestia-se 

de uma carga simbólica, consolidando pelo menos para as elites um 

ideário de progresso, beleza e modernidade que para (REZENDE, 1997. 

p. 30) poderia traduzir-se como “A modernidade, com as suas inven-

ções, causa realmente espanto e deslumbramento, medos e desejos e a 

cidade é o espaço onde ganha maior dimensão”.

A sociedade interagia adotando novos padrões de comportamento 

condizentes com a imponência do edifício.  Estar naquele ambiente sig-

nificava ter poder, status e riqueza.  Nesta perspectiva vamos perceber 

como as práticas sociais foram impactadas pela edificação desse teatro 

no portar-se, no vestir-se e no falar. 

Desde a proposição do presidente à Assembleia Provincial em 1839 

da construção de um teatro numa “cidade tão carente de saudável dis-

tração” ficou evidente, do início até a sua finalização, a que segmento 

da população se destinava a obra.  Faltava às elites um espaço que ofe-

recesse maior oportunidade de novos contatos sociais e culturais entre 

iguais.

  

¹¹¹ Ver: THOMPSON, E. P. Costumes em comum. São Paulo: Companhia da Letras, 1998, p. 267-305, sobre a 
prática do lazer na Inglaterra industrial.
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Não obstante o limitado universo de lazer destinado às elites da 

época este ocorria em recintos de muita sofisticação e luxo. Gilberto 

Freyre narra que na década de 1840-1850 o refinamento da vida na 

Província atingiu o seu clímax.  Havia recepções no Palácio do Gover-

no, cerimônias na Igreja do Espírito Santo. Nessas ocasiões, o luxo, ins-

pirado nos modelos europeus, era a tônica dominante. (FREYRE, 2009, p. 

69).   
 

Marcus Carvalho declara que na metade do século XIX não falta-

vam bailes e festas onde as pessoas endinheiradas e até grupos médios 

urbanos iam se divertir, socializar-se e namorar.  As festas de ruas e 

as procissões eram para todos.  Os bailes, não. Nessas festas, os ricos 

aproveitavam a oportunidade para ostentar riqueza e opulência.  “Os 

menos abastados eram capazes de vender o último escravo para com-

prar roupa nova, adornos e doces para a festa”. (CARVALHO, 2010, p. 

78).

Quanto à “populaça”, conforme Marcus Carvalho, esta parcela bem 

maior da sociedade não tinha acesso a esses espaços seletos. “O espaço 

definido para as festas segregava as camadas mais baixas da popula-

ção. (CARVALHO, 2010, p.78). Entretanto, o povo criava seus próprios 

espaços de sociabilidade, organizava seus batuques e danças onde es-

banjava suas alegrias e tristezas. A rua não o amedrontava, ela lhe per-

tencia, conforme diz Patrícia da Hora, usando como título de sua Dis-

sertação de Mestrado, o verso de Castro Alves: “A praça é do povo como 

o céu é do condor.” (HORA, 2015, p. 137). Completando, acrescentamos 

o verso seguinte do mesmo autor: “...Desgraçada populaça, só tem a rua 

de seu...”  Na verdade,  não foi encontrada indicação de ações públicas 
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que promovessem espaços de sociabilidade e lazer para a população 

pobre.  Lídia Santos  assegura que: “Nos dias corriqueiros, as ruas eram 

palcos privilegiados para o desenvolvimento de sociabilidades urba-

nas.”  (SANTOS, 2011, p. 92).

Aliás, ainda citando Marcus Carvalho, ele nos informa que era no 

bairro de São José, onde residia a populaça: negros, pardos e toda sorte 

de despossuídos. Como não poderia ser diferente, era também “local 

de batuques e terreiros onde os negros do Recife reconstruíam os laços 

culturais e religiosos.” (CARVALHO, 2010, p. 87).

Na sua criatividade, o povo sempre soube aproveitar seus momen-

tos de lazer ainda que sob a mira e controle do Estado: “O controle às 

maneiras que os divertimentos aconteciam era urgente, não apenas 

para evitar desordens, mas porque essa era uma forma de se contribuir 

para a adequação da sociedade à nova imagem de “civilizada” que se 

pretendia enquadrar a cidade”. (SANTOS, 2011, p. 91).

Era “necessário” manter o controle para evitar motins e coibir 

qualquer tipo de manifestação que atentasse contra a ordem, os bons 

costumes, ou as instituições de Poder, pois “as formas como as pessoas 

aproveitam seu lazer são forte indicativo das tensões sociais.” (SANTOS, 

2011, p. 341-342). Ademais, conforme indica Graziela Moraes (2016, p. 

86), era preciso “civilizar”, erradicando hábitos e costumes do passado 

visto simbolizarem atraso. A cidade era lugar de progresso e civiliza-

ção, e civilizar-se era virar “branco” e “europeu”. Logo, quaisquer ações 

ou movimentos que pudessem representar algum empecilho à cons-

trução da nova ordem que se desejava impor à sociedade eram pas-

síveis de controle e repressão.
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Igualmente, o Teatro estava distante da “populaça” localizado 

num bairro onde, segundo Davi Costa Aroucha, estavam instalados os 

prédios públicos, a administração provincial, os principais estabeleci-

mentos comerciais, para onde convergiam os mais importantes acon-

tecimentos políticos e econômicos da Província, e abrigava parcela sig-

nificativa da população. (AROUCHA, 2017, p. 40). Talvez tenha sido essa 

uma das razões pelas quais Vauthier persistiu na construção do teatro 

no local em que se encontra edificado.¹¹² Portanto, suspeita-se que fre-

quentadores daquele espaço, não eram alvo do controle, mas da pro-

teção do Poder de Polícia do Estado.

Com efeito, o Teatro vinha dar completude a esse raio de signifi-

cativa importância social para a cidade. Ademais, surgia como uma 

alternativa elitizada de lazer uma vez que no século XIX o teatro repre-

sentava civilização e escola de costumes, porém os poucos teatros que 

existiam não correspondiam à estatura moral e social que se buscava. 

Lídia Santos afirma que os responsáveis pelos teatros não estavam a-

lheios à necessidade de civilização. Francisco Gamboa, empresário do 

Capoeira, buscava alternativas, seja melhorando a iluminação ou man-

tendo a presença de policiais durante as apresentações. Ao assumir a 

direção do teatro de Olinda, o novo diretor teria persuadido o público 

a banir as meretrizes dos espetáculos. Mas, na verdade, a plateia não 

parecia propensa a civilizar-se.  (SANTOS, 2011, p. 96-97).

Dessa forma, o Teatro de Santa Isabel vinha preencher essa lacuna 

que a cidade necessitava há tanto tempo, nos termos colocados por An-

dréa Franklin:

¹¹² Conforme comentado no II ATO, tópico 2.2 Saberes em conflito.
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Com o Teatro concluído, anunciada a festa de inauguração para em 

breve as ações se voltavam para a organização da solenidade daquele 

dia. Ao tempo em que o empresário do teatro cuidava das providências 

finais para a festa, como contratação de atores, divulgação do evento e 

programação, a população também se preparava, aguardando o evento 

com expectativa. 

Acreditamos que as lojas de artigos de luxo viviam seus melhores 

dias, ante a proximidade da inauguração do teatro. Naqueles dias, dizia 

Geninha da Rosa Borges: “Nenhuma modista, nenhum alfaiate ficou 

sem dinheiro farto nas gavetas da cômoda ou da secretaria.” (BORGES, 

2000, p. 39). Todos queriam estar na melhor performance para aquele 

dia. 

O Santa Isabel trouxe muitas novidades num momento em que 

a sociedade buscava se “afrancesar” na moda, nas leituras, nos 

gostos... A comunidade, cujo único divertimento era ir à igreja e 

casa de amigos, passou a vivenciar uma efervescência cultural, 

num teatro aos moldes europeus... Para os pernambucanos, 

tudo era novo, brilhante e vivo. A burguesia tropical se enfeitou 

de sedas e se cercou de pompas para se “sentir” em Paris. Os 

costumes se transformaram sob essa nova perspectiva, gerando 

uma forte mudança sociocultural... Excetuando-se o calor, que 

deve ter gerado “bicas” de suor nos camarotes, estar no teatro 

era, para aquela população, “quase” como estar na França. 

(FRANKLIN, 2015 [n.p.]).
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Analisaremos o desenrolar da festa de inauguração a sob o olhar 

dos espectadores que narraram o evento, buscando ler os códigos de 

conduta e interação social que delimitavam a posição social e o lugar 

de cada um naquele espaço. “O palco do teatro, além de espaço físico, 

era a representação da sociedade. As modificações no modo de vida, 

especialmente das classes dominantes, eram sentidas nesse mundo de 

exibição e de sociabilidade que era o teatro.” (SANTOS, 2011, p. 9).

 Finalizadas as obras, as ações se voltavam para as providências de 

abertura do teatro: contratação de empresário e atores, programação, 

definição e publicação de valores de ingressos para acesso às diferen-

tes acomodações no Teatro.  Enfim, toda a organização que um evento 

dessa natureza exige, inclusive a chegada do ator Germano Francisco 

de Oliveira, que organizaria a companhia para a estreia do novo teatro.
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Fonte: SCHALAPPRIZ  (século XIX)  - Campo das Princesas, à esquerda o Teatro de Santa Isabel (Projeto de 

Vauthier).  Recife, século XIX.

O Teatro de Santa Isabel estava concluído. Nos versos de João José 

Leal,¹¹³ podemos perceber como este poeta e ator, citado por Pereira da 

Costa, saudava a inauguração do Teatro de Santa Isabel, louvando sua 

arquitetura.  

¹¹³ Referência: João José Leal. Poeta e ator, cf os Anais Pernambucanos  V. VII (1958, p. 137; 137).

3.1 DEUS SEJA LOUVADO, JÁ TEMOS TEATRO DOURADO 
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Para as elites, sem dúvida, o Teatro foi um espaço dourado, que 

enchia a vista e remetia ao luxo e à beleza.  Lugar que convidava ao re-

quinte e ostentação, associado à promessa de um lazer elitizado com a 

possibilidade de se estabelecer novos contatos sociais e surgimento de 

novas sociabilidades.

Com a chegada de um teatro moderno, o “Capoeira”, fechava em 

definitivo as suas portas.  Segundo Pereira da Costa, demolido em 1850, 

para dar lugar à construção de novos prédios que hoje ocupam o local.  

(COSTA, 1958, p. 135). 
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Foto: Dondinho, 2021.
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A inauguração do Teatro de Santa Isabel foi um acontecimento so-

cial e político marcante para a sociedade pernambucana.  Afinal, desde 

a concepção de sua construção em 1839 à inauguração em 1850 mais 

de dez longos anos haviam-se passado. A esse respeito, ao registrar 

suas impressões, um espectador declarava que na noite de 18 de maio 

de 1850 as portas do Teatro foram abertas, pela primeira vez, ao públi-

co pernambucano, que ávido não deixou de aproveitar a ocasião, me-

nos pelo espírito da novidade e mais pelo prazer de ver satisfeita uma 

necessidade urgente e há muito esperada pela ilustrada população que, 

com dor e indignação, via a profanação com que a uma espelunca as-

querosa chamava-se de teatro (referia-se ao Capoeira), o qual, em nome 

da arte e das letras, assassinava as mais belas produções.¹¹²

 Honório Hermeto Carneiro Leão, Marquês de Paraná e, naquela 

ocasião, presidente da Província, tomava as últimas providências 

para a esplendorosa festa.  Entre as medidas, a contratação de um em-

presário que se encarregaria da direção do espetáculo e comando do 

programa da noite de inauguração.

Por esse tempo, o ator Germano Francisco de Oliveira, natural do 

Rio de Janeiro, mas vivendo na Bahia, sabendo da conclusão das obras 

do teatro viajou ao Recife com a intenção de se colocar no teatro. O Dia-

rio de Pernambuco anunciava sua chegada.

¹¹⁴ A UNIÃO, ed. 258, 25 de maio. 1850,  p. 1.



— 158 —

Chegando ao Recife, apresentou-se ao presidente da Província Seu 

biógrafo acrescenta que ao se apresentar um deputado pernambucano 

que presenciava a conversa perguntou-lhe, de forma abrupta, em que 

títulos se fundava a sua aspiração e quais garantias dava ao governo 

provincial para que lhe fosse incumbida empresa de tamanha monta, 

um teatro cuja edificação custara tão avultada soma. O sr. Germano foi 

altivo e preciso na resposta: “Minha reputação artística é o único título 

em que se fundam as minhas aspirações, e a inteireza de meu caráter 

a única garantia que posso dar ao governo; - confiança em mim e fé no 

futuro são também os únicos elementos de que disponho.” Com essa 
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resposta, Germano Francisco de Oliveira ganhava a confiança e o favor 

do presidente.¹¹⁵

 Em 19 de abril de 1850, o Diario de Pernambuco publicava a ida de 

Germano Oliveira à Bahia a mando do presidente a fim de arregimen-

tar atores para a festa de abertura do Teatro, que seria no mês seguinte. 

Em tão curto espaço de tempo, acredita-se, ser razoável ir à busca de 

atores já conhecidos seus, daí sua volta à Bahia.  

 Em 10 de maio de 1850 foi celebrado o contrato entre o presidente 

da Província e o empresário Germano Francisco de Oliveira, com efeito 

retroativo a abril do mesmo ano, conforme publicado no Diario de Per-

nambuco, de 15 de junho de 1850, p. 1. Era um contrato com dezoito 

cláusulas que atribuía ao contratado extensa lista de atribuições e no 

seu preâmbulo rezava: “O presidente da Província concede a admi-

nistração do teatro novo denominado de Santa Isabel por espaço de 

um ano a contar do primeiro do corrente mês até o último de abril de 

1851 ao artista Germano Francisco de Oliveira debaixo das condições 

seguintes.” ¹¹⁶

O contrato estabelecia determinadas exigências a fim de que o 

teatro enquanto espaço físico mantivesse as condições de acomodação, 

luxo e conforto condizentes com o edifício. Dessa forma, o empresário 

estaria obrigado a cuidar da preservação e manutenção das instala-

ções, equipamentos e utensílios. Quanto ao nível das apresentações, 

¹¹⁵ Biografia Germano Francisco de Oliveira do ator brasileiro, Cavaleiro da Imperial Ordem da Roza e 
Membro dos Conservatórios Dramáticos do Rio de Janeiro e Pernambuco.  SAN’LUIZ: Tipografia do Pro-

gresso, rua da Paz, 4 A, 1862, p. 11.  O livro, com 119 páginas, de José da Silva Mendes Leal Júnior. Há de-

poimentos e homenagens diversas de pessoas que o conheceram, amigas ou que admiravam sua arte Dis-

ponível em:http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_obrasraras/or1470194/or1470194.pdf.
¹¹⁶ Contrato na íntegra nos anexos referentes ao III Ato.
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exigia-se um padrão de excelência que atendesse à expectativa e à sa-

tisfação do espectador. O contrato seria desfeito se após duas apresen-

tações de dramas, a Companhia não tivesse agradado ao público e se 

assim entendesse o presidente da Província. As apresentações seriam 

submetidas à aprovação do Chefe de Polícia. 

Além da Companhia contratada para a abertura do teatro, o em-

presário obrigar-se-ia a contratar novos artistas, caso esta Companhia 

se mostrasse insuficiente para atender às exigências do público. Seriam 

realizadas quatro representações mensais e mais uma, caso o presiden-

te da província exigisse. O empresário deveria, ainda, engajar artistas 

que nos intervalos apresentariam peças de dança e canto. Manter-se-

ia uma orquestra com no mínimo 30 músicos, que atuariam em cada 

apresentação.
  

Seriam alvo da ação policial, os artistas que desrespeitassem o pú-

blico. A Quaresma seria celebrada com as comemorações que lhe são 

próprias, peças sacras das que são apresentadas nos melhores teatros, 

vedada a manifestação popular dos presepes como era comum acon-

tecer na Província.  As regras do contrato colocavam mais uma vez em 

evidência as fronteiras sociais ao cuidar da satisfação e do bem-estar  

de um grupo, afastando-o da cultura popular, resguardando-o de qual-

quer inconveniente e mantendo a polícia por perto.  

Os camarotes, plateia e torrinhas também demarcavam o lugar de 

cada um nesse espaço. Em todas as ordens de camarotes, de ambos os 

lados, estariam a postos serventes (os camaroteiros), impedindo aglo-

meração e algazarra nos corredores ou a entrada de pessoas que não 

pertencessem às famílias que os tivessem alugado ou que viessem de 
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visita.

O administrador ficava autorizado a alugar um dos camarins que 

ficavam ao lado do teatro, destinado ao funcionamento de um bote-

quim que, além de oferecer sucos e refrescos, também se constituiria 

em mais um espaço de sociabilidade. Não foi encontrado registro da 

destinação do valor do aluguel.  Possivelmente seria revertido em prol 

da manutenção do próprio teatro.

O empresário receberia um subsídio para arcar com as despe-

sas, na ordem de 1:250$000rs., o que representava 15.000$000 ao ano. 

pagos mensalmente pela tesouraria provincial.  Germano Francisco 

acumulava a função de administrador e de empresário. Como admin-

istrador tinha o salário de 1:800$000. A questão financeira também foi 

polêmica, como o foi a construção. Na definição do orçamento de 1850-

1851, a Assembleia Provincial aprovara o valor correspondente ao sa-

lário do administrador e mais a liberação de 30:000$000 destinados ao 

acabamento de obras do teatro. Autorizava o Presidente a constituir 

uma Comissão com três pessoas idôneas a qual Germano Francisco de 

Oliveira prestaria contas.¹¹⁷

Durante a construção, o teatro foi chamado de várias maneiras: 

Theatro Nacional, Theatro de Pernambuco, Theatro Público, Theatro 

Novo. Nos registros de Vauthier, aparece sempre como Theatro Nacio-

nal. Algumas vezes, pode ocorrer de ser confundido com o Theatro de 

¹¹⁷ DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 133, de 18 de jun. 1850, p.1; ed.  145, 2 de jul. 1850, p. 3.  Na edição 199 
de 5 de setembro de 1850 do Diario de Pernambuco, um correspondente nominado Jones argumentava: 
“Não pode uma empresa teatral que tem 15:000$000 de subsídio, atender a um público exigente e amante 
do bom.” (Ver texto completo nos anexos).  Por outro lado, matéria veiculada no jornal A Imprensa, Jor-

nal  Político e Social, ed. 45 de 31 de outubro de 1850,  fazia uma análise dos investimentos financeiros no 
teatro de Santa Isabel, da atuação de seu empresário e da Companhia sob sua direção e concluía: “Confesse, 
Sr. Germano, que nisto como em tudo só tem sido guiado pelo desejo de enriquecer a custa do simples povo 
de Pernambuco.”
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São Francisco, conhecido como O Capoeira, também chamado de The-

atro Publico. Às vésperas da inauguração recebeu o nome de Teatro de 

Santa Isabel, segundo Geninha da Rosa Borges¹¹⁸, em atendimento ao 

desejo expresso do presidente Honório Hermeto Carneiro Leão¹¹⁹, de 

homenagear a filha do imperador Pedro II, a princesa Izabel, naquela 

época, com menos de cinco anos (nascida em 29.07.1846). Também 

consagrado à Santa Isabel.  Homenagens desse tipo, conforme Borges, 

eram feitas através do santo com o mesmo nome do homenageado.  Daí 

a força da preposição de.¹²⁰

“O teatro foi oferecido à Santa Isabel, é dela.” (BORGES, 2000, p.38). 

No álbum do Teatro de Santa Isabel encontra-se a declaração de Heitor 

Vilas-Lobo: “O Teatro Santa Isabel é o altar da Santa Isabel fazendo mi-

lagres para todo o Brasil.” (Revista Contraponto, dez. 1951, p. 29).

Ildefonso de Sousa Ramos, presidente da Província, empossado 

na manhã do mesmo dia da inauguração do Teatro, declarava no seu 

relatório: “O Teatro de Santa Isabel acha-se concluído. É uma das obras 

mais bem acabadas e do melhor gosto no seu gênero, notando-se-lhe 

apenas o defeito de ser pequeno para a população de uma grande Capi-

tal.” (Relatório Provincial de 1851).

Definido o novo nome do teatro, os jornais anunciavam preço dos 

camarotes e condições de aquisição. O valor a ser pago tinha descontos 

¹¹⁸ Educadora, atriz e Diretora do Teatro de Santa Isabel nos períodos: 1983-1986; 1991-1992; 1994-1997; 
1997-2000.  (BORGES, 2000, p.79)
¹¹⁹ Honório Hermeto Carneiro Leão, presidente da Província de Pernambuco entre dois de julho de 1849 e 
maio de 1850 (Souza, 2002, anexo II, p. 6) disponível in: https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/7277, 
acesso em: 18.01.2021.
¹²⁰ Consideradas a força da preposição de e as razões de sua permanência, no nome do Teatro, uma vez que 
não houve alteração, tornou-se uso comum o nome Teatro Santa Isabel, sem uso da preposição.
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escalonados se adquiridos por um ano, seis meses ou por três meses e 

as assinaturas seriam pagas adiantadas.  Essa informação foi divulgada 

na imprensa repetidas vezes.

Diario de Pernambuco, ed. 107, 11 de maio. 1850, p. 2. 
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Os camarotes de segunda ordem eram os mais luxuosos e os mais 

caros.  

Agora, tudo pronto, os entraves 

para que a população recebesse o 

teatro em grande estilo já não eram 

as querelas administrativas ou a 

falta de recursos, mas o tempo que 

parecia conspirar. As abundantes 

chuvas não davam trégua.  A festa 

de inauguração foi marcada para 

o dia 14 de maio, com publicação 

do programa no Diário de Pernam-

buco, ed. 108, dia 13 de maio.

Foi impossível realizar a festa 

no dia marcado, sendo adiada para 

dia 15: “A abertura do novo The-

atro de Santa Izabel, anunciada para hoje, terça-feira, fica transferida 

para amanhã, dia 15, com o espetáculo já anunciado” (DIARIO DE PER-

NAMBUCO, ed. 109, 14 de maio. 1850, p. 3).  No dia 15, mais uma vez 

houve necessidade de adiamento: “Em consequência do mau tempo [...] 

fica transferido o espetáculo anunciado, para sábado 18 do corrente.” 

(DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 111, 15 de maio.1850, p. 2).                

Finalmente, no dia 18, o sol despontou para dar lugar às celebra-

ções do esplêndido dia. “Hoje sábado, 18 de maio de 1850, terá lugar a 

abertura do novo teatro, com o espetáculo já anunciado.” ((DIARIO DE 

PERNAMBUCO, ed. 113, 18 de maio.1850, p. 3).
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Em destaque: Camarotes e lustre

Foto: Dondinho, 2021.
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3.2. O “ESPLÊNDIDO” 18 DE MAIODE 1850
  

 “Salve! Salve! Salve! Três vezes salve, oh dia feliz 18 de maio”.  Foi 

assim noticiada a festa de inauguração do Teatro de Santa Isabel pelo 

Diario de Pernambuco, ed. 115, de 22 de maio de 1850.

Foi um dia memorável para a cidade.  Pela manhã, havia sido em-

possado o novo presidente da Província.  Ainda sob os efeitos do dia 

2 de fevereiro de 1849 que deixara a cidade de luto, e mediante a in-

segurança motivada pelo desfile de tantos presidentes que passavam 

pela Província, o redator observava o olhar perscrutador das pes-

soas, tentando antever na postura e expressões faciais do presidente, 

como seriam os dias futuros, se de esperança ou apreensões. À noite, 

o   Exmo. Sr. Ildefonso de Souza Ramos, recém-empossado, marcava 

presença na solenidade de abertura do Teatro.   (DIARIO DE PERNAM-

BUCO, ed. 115, 22 de maio.1850, p. 1). 

A população refinada, vestida de luxo, afluía excitada ao Teatro, 

mas nem tudo foi esplendor naquela noite.  Antes da abertura da so-

lenidade de inauguração instalou-se uma conturbação e os bons ares 

de refinamento cederam às reclamações, ao alvoroço e à frustração. 

Houve superlotação, causando insatisfação e frustrando as expectati-

Cansada a população desta bela cidade com 6 dias de copiosa 

chuva, parecia condenada a não mais ver o sol que a furto se 

mostrava; despontou esse dia, e com ele surgiu o seu astro lumi-

noso e brilhante, desenrolando  todas as suas galas, e derraman-

do pelas nossas praças e ruas luz, e chamando à vida os nossos 

corpos. (DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 115, 22 de maio. 1850, p. 

1).
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vas dos  muitos que ficaram sem acesso ao recinto, mesmo portando 

bilhetes de entrada.  Desapontamento para outros que lá chegaram 

na esperança de adquirirem o ingresso in loco, não o conseguindo. A 

venda de bilhetes havia extrapolado a capacidade de acomodação do 

espaço.  Pessoas não autorizadas teriam tomado a iniciativa de vender 

e superfaturar os bilhetes, conforme explicava o empresário do Teatro, 

no dia seguinte.

Na edição do Diario de Pernambuco, de 22 de maio, p. 2, um espec-

tador narrava o ocorrido, destacando a presença feminina no evento:

Transportados ao teatro, aí presenciamos imensa e alegre con-

corrência da nossa população, e lamentamos que não fosse o 

anfiteatro suficiente a dar entrada a todos os amadores da cena. 

Mais de um desapontamento houve por falta de bilhetes; mais 

de um belo rostinho curtiu nesta noite raivinhas [...] lançando 

as vistas sobre o palco, pelas galerias, vimos todos os assen-

tos ocupados; e atentando para as chamadas torrinhas, vimos 

cabeças até nos cumes dessa montanha.  Feita essa inspecção,

Diario de Pernambuco, ed. 116, 23 de maio. 1850, p. 4.
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quisemos proceder a exame na decoração; involuntariamente, 

os nossos olhares se recusaram, demorando-se em admirar a 

beleza de tantos lindos semblantes, o donaire de tantos corpos 

graciosos e flexíveis; e, sentindo-nos por mais de uma vez feri-

dos, arrepiamos carreira, protestando no fundo de nossos cora-

ções respeitosa homenagem ao nosso belo sexo, e passamos a 

empregar nossa curiosidade em outros pontos menos perigosos. 

(DIARIO DE PERNAMBUCO, 22 de mai.,1850, p. 2).

O resenhista que fez a cobertura do evento publicada no Diario de 

Pernambuco registrou que durante todo o dia a população da capital 

esteve envolvida com ocupações voltadas para a festa e, nas suas pala-

vras: “mal desceu a noite sobre a Terra, acudiu ela pressurosa ao teatro 

de Santa Isabel, por cuja abertura esteve ansiosa.” Falava de si próprio 

também, dizendo ter ido ao teatro não só como amante da cena, mas, 

sobretudo, para testemunhar o progresso e civilização que o teatro 

atestava. 

O autor do artigo do Diario de Pernambuco parecia bem empol-

gado com a inauguração do Teatro. As ideias de progresso e o desejo de 

modernização da cidade estavam presentes em sua fala ao descrever a 

inauguração do Santa Isabel, além, é claro, de mencionar o nome de al-

guns dos envolvidos nessa empreitada:

Também concorremos nós, [...] como desejosos e entusiastas de 

testemunhar a inauguração do novo teatro, desse padrão que 

serve a atestar o progresso de nossa civilização, que serve a 

memorar o pensamento de nosso engrandecimento, tentativa 

do patriótico barão da Boa Vista, não menos nobre que feliz, 

que pode atravessando tantos tempos, vencendo tantas von-
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A festa de inauguração do Teatro afigurava-se naquele momento 

e com expectativas futuras como um espaço no qual as sinhás e sin-

hazinhas poderiam sair de seus redutos e desfrutarem do que a ci-

dade lhes podia oferecer, num ambiente seguro, elegante e refinado, 

com possibilidades de interação social e de novas sociabilidades.  

Segundo Andréa Marzano, muitos textos literários da época apon-

tam os teatros como locais de flertes, desfile de modas, de joias e afir-

mação de status. Era comum a presença de “moleques de recados”¹²¹ 

que atendiam aos espectadores na troca de bilhetes ou qualquer outro 

tipo de serviço possível no recinto do teatro. (Marzano, 2010, p. 112), 

conforme se vê na figura na próxima página: 

tades malévolas, superior aos desatinos de alguns dos nosso 

presidentes, chegar te a administração do Excelentíssimo Se-

nhor conselheiro, que com louvável e esforçado empenho com-

pletou esse pensamento útil, criando-nos este benefício, de que 

tanto carecíamos. (DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 22 de maio. 1850,  

p. 2).

¹²¹ Joaquim M. de Macedo, em A Moreninha: “Eu tinha visto à porta nº 3 um moleque com todas as aparên-

cias de ser um belíssimo cravo da Índia. Ora, lembrava-me que nesse camarote a minha querida era a única 
que se achava vestida de branco e, pois, eu podia muito bem mandar-lhe um recado pelo qual me fizesse 
conhecido. Avancei para o moleque (Macedo, 1997, p. 34).
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Pessoas elegantemente vestidas na frisa do Teatro e um adolescen-

te negro, um pouco distanciado, mas atento a qualquer chamado. Ao 

que parece, era comum o acesso de escravos crianças ou adolescentes à 

porta dos camarotes para servir de mensageiros na troca de bilhetes ou 

recados entre os espectadores. Assim, a trabalho, o escravizado podia 

adentrar a esse ambiente de luxo e riqueza. 

 Os dois jornais que publicaram o evento em seus pormenores 

foram A União e o Diario de Pernambuco, ambos ligados ao governo 

conservador. O Diario Novo estava fora de circulação desde fevereiro 

de 1849. (NASCIMENTO, 1963, p. 299).

O jornal A União virtus unita crescil, na sua edição de 25 de maio, 

publicava uma resenha mais ousada do que a que fizera o Diario de 

Pernambuco na crítica às instalações, ao espaço físico e à programação, 

incluindo os atores.  Sobre a arquitetura do edifício, ressaltava:

Fonte: Gravura de Luiz Schlapriz – Brasiliana Iconografia | https://dspace.brasilianaiconografica.org/brasil-

iana/bitstream/handle/bras/9187/23055331.050.05.jpg.jpg
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O edifício do teatro, belo em todas as suas formas exteriores, é o 

mais completo e perfeito tipo de arquitetura moderna que há no 

Brasil. Temos estado na corte e nas principais províncias do im-

pério, e nenhum outro ainda vimos cuja perspectiva tanto nos 

agradasse pela beleza e regularidade de construção. (A UNIÃO, 

ed. 258, 25 de maio. 1850, p. 1).

O folhetinista do jornal A União, não identificado, começava sua re-

senha por dizer que como não havia informação do horário para início 

da programação, considerou prudente chegar cedo, embora tenha es-

perado uns três quartos de hora para o início.

 Teve tempo bastante para sondar o ambiente e fazer sua análise. 

Sobre a superlotação, ressaltou que havia muitas pessoas agrupadas, de 

pé, no saguão.  Debalde, procurou ver onde a polícia se encontrava. De-

pois viu o chefe no seu camarote na 2ª ordem e argumentava: Não que 

a polícia não pudesse ter um camarote, mas deveria ficar na primeira 

ordem, bem no centro da arquibancada, porque os tumultos sempre 

partem da plateia e quanto mais próximo dela estivesse mais fácil seria 

inspecioná-la. 

Referindo-se às instalações, os destaques principais foram para os 

camarotes e plateia; esta, bem menor em relação àqueles. Acrescentava 

que deveria ser o contrário, pois a concorrência à plateia era sempre 

maior, considerando que os frequentadores de teatro, em geral, são 

homens solteiros ou casados que preferem que suas esposas e filhas 

fiquem casa, e concluía: “O gosto e amor à literatura ainda não tem es-

tabelecido o seu domínio no espírito do bello sexo”.  

Portanto, a plateia deveria ter condições de acomodar um número  
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maior de espectadores, que desejavam um lugar só para si e não para 

a família.  Ainda sobre os camarotes, embora pudessem causar estra-

nheza a alguns por ser abertos o que expunha a privacidade das famí-

lias, considerava fator positivo para o estabelecimento de vínculos de 

amizade, sem contar que se podia ver as galas e beleza do “sexo gentil”, 

aliás,  um dos motivos da concorrência ao teatro, segundo afirmava.

Considerava a decoração boa e a pintura também, com o teto bran-

co. Notava que uma das figuras pintadas tocava flauta às canhotas. 

Dava destaque para o lustre, com bastante luzes.  O pano de boca, ape-

sar do bom efeito do matiz da pintura com as luzes, perdeu o encanto 

em virtude de um quadro de muito mau gosto, encaixado no meio. A 

figura central do quadro era a de um ser humano com uma lira na mão, 

montado num monstro marinho. Indecifrável, não se conseguia perce-

ber que personagem representava (Apolo? Netuno?). Sem contar a des-

proporção das formas anatômicas (braços, pernas, cabeça).  Antebraço 

direito mais curto do que o esquerdo e desproporcional em relação às 

coxas. Pescoço fino e cabeça pequena. Na realidade, fora muito infeliz 

o artista. Ao se levantar o pano, a visão do cenário não era má, no en-

tanto os bastidores e bambinelas (cortinas franjadas). Estas em vez de 

caírem pela frente, caiam por trás, deixando os bastidores à mostra, e 

por terem sido colocadas muito baixas, encobriam os capiteis das colu-

nas, prejudicando todo o efeito do cenário.  Precisava de um reparo 

posterior. (A UNIÃO, ed. 258, 25 de maio. 1850, p. 2).

A acústica pareceu-lhe excelente.  Dizia ouvirem-se perfeitamente 

os sons e as vozes.

O Diario de Pernambuco também registrou detalhes da decoração, 
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mas logo em seguida menciona como a orquestra roubou-lhe a atenção:

O exame da decoração prendeu a nossa atenção por algum mo-

mento, e não podemos recusarmo-nos a confessar que é ela do 

mais belo efeito possível; quando nos achávamos nisto entreti-

dos, fomos distraídos pela orquestra, que rompeu a chegada 

das primeiras autoridades felizmente ao mestre dela, do mesmo 

modo que ao pintor, agradecimentos rendemos pelo muito que 

se esmeraram, um na composição da tinta e sombra delicadas 

delas, e outra na escolha de artistas. Basta sobre este ponto. (DI-

ARIO DE PERNAMBUCO, ed. 115, 22 de maio. 1850, p. 2).

Quanto à programação, após a execução de abertura pela orques-

tra, levantou-se o pano do cenário, , deixando-se ver o busto do impera-

dor, enquanto um grupo de doze cantores e duas cantoras estreava o 

espetáculo com um hino, que de bom grado podia-se deixar de ouvir. 

Uma das cantoras, segundo o resenhista do Diario de Pernambuco, 

tinha a voz tão anasalada que mais perecia miado do que canto.

Apenas soltou a orquestra a sua última nota, levantou-se o 

pano do cenário, deixando-nos ver o busto imperial, tendo por 

guarda de honra duas linhas, em cuja composição entravam 

doze cantores, e duas cantarinas com o Sr. Germano Francisco 

de Oliveira como contraponto à frente.  Em nada poupou o em-

presário para que esta primeira parte fosse bem desempenha-

da, o busto que estava decentemente ornado, não foi menos do 

que lhe era pessoal; mas desgraçadamente a escolha das canta-

rinas foi pouco feliz, que uma delas, a segunda, com sua voz ex-

tremamente nasal que mais parecia miado que canto, a simples 

e tocante composição do nosso vate A. Ferreira Lima que viu, 

com desprazer o diremos, sacrificado o seu belo hino. (DIARIO 

DE PERNAMBUCO,  ed. 115, 22 de maio. 1850, p. 2).
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Por fim, tivemos a apresentação da peça intitulada O Pajem de 

Aljubarrota¹²², do literato Mendes Leal¹²³. Drama histórico, em três 

atos, escrito em 1846.  A história se desenrola entre Sintra e Leiria, 

no reinado de D. João I, em torno da disputa do amor da bela Beatriz, 

filha do Condestável D. Nuno Alves Pereira, entre D. Afonso e Mendo 

Vasques.

Os personagens protagonistas são: El-Rei D. João I de Portugal; 

D. Nuno Alves Pereira, o Condestável; D. Afonso, Conde de Barcelos; 

Mendo Vasques, o Pajem d’Aljubarrota; D. Beatriz Pereira.  Os demais, 

coadjuvantes: D. Izabel e D. Leonor, aias de D. Beatriz; O Bispo de Co-

imbra; João das Regras, Chanceler; Álvaro Pereira, Marechal da Hoste; 

Afonso Furtado, Capitão do Mar; João Rodrigues de Sá e Pero Lourenço 

de Távora, camareiros de D. Afonso; Afonso Viegas (o Moço) meirinho 

de Tra-los-Montes; Afonso Martins, escrivão; o Anadel-Mor; o Físico do 

El-Rei; dois pajens, um porteiro e um escudeiro. (LEAL, 1846, p. 4-109). 

O jornalista ou simplesmente espectador que narrou a festa não se 

deteve na crítica da peça, limitando-se à performance dos atores e seus 

figurinos.

A bela Beatriz, foi bem interpretada pela atriz, sra. Joana, perfeita 

¹²² Jubarrota, região portuguesa, distrito de Leiria, onde o Condestável D. Nuno Alves Pereira, armou um a 
estratégia militar que derrotou as tropas castelhanas, um exército mais poderoso que se concentrava nas 
fronteiras invadiam Portugal, passando por algumas regiões, rumo a Lisboa. No final, a batalha sagrou-se 
com uma grande vitória dos portugueses em 14 de agosto de 1385.  PROENÇA, 2015, p. 229-230; 
¹²³ José da Silva Mendes Leal Júnior, poeta, romancista, crítico e historiador português, nascido a 18 de 
outubro de 1818, em Lisboa, e falecido a 22 de agosto de 1886, em Sintra. Destacou-se sobretudo como dra-

maturgo. Foi bibliotecário-mor da Biblioteca Nacional, sócio da Academia Real das Ciências e membro do 
Conservatório, entre outras associações científicas e literárias, deputado pelo partido cabralista e ministro. 
Porto Editora – Mendes Leal na Infopédia [em linha]. Porto: Porto Editora. [consult. 2021-07-08 11:01:56]. 
Disponível em https://www.infopedia.pt/$mendes-leal
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em seu figurino, tendo-se saído muito bem, apesar do papel de difícil 

interpretação; o Sr. Germano, administrador do teatro, ator veterano 

e experimentado, representou o pajem, agradando a todos; o papel de 

D. Afonso coube ao Sr. Silvestre, ator novo, mas com muito potencial, 

precisando desenvolver a entonação e impostação de voz; o cômico Sr. 

Santa Rosa interpretou Lopo, que divertiu o público, fazendo-o rir. D. 

Nuno foi interpretado pelo Sr. Leal, tão acanhado, não olhava para o 

público, parecia preso a alguma coisa. Como D. João, apresentou-se o 

sr. Sebastião, inexpressivo.  Outros atores coadjuvantes, não foram co-

mentados. (DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 115, 22 de maio 1850, p. 2).

O jornal A União do dia 25 de maio de 1850 relatava que a orques-

tra, esta da polícia, tocou diversas músicas no saguão, sendo algumas 

variações não de muito gosto.  Por outro lado, o resenhista do Diario de 

Pernambuco tecia elogios ao desempenho da orquestra, dizia merece-

dora de elogios.  Tocou diversas vezes, sempre condescendente e pron-

ta a atender às exigências da plateia. 

Na resenha publicada no Diario de Pernambuco e no jornal A União, 

os narradores deixavam resplandecer o esplendor da inauguração que 

tão bem representava os valores que permeavam a sociedade. Ao se 

edificar um monumento tão majestoso, certamente não havia lugar 

para os menos afortunados. A partir do escalonamento de preços à dis-

tribuição dos lugares nas ordens de camarotes, plateia e torrinhas era 

definido o status do frequentador do teatro.  O que evidencia a existên-

cia de fronteiras que demarcavam o espaço que os diferentes grupos 

sociais que vieram ao teatro de Santa Isabel em sua estreia deveriam 

ocupar, mesmo se tratando de pessoas com status socioeconômico que 
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as credenciava para estarem naquele recinto.

Não obstante alguns contratempos e críticas, não se pode negar que 

o Teatro de Santa Isabel continha o esplendor de um teatro dourado, 

nas palavras do poeta, que ocupava o imaginário de uma sociedade se-

quiosa de ostentação. 

Havendo ou não esses contratempos, somados à demora para o iní-

cio da solenidade, a apresentação começou e com isso coroava a noite 

da inauguração do teatro, que o jornal Diario de Pernambuco relatou 

da seguinte forma da seguinte forma: “Depois destes prelúdios, pre-

parados os ânimos dos espectadores, surgiu a representação da peça – 

o Pajem d’Aljubarrota - produção do insigne artista português José da S. 

Mendes Leal”.

Sobre a peça, dizia o resenhista não ter conhecimento suficiente 

para analisá-la.  São tantos os movimentos dramáticos encon-

trados e o jogo de paixões desenvolvido que mais dominam a 

humanidade, que se via inclinado a descrever beleza por beleza 

e por fim, diria apenas: “o fundo da peça mostra que justiça é 

alguma coisa neste mundo – que é perigoso esse mal haver para 

bem-querer – que o homem põe e Deus dispõe – e que quase 

sempre o tamanho da ofensa é a sua sentença.” (DIARIO DE 

PERNAMBUCO, ed. 115, 22 de maio. 1850, p.2).

Após a grande noite de inauguração o que mais se poderia falar, o 

que mais poderia se comentar? Mas o jornal Diario de Pernambuco fez 

o último comentário sobre aquela noite, falando da honra que foi ter 

certas figuras políticas importante da província:
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O que mais temos a contar? Que foi o espetáculo honrado com a 

presença do Excelentíssimo Senhor Barão da Boa Vista, criador 

do teatro, e com a do Excelentíssimo Senhor conselheiro Ho-

nório, que completou com tanta felicidade o seu pensamento. 

Também se achavam presentes no camarim da presidência o 

Excelentíssimo Presidente da assembleia provincial o Sr. Pedro 

Cavalcanti, e o Excelentíssimo Senhor Souza Ramos, em cuja 

posse se inaugurara o Teatro.  (DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 

115, 22 de maio. 1850, fl. 2).

Dessa forma foi registrado o esplendor da inauguração do Teatro 

de Santa Isabel, este que vimos desde o surgimento da ideia de sua con-

strução, a seguir, o  planejamento, e execução das obras, seguindo até 

a sua estreia.  Monumento da arte em Pernambuco e nas  palavras do 

narrador do evento: “padrão que serve para atestar o progresso de nos-

sa civilização.”¹²⁴

¹²⁴ DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 115, 22 de maio. 1850, p. 2, coluna 1.
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Lustre em destaque.
Foto: Dondinho, 2021.
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Considerações Finais

A escrita dessas páginas, tal como o se percebe numa peça teatral, 

foi acompanhada de alegria e tensão, excitação e cansaço, mas sem-

pre com dose acentuada de curiosidade. Tentamos nos distanciar da 

emoção e da parcialidade, para  adentrarmos pelo campo da história, 

no exame e diálogo com as fontes. Logo, o compromisso com a verdade, 

da forma menos parcial possível, foi algo que tivemos por norte na re-

dação final.

A tarefa não foi das mais fáceis. De princípio, em nossa mente, tí-

nhamos o Teatro de Santa Isabel como algo majestoso, poético, orgulho 

do povo pernambucano, quiçá brasileiro, digno de cartões postais. Aos 

poucos fomos percebendo que esses traços até existem, mas havia ou-

tros aspectos relevantes de sua história a serem considerados. A partir 

da análises das fontes, da leitura da historiografia, da contribuição de 

nossa orientadora e das observações e sugestões de leitura dos profes-

sores que participaram da banca de qualificação, fomos percebendo 

cada vez mais a importância de observar o enredo da construção e i-

nauguração do Teatro em suas entrelinhas, na interlocução com au-

tores e falas de sujeitos envolvidos no processo de planejamento, 

administração e execução da obra, no contexto do recorte temporal es-
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colhido.

É prudente convir que, diante da documentação que tínhamos, 

optamos por destacar aspectos da beleza do Teatro, contudo não nos 

furtamos de mencionar que polêmicas e desapreços compõem parte 

significativa dessa história, tendo em vista que para a construção da 

narrativa histórica não podemos suprimir acontecimentos que não 

eram inicialmente esperados como questões para o trabalho, trazen-

do à tona, desta forma, todos os possíveis elementos constituintes da 

história do objeto desejado. Sobre as polêmicas em torno da edificação 

desse monumento, carecem de um estudo mais demorado. Detectamos 

contradições e intrigas dentro de um contexto eivado de interesses 

políticos e econômicos, que não se esgotam numa análise de curta du-

ração.  O Governo, na figura do Presidente da Província, Francisco do 

Rego Barros, considerava o Teatro uma obra de suma importância para 

os pernambucanos, uma escola de moral e costumes, que represen-

tava e promoveria o progresso  civilizatório, associado à ideia de mod-

ernidade. Muitos não compactuavam com a mesma ideia. Chegavam a 

considerá-la uma obra onerosa e supérflua em meio a demandas mais 

urgentes, necessárias à melhoria das condições de vida na capital da 

Província.

Sobre os sujeitos protagonistas da edificação desse monumento, 

podemos verificar panoramicamente que muitos atores, como os es-

cravizados ou pessoas provenientes de classes sociais menos abastadas, 

que ergueram desde as fundações até a cumeeira do Teatro, tiveram 

suas participações tolhidas das placas e de outros registros de destaque 

ou documentos, o que dificulta o resgate histórico desses excluídos, “i-
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nominados”, que participaram do levantamento das paredes desse edi-

fício, que drenaram o solo, cavaram os alicerces e assentaram pedra. 

Esses, muito provavelmente, com nomes de santos católicos, como era 

costume no Pernambuco oitocentista foi uma lacuna que não consegui-

mos preencher ao longo da pesquisa, mas reiteramos a importância dos 

“protagonistas anônimos” e esperamos que em trabalhos futuros seja 

possível sanar essa dívida, de modo que ao lado do nome de Vauthier, 

uma gama de “Josés e Antônios” surja como valorosos participantes no 

conjunto da obra.

Por fim, gostaria de dizer que diante de uma trama tão rica em ele-

mentos, procuramos elencar alguns que vão da “polêmica construção” 

ao “esplendor da inauguração”, em um livro ilustrado, para dar um 

pouco de leveza ao texto.  Dos bastidores, esperamos ter contribuído 

para elucidar parte da história do Teatro que também é a de Pernam-

buco. Desejamos também que tanto a história quanto o próprio prédio 

do Teatro sejam preservados como lugar de memória, acessível a quem 

se interessar por ele, promovendo arte e cultura.
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cReader/709867/2021 Acesso em: 10 jun. 2020.

LIDADOR, ed. 139, 3 nov. 1846. Disponível em:  http://memoria.bn.br/

DocReader/819247/569. Acesso em: 10 jun. 2020.

● Revistas: 

CONTRAPONTO - Periódico de Arte e Cultura.  Recife, edição em home-
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nagem ao Centenário do Teatro Santa Isabel, dezembro de 1950.

REVISTA DO APEJE.  Recife: Arquivo Público Estadual Jordão Emeren-

ciano, ano 1, nº 1, 2016p. il. Semestral

PROGRESSO Revista Social, Literaria e Scientifica. 1ºano. Tomo I. 1º 

número, mês de julho.  Pernambuco: Typographia de M. F. de Faria, 

1846.

● Relatórios e legislações  

COLEÇÃO DE LEIS, DECRETOS E RESOLUÇÕES DA PROVÍNCIA DE PER-

NAMBUCO, Entidade custodiadora - Arquivo Público Estadual Jordão 

Emerenciano – Disponível em: https://www.acervo.pe.gov.br. Acesso 

em: 05 jan. 2021.

RELATÓRIOS DA PROVÍNCIA DE PERNAMBUCO (1838-1850). Disponível 

in: CRL DIGITAL DELIVERY SYSTEM (Recursos digitais selecionados 

para pesquisa acadêmica). Disponível em: http://ddsnext.crl.edu/ti-

tles/180/search?terms=pernambuco. Acesso em: 05 jan. 2021.

DOC. DE INSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE ESTABELECIDA PARA SUB-

SISTÊNCIA DOS TEATROS PÚBLICOS DA CORTE.  Lisboa: Regio Typogra-

fia Silviana, 19 de julho de 1771, p. 1-20.

● Minicurso: 

ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de.  História e Sensibilidades 

(Minicurso realizados durante o XXVII Simpósio Nacional de História 

da ANPUH-Brasil). Natal: UFRN, 2013. Disponível em: https://www.you-

tube.com/watch?v=L9nFQv2CJbA.  Acesso em: fev.2021.
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Anexos Dondinho (2021)
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I Ato

O RECIFE E A CONS-

TRUÇÃO DE UM TEATRO 

MODERNO

1.1 O Teatro e seus usos 

na modernidade

Relatório que à Assem-

bleia Legislativa de Per-

nambuco apresentou na 

Sessão Ordinária de 1839 

da mesma província, o 

Exmo. Presidente Fran-

cisco do Rego Barros.

Disponível em: <http://

ddnext.crl.edu/

titles/180?terms=1839&

item_id=4272#?h=1839

&c=4&m=1&s=0&cv=0&

r=0&xywh=-1454%2C-

271%2C4763%2C3359>.
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DOCUMENTO DE REGISTRO DA INSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE ESTABE-

LECIDAPARA SUBSISTÊNCIA DOS TEATROS PÚBLICOS DA CORTE*

*DESCRIÇÃO: 

O documento, em 20 páginas, contém: 

- Proposição do homens de negócio de Lisboa

- Estatuto (33 artigos)

- Alvará do El-Rey
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PUBLICAÇÃO: Lisboa: Regia Typografia Silviana, 1771.

DESCRIÇÃO FÍSICA: 20 p. 30 

DISPONÍVEL EM: http://purl.pt/15365
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II Ato

Lista de Presidentes da Província de Pernambuco no Período (1844 

-1850)**

** BARBOSA, Virgínia.  Compilação bibliotecária da Fundação Joaquim Nabuco, 2007, p. 2; SOUZA (2002, 
Anexo III, Cronologia das temáticas das leis imperiais).  
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Fonte: Virgínia Barbosa – FUNDAJ
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DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 64, 20 de mar. 1842, p. 2

Discute as alterações no Regulamento da Repartição de Obras Públicas

Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/029033_02/3932
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Continuação:  DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 64, 20 de mar. 1842,

p.2.
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2.1 Atores em cena

Um anônimo, sob o pseudônimo de O Brasileiríssimo, publicou uma 

suposta carta que Vauthier teria enviado aos seus amigos. (O DIARIO 

NOVO, ed. 11 , 14 de jan. 1843, p. 2).
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Comunicado sobre a partida de Vauthier 

Diario de Pernambuco, ed. 261, 20 de nov.1846, p. 3.

http://memoria.bn.br/DocReader/029033_02/8376
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2.2 Saberes em conflito

Carta do empresário do Teatro de São Francisco (O Capoeira), 

Francisco Gamboa, à Comissão Administradora do Novo Teatro em 

Construção

DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 176, 14, ago. 1841, p. 2.

Disponível: http://memoria.bn.br/DocReader/029033_02/1988.
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Resposta de Vauthier à carta do empresário Francisco Gamboa.
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Continuação: Resposta de Vauthier à carta do empresário Francisco 

Gamboa.

DIARIO DE PERNAMBUCO, ed. 184, 25 de ago. 1841, p. 2.

http://memoria.bn.br/DocReader/029033_02/2020
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2.3 A construção: entre paradas e retomadas

Sessão da Assembleia Provincial - projeto de nº 31 em Primeira dis-

cussão -  conclusão do teatro e rescisão do contrato com a Companhia 

Administradora

DIARIO DE PERNAMBUCO ed. 242, 29 de out.1846, p. 1-2. 

Disponível: http://memoria.bn.br/DocReader/029033_02/8289
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A segunda e terceira discussão do Projeto 31 encontram-se nas e-dições 

do DIARIO DE PERNAMBUCO, edições 249 e 252 de 6 de nov. 1846 e 10 

de nov. 1846, respectivamente.

Matéria publicada no Lidador contestava acusações e entrava na de-

fesa da Comissão Administradora do Teatro. 

O LIDADOR, ed. 139, 3/11/ 1846, p. 2-3 – Disponível em: http://memoria.

bn.br/DocReader/819247/569.
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DIÁRIO DE PERNAMBUCO, ed. 133, 15 de jun. 1850, p. 1., coluna 1 parte 

oficial do Governo – espediente do dia 10 de maio de 1850.
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O ESPLENDOR DA INAUGURAÇÃO

3.2 – Deus seja louvado, já temos teatro dourado

DESCRIÇÃO DO TEATRO PELO  GAL. JOSÉ IGNÁCIO DE ABREU E LIMA

III Ato
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Fonte: PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS Faculdade de Arquitetura e Urbanismo Mes-

trado em Urbanismo.  Julho/ 2017.  Autora: Silvana Tercila Maria Pettinati Lucio.

1. O corpo anterior do teatro tem o módulo “a” como padrão, na pro-

porção da largura igual a  “4a” e altura total igual a “2a”;

2. A relação abertura:altura segue o padrão do módulo “a/5” a mesma 

relação entre a base, o fuste e o capitel das colunas;

3. O frontão que encima todo o conjunto e completa a empena do te-

lhado guarda a proporção base igual a “2a”, altura igual a “a”, e está co-

locado a partir da altura “2a/5” a  partir do terraço superior;

4. O pórtico de entrada é composto de 3 módulos “b” sendo que o início 

e o término da modulação estão no centro das duas colunas laterais.

Estudo da Fachada do Teatro de Santa Isabel por Silvana Tercila Maria 

Pettinati Lucio a partir da fachada proposta por Vauthier.
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Fonte: Desenho de Roseanny Palmeira, 2017, p. 63.

Fonte: Roseany Palmeira, 2017, p. 15 Foto: Marcelo Lyra | Palco e plateia

Planta Baixa do 1º Pavimento do Teatro de Santa Isabel, 1850

O palco e plateia do Teatro de Santa Isabel, segundo Roseanny Palmei-

ra, seguem o modelo italiano, o qual a plateia tem o formato de uma 

ferradura. (PALMEIRA, 2017, p. 15)
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Observações sobre o Teatro de Santa Isabel. 

Parte de um artigo intitulado: Visitas Analíticas desta Cidade

Publicado no jornal A MARMOTA PERNAMBUCANA, ed. 3, 26 de mar. 

1850, p. 3
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3.2. O “ESPLÊNDIDO” 18 DE MAIO DE 1850

COBEERTURA JORNALÍSTICA DA FESTA DE INAUGURAÇÃO DO TEATRO 

DE SANTA ISABEL EM 18 DE MAIO DE 1850.

DIÁRIO DE PERNAMBCO, ed. 115, 22 de maio.1850, p. 1-2.
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Página 1 - Narrativa da Festa de Inauguração – jornal A União

A UNIÃO, ed. 258, 25de maio 1850, p. 1-3.

Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/222658/955
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Página 2 - Narrativa da Festa de Inauguração – jornal A UNIÃO
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Página 3 - Narrativa da Festa de Inauguração – jornal A União
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O PAJEM D’ALJUBARROTA – Drama em três atos apresentado na noite 

de inauguração do Teatro  de |Santa Isabel (páginas iniciais de cada 

ato).
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ALGUMAS NOTAS ESPARSAS

Incêndio e Reinauguração

(BORGES, 2000, p. 63)

 Em 1869, o Teatro sofreu um terrível incêndio. José Tibúr-

cio Pereira de Magalhães foi o engenheiro responsável pela recon-

strução. A execução da obra, adjudicada em 17 de abril de 1871, por 

295:901$100rs., ficou com o contratante José Augusto de Araújo.  Enten-

deu o contratante que para o bom desempenho da obra devia ir à Eu-

ropa onde o ferro era largamente utilizado pelos renomados constru-

tores europeus. Foi a Paris ao encontro de Vauthier e o encarregou da 

revisão da obra. (CONTRAPONTO nº 12, 1950, p. 37). 

Foram acrescidas algumas inovações ao projeto anterior: um novo 

porão, corredores de serviço para o cenário e maquinismo.  Para o arco 

da boca do cenário, o ferro batido foi substituído pelo ferro fundido. 

Todo ferro e parafusos foram importados de Paris, sob a supervisão de 
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Vauthier, transportados em navios que passavam de 40, 50 e até 60 dias 

em alto mar. (CONTRAPONTO nº 12, 1950, p. 38).

A reinauguração ocorreu no dia 16 de dezembro de 1876. Segundo 

Geninha Rosa Borges, Vauthier teve total participação. Não voltou de 

Paris, mas tudo orientava e era totalmente obedecido.  O Teatro ficara 

pronto em 1875, mas por falta dos acessórios e da decoração, que custa-

ram 42 contos de réis, é que só em 1876 foi reinaugurado.  (BORGES, 

2000, p. 39).

Processo de Tombamento

Quase um século após a sua construção, quando novas reformas 

“modernizantes” pareciam conduzir a certa descaracterização ar-

quitetônica do Teatro de Santa Isabel, os técnicos do primeiro distrito 

do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) deram 

entrada no pedido de seu tombamento, num esforço de proteção daqui-

lo que reconheciam como patrimônio.
 

Naquela ocasião, Lúcio Costa ocupava o cargo de Diretor da Divisão 

de Estudos e Tombamentos do então Serviço do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional.  No seu parecer afirmava não haver no Teatro de 

Santa Isabel falta de “interesse do ponto de vista histórico e social, en-

tretanto, não era graças a seu interesse artístico que o teatro deveria 

ser tombado, antes, o aludido parecerista afirmava se tratar de “obra 

de construtor competente e consciencioso, mas de arquiteto medíocre.”

Com base nesse parecer, o Teatro Santa Isabel foi registrado no Liv-

ro de Tombo Histórico, a 31 de outubro de 1949, como obra de arquite-

tura civil. Atentemos para o fato de que edificações tombadas devido a 
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seu interesse artístico costumavam ser registradas no Livro do Tombo 

de Belas-Artes. (PALMEIRA, 2019, p. 9).
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PARECER DE LÚCIO COSTA, DIRETOR DA D.E.T
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RESUMO HISTÓRICO 
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CERTIDÃO DE TOMAMENTO

Fonte: IPHAN/PE

Reprodução do Processo de Tombamento
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